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Esta pesquisa trata da relação entre linguagem e a habilidade cognitiva denominada Teoria da 
Mente – doravante ToM (PREMACK e WOODRUFF, 1978). A investigação tem como 
objetivos principais: (i) avançar na compreensão e discussão do que realmente caracteriza um 
estado mental de segunda ordem, (ii) e de como este nível de operação mental pode vir a se 
relacionar com a linguagem. Dentre os estados mentais de segunda ordem, trabalhamos, 
especificamente, com a compreensão de dois deles: ignorância e crença falsa. Com o suporte 
da Teoria Gerativa (TG), a hipótese a ser investigada é a de que a linguagem desempenha um 
papel central na atribuição de estados mentais de segunda ordem (DE VILLIERS, 2000; 2005; 
COULL, LEEKAM e BENNETT, 2006). Nos desenvolvimentos recentes da TG, o Programa 
Minimalista traz à tona a interação da faculdade da linguagem com os outros sistemas 
cognitivos e com tudo aquilo que configura a arquitetura da mente/cérebro (CHOMSKY, 
1998). É a partir desta perspectiva que iremos explorar a relação entre linguagem e ToM. 
Metodologicamente, elaboramos três tipos de tarefas, com diferentes desenhos e 
características que modificam a tarefa clássica para segunda ordem proposta em Perner e 
Wimmer (1985), que foram realizadas com um grupo controle de adultos e um grupo 
experimental de crianças de 4 a 7 anos, período de aquisição de linguagem, sendo ambos os 
grupos falantes nativos do português brasileiro. Em resumo, os resultados mostraram que: as 
crianças brasileiras testadas compreendem o estado mental de ignorância de segunda ordem a 
partir dos 4 anos de idade, e compreendem o estado mental de crença falsa de segunda ordem 
a partir dos 5 anos de idade; a variável idade foi a única que observamos ter um efeito 
estatisticamente significativo para as respostas dos grupos testados; é possível dizer que há 
uma relação entre os estados mentais de segunda ordem porém, essa relação não é observada 
igualmente para todas as faixas etárias do grupo experimental e nem para todas as histórias 
que compõem a tarefa que testa esse aspecto; o desenho experimental com as características 
de ausência de estímulos linguísticos na narração das histórias e opção de seleção de imagens 
demonstraram produzir um efeito de facilitação no desempenho das crianças testadas. Os 
resultados aqui reportados acompanham os resultados que têm sido obtidos por pesquisas com 
o PB e com outras línguas para o nível de segunda ordem. 




This thesis addresses the relation between language and the cognitive ability dubbed Theory 
of Mind - henceforth ToM (PREMACK and WOODRUFF, 1978). Our main aims are: (i) to 
advance the understanding and the discussion about what really characterizes a second-order 
mental state, (ii) and how this level of mental operation can relate to language. Among the 
second order mental states, we work specifically with the understanding of two of them: 
ignorance and false belief. With the support of the Generative Theory (GT), the hypothesis to 
be investigated is that language plays a central role in the attribution of second order mental 
states (DE VILLIERS, 2000, 2005; COULL, LEEKAM and BENNETT, 2006). On recent 
developments of GT, the Minimalist Program, brings about the interaction of the faculty of 
language with other cognitive systems and with everything that sets up the architecture of the 
mind / brain (CHOMSKY, 1998). It is from this perspective that we will explore the relation 
between language and ToM. Methodologically, we elaborated three types of tasks with 
different designs and characteristics that modify the classic second order task proposed in 
Perner and Wimmer (1985), which were tested with a control group of adults and an 
experimental group of children from 4 to 7 years of age, both groups being Brazilian 
Portuguese native speakers. In summary, the results showed that: the Brazilian children tested 
understand the second-order mental state of ignorance from age 4 and understand the mental 
state of false second-order belief from age 5; age was the only variable that we observed to 
have a statistically significant effect for the responses of the groups tested; it is possible to say 
that a relation between the  second order mental states of ignorance and false belief was 
observed, however, it  was not equally observed for all the age groups nor for all the stories 
that composed the task; results obtained with a task of image selection designed without 
linguistic stimuli showed a facilitating effect on the children‟s performance. The results 
reported here are similar to those that have been obtained by other works in Brazilian 
Portuguese as well as other languages for second order mental states. 
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UMA PESQUISA DE INTERFACES 
 
Esta pesquisa investiga a relação entre a linguagem e o domínio cognitivo ligado à 
habilidade denominada Teoria da Mente (do inglês, Theory of Mind – doravante ToM), em 
termos gerais. A primeira menção do termo Teoria da Mente surgiu na década de 70 e 
localiza-se no trabalho de Premack e Woodruff (1978). Nele é investigada a capacidade de 
chimpanzés manifestarem alguma compreensão em relação à vida mental, isto é, avaliar se 
esses primatas conseguem atribuir estados mentais – tais como desejos e crenças, por exemplo 
–, sobretudo, a de outros indivíduos. Desde então, o termo refere-se a essa área de pesquisa 
que busca lançar luzes sobre a habilidade cognitiva que os seres humanos possuem, e que 
parece ser compartilhada também por outras espécies, em alguma medida, que diz respeito à 
existência de uma vida mental em cada indivíduo e à interação entre essas atividades mentais. 
O enfoque proposto recorta a investigação acerca da relação entre linguagem e 
ToM de modo a se deter sobre a dinâmica de atribuição de estados mentais de segunda ordem, 
mais especificamente, sobre os estados de ignorância e de crença falsa (CF) de segunda 
ordem, e a aquisição dos respectivos verbos ligados à codificação, no português brasileiro 
(PB), desses estados mentais. Na literatura (ALVES, 2013; DE VILLIERS, 2005; 
DUDDLEY, ORITA, HACQUARD e LIDZ, 2015), os verbos em questão são classificados 
como: verbos factivos, tais como saber, e verbos epistêmicos como achar, no sentido de 
pensar, acreditar e supor.  
De acordo com Alves (2013), verbos factivos são assim caracterizados porque 
permitem uma leitura factiva, característica semântica de determinada classe de verbos que 
apresentam uma pressuposição ou um fato. Há bastante discussão acerca do período de 
aquisição destes verbos e da compreensão da factividade, que pode variar entre os 4 e os 13 
anos de idade uma vez que alguns trabalhos apontam a adolescência como um período em que 
a aquisição ainda pode estar ocorrendo. Por sua vez, os verbos epistêmicos não possuem 
caráter factivo e a estrutura argumental a eles relacionada admite complementos que não 
necessariamente possuem um valor de verdade verdadeiro. Algumas características sintáticas 
e semânticas relacionadas à aquisição destas duas classes de verbos são importantes para a 
discussão da codificação dos estados mentais na linguagem, e serão retomadas adiante ao 
abordarmos os componentes linguísticos na dinâmica da ToM. 
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Pesquisar um tema que busca entender qual a relação possível entre dois domínios 
cognitivos, no caso, o da atribuição de estados mentais a si próprio e aos outros e o da 
linguagem, significa, invariavelmente, estar se engajando em um campo de pesquisa que lida 
com interfaces, tanto teóricas quanto cognitivas. A compreensão do desenvolvimento de uma 
Teoria da Mente nos indivíduos envolve o diálogo, principalmente, entre a Psicologia, a 
Linguística, a Filosofia, a Antropologia e a Biologia. Assim como, por parte do outro polo 
dessa relação, a linguagem, o mesmo se dá no que diz respeito às possibilidades de troca e 
colaboração com outras áreas. A mobilização teórica ampla que perpassa o entendimento 
desses domínios parece dizer respeito ao próprio arranjo e funcionamento da cognição 
humana, que é complexamente articulada, dado o que as teorias, hipóteses e evidências dos 
estudos que se debruçam sobre alguma dimensão da mente têm apresentado. Entretanto, 
embora as zonas de contato e interfaces existam, a especificidade de cada domínio é 
claramente reconhecida e é de fundamental importância para a compreensão dos respectivos 
fenômenos.  
Na década de 80, os psicólogos Heinz Wimmer e Josef Perner desenvolveram 
estudos na Psicologia que estabeleceram os paradigmas experimentais para o estudo da Teoria 
Mente, mais especificamente, do estado mental de crença falsa, que ainda têm sido debatidos 
30 anos depois. Em Beliefs about beliefs: representation and constraining function of wrong 
beliefs in young children‘s understanding of deception (1983), a proposta de trabalhar com 
crianças pequenas para testar a capacidade delas de compreender a crença falsa de outra 
pessoa – isto é, conseguir representar explicitamente que outra pessoa acredita que X é algo 
verdadeiro, porém, X é falso porque não corresponde à realidade, pois esta corresponde a Y – 
envolve diretamente o entendimento de como os indivíduos desenvolvem a compreensão 
acerca da falsidade, do engano e da mentira. Mentir e enganar são atitudes constantemente 
presentes na vida social. Saber lidar com esses comportamentos parece ter sido extremamente 
significativo para as espécies com uma vida em sociedade desenvolvida complexamente. A 
vida cotidiana fornece elementos que tornam fácil constatar o quanto é importante para os 
seres humanos dominar essas capacidades cognitivas de modo adequado para que seja 
possível agir e fazer escolhas no mundo. 
Perner e Wimmer (1985) propõem um paradigma experimental para investigar 
com os chamados estados mentais de segunda ordem, que implicam o desenvolvimento de 
uma ToM mais complexa. Esses estados estão diretamente ligados a situações e 
comportamentos da vida social, dado que dizem respeito a um nível de atribuição de estados 
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mentais em que se raciocina, em um determinado contexto, sobre o que um indivíduo atribui 
em termos de estados mentais em relação a um outro indivíduo. Basicamente, estados mentais 
de segunda ordem estão presentes nas mais diversas situações que envolvem a interação com 
outros indivíduos dentro de um contexto social. Por exemplo, ocorre o raciocínio de segunda 
ordem quando precisamos dar uma informação para outra pessoa e não sabemos ou não temos 
certeza se ela tem essa informação, como no contexto em que precisamos avisar um amigo 
que um compromisso, no qual ambos iriam, foi cancelado, mas não sabemos que este amigo 
já tem essa informação. Os autores chamam a atenção para o nível de complexidade dessa 
atribuição de estados mentais que difere do nível de primeira ordem. A interação social – ou a 
interação entre indivíduos – baseia-se na interação entre mentes, conforme expressão usada 
pelos autores, o que aponta para o domínio de investigação ao qual a Teoria da Mente está 
atrelada: o domínio da cognição social. 
Sendo a referência para as demandas relacionais do cotidiano da vida social, 
enquanto componente da cognição humana e de outras espécies, a cognição social 
corresponde ao domínio da mente que teria se especializado para a interação com o outro/os 
outros. Desta forma, este domínio subjaz às pesquisas desenvolvidas em torno da Teoria da 
Mente. Logo, pesquisar como se atribui desejos, emoções, conhecimento, ignorância e 
crenças a si próprio e aos outros é lançar luzes sobre o que é e como atua a cognição social. 
Portanto, o que temos é que os estudos desse domínio, conforme mencionado 
anteriormente, acabam por se distribuir em diferentes áreas, dado que o social enquanto uma 
dimensão eminentemente complexa e constitutiva da vida humana, se expressa e se estrutura 
em diferentes níveis. Historicamente, dentro das Ciências Sociais, a Sociologia e a 
Antropologia têm sido as ciências que evidentemente mais se engajaram na pesquisa e 
reflexão acerca do universo chamado de social. Em especial, a Antropologia, em suas 
diferentes vertentes, tem produzido um legado crítico para as Ciências Humanas com 
importantes contribuições em torno do conhecimento acerca dos costumes, práticas, 
cosmologias e organização da vida dos seres humanos. Neste legado estão contidas também 
zonas de interfaces teóricas, além de propostas e disputas que dizem respeito à delimitação de 
determinadas categorias de trabalho, sendo uma delas a categoria do humano e do social. 
A antropóloga Christina Toren (2012) apresenta uma perspectiva crítica muito 
interessante acerca das propostas e conceitos ligados às pesquisas sobre cognição, cognição 
social e mente, partindo do diálogo entre Antropologia e Psicologia. A autora nos informa que 
a partir da década de 70, para a Antropologia, também ocorreram desdobramentos do 
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movimento mais amplo que estava em andamento, nas Ciências Humanas, de se procurar 
contato e troca entre as diferentes disciplinas do estudo do que é considerado humano. Como 
resultados dessa busca de contato, surgiram a Antropologia Psicológica, a Psicologia Cultural 
e a Antropologia Cognitiva, sendo exemplos das possibilidades de interfaces. Contudo, a 
defesa de Toren é de um modelo unificado de ser humano, que o entende enquanto um 
sistema vivo humano, ou, nas palavras da autora, um ser vivente. Essas noções permeiam a 
crítica direcionada ao conceito de ser humano que tem sido adotado pelas ciências cognitivas, 
em geral, o que já indica que o entendimento de objeto do modelo defendido é de algo vivo, e 
não de algo como um dispositivo de processamento de informação (op.cit.:22). 
Tendo em vista uma das questões centrais das Ciências Humanas, entendida e 
formulada em termos de “como devemos conceber os seres humanos? ”, a crítica a uma 
concepção computacional e a-histórica de ser humano é proveniente da concepção de que a 
ontogênese humana é um processo social e de que, fundamentalmente, a natureza humana 
“reside precisamente na história de nossas relações recíprocas” (Id.:Ibid.). O que o ser 
humano é e pode vir a ser é entendido como um “produto dinâmico de uma história 
biossocial”, de modo que “essa história pessoal está em conexão imediata com a história de 
nossa espécie evolucionária” (Id.:Ibid.). Sendo assim, citamos a seguir um trecho no qual a 
noção de mente com a qual o modelo trabalha aparece mais explicitamente: 
No modelo unificado, a mente é uma função não do cérebro, nem do sistema 
nervoso incorporado, mas do ser humano integral em relações intersubjetivas com 
outros no mundo circundante. Está implícita aí uma concepção da consciência como 
um aspecto da autopoiese humana. A consciência não pode ser um domínio ou um 
nível do funcionamento psicológico; ela é, antes, o aspecto da mente que pressupõe 
a existência de quem pensa e o caráter autoevidente do mundo tal como vivido por 
ele. (Id.:Ibid.) 
Desta forma, o que temos é que a proposta do modelo unificado de ser humano 
defende uma visão na qual este é um ser totalmente social, e isto é algo que informa tudo o 
que diz respeito a ser algo humano e vivo, inclusive aquilo que é teorizado enquanto 
processos mentais. Logo, apresenta-se a defesa dos fenômenos da mente como processos 
neurofisiológicos ao invés de uma abordagem computacional, e aqui a crítica repousa 
especificamente nos modelos da mente de tipo conexionista. Esta discussão será retomada e 
desenvolvida de modo apropriado nos próximos capítulos. Contudo, este não é um ponto 
sobre o qual poderemos discorrer detidamente aqui nesta dissertação, sendo o nosso interesse 
central trazer alguns questionamentos possíveis e pertinentes advindos das discussões das 
Ciências Sociais: qual noção acerca da cognição com a qual se trabalhar? Qual a noção de ser 
humano com a qual se trabalha? O que há de histórico na cognição humana? Como 
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compreender a historicidade na/da cognição humana, e qual a relevância e as implicações 
teóricas desta perspectiva?  
Apesar de não adotarmos a perspectiva defendida por Toren, a recepção às críticas 
por ela endereçadas enriquece o olhar para a investigação do nosso recorte proposto, algo 
como um estímulo ao exercício de colocar em perspectiva o próprio tema de pesquisa aqui 
abordado. A própria existência do embate em relação ao entendimento de que a cognição 
social é uma dimensão própria da cognição humana traz elementos para pensarmos, então, a 
possível relação entre ToM e linguagem. Para o presente trabalho, a perspectiva teórica 
adotada é a de que a língua e a teoria da mente são fenômenos cognitivos específicos, 
constituindo seus próprios domínios/sistemas que são passíveis de interação (CÔRREA, 
2006).  
Na área da Linguística, com os desenvolvimentos recentes da teoria gerativa (TG), 
que a partir de meados do século XX reabilitou as discussões em torno de uma perspectiva 
cognitiva para a linguagem, o desenvolvimento do Programa Minimalista (PM), na esteira do 
trabalho de Noam Chomsky, traz à tona a interação da faculdade da linguagem (FL) com os 
outros sistemas cognitivos e com tudo aquilo que configura a arquitetura da mente/cérebro 
(CHOMSKY, 1998). É a partir dessa interação e dos pontos de interface que ela gera que é 
possível promover as discussões propostas sobre aquisição de linguagem e o desenvolvimento 
da Teoria da Mente. Conforme a proposta explicitada aqui, nosso trabalho está localizado em 
uma zona de interfaces, de modo que o que é colocado pelo Programa Minimalista em termos 
dessa interação com outros sistemas cognitivos nos parece importante para compreendermos, 
teoricamente, o nosso recorte de pesquisa.  
Os sistemas externos não estão muito bem entendidos, e, de fato, o progresso no seu 
entendimento caminha lado a lado com o progresso no entendimento do sistema 
linguístico que com eles interage. Assim, enfrentamos a tarefa assustadora de, 
simultaneamente, determinar as condições do problema e tentar satisfazê-las, com as 
condições mudando à medida que aprendemos mais sobre como satisfazê-las. Mas 
isso é o que se espera ao se tentar entender a natureza de um sistema complexo. 
(CHOMSKY, op.cit.:45) 
 
Portanto, com o suporte da teoria gerativa, iremos investigar com base em de 
Villiers (2005) e Hollebrandse, Hobbs, de Villiers e Roeper (2008) a hipótese de que a 
linguagem desempenha um papel central na atribuição de estados mentais de segunda ordem. 
Iremos observar se essa hipótese defendida para a atribuição de estados mentais de primeira 
ordem também se verifica para o nível de segunda ordem. Para tanto, trabalharemos com 
diferentes tipos de tarefas na atividade experimental com o intuito de testar a influência de 
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diferentes aspectos no desempenho das crianças, incluindo a linguagem. Realizaremos 
também uma revisão bibliográfica e iremos analisar os dados obtidos pelas pesquisas que 
trabalham com crianças adquirindo o português brasileiro e, mais especificamente, tratam da 
aquisição dos aspectos semânticos e sintáticos de verbos factivos e epistêmicos. Com isto, 
nossos objetivos principais são: (1) avançar na compreensão e discussão do que realmente 
caracteriza um estado mental de segunda ordem, (2) e de como este nível de operação mental 
pode vir a se relacionar com a linguagem. 
Metodologicamente, trabalhamos com tarefas baseadas nos trabalhos de (1) 
Sullivan, Zaitchik e Tager-Flusberg (1994), que visam modificar a proposta experimental para 
estados mentais de segunda ordem de Perner e Wimmer (1985), e de (2) Coull, Leekam e 
Bennett (2006), que avalia a influência do estado mental de ignorância de segunda ordem para 
a compreensão do estado de crença falsa de segunda ordem, testando o pressuposto de que o 
estado mental de ignorância seria menos complexo em termos representacionais e, logo, seria 
compreendido anteriormente ao estado de crença falsa de modo que a compreensão do 
primeiro poderia desempenhar um efeito facilitador para a compreensão do segundo. 
As tarefas foram aplicadas com adultos e com crianças de 4 a 7 anos, intervalo 
etário importante para a observação dos fenômenos de estados mentais de segunda ordem. As 
diferenças na constituição dos tipos de tarefa estão relacionadas às diferentes propostas 
experimentais previstas para cada uma. Com base nas características de cada estado mental 
que selecionamos e dos verbos em que são codificados, junto às características de cada tipo de 
tarefa, em termos mais gerais, as seguintes previsões são feitas: espera-se avaliar se o estado 
mental de ignorância de segunda ordem, codificado no verbo factivo saber, é dominado pelas 
crianças brasileiras antes do estado mental de crença falsa de segunda ordem, codificado 
através do verbo achar; avaliaremos também se as tarefas que apresentam modificações com 
o intuito de reduzir demandas de processamento concentram melhores resultados que a tarefa 
com desenho experimental padrão; além disto, espera-se observar melhor desempenho das 
crianças, em geral, conforme o avanço da idade. As previsões específicas de cada tarefa são 
detalhadas no capítulo sobre a atividade experimental. 
Estruturalmente, a dissertação foi elaborada da seguinte forma: no primeiro 
capítulo, serão apresentados os principais pontos teóricos investigados pelos trabalhos da área 
que dizem respeito à relação entre linguagem e ToM, além da apresentação do modelo de 
língua adotado nesta pesquisa. No segundo capítulo, apresentamos uma revisão dos estudos 
sobre Teoria da Mente de primeira e segunda ordem, detalhando os trabalhos pertinentes ao 
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recorte aqui proposto, do nível de segunda ordem, tratando da sua descrição e buscando lançar 
luzes sobre as suas particularidades. O terceiro capítulo retoma a discussão já apresentada 
nesta introdução sobre Teoria da Mente e cognição social, e se propõe a analisar, de modo 
inicial, o debate que envolve diferentes concepções de cognição e de teoria social, com o 
intuito de refletir acerca desse domínio cognitivo tendo em vista as contribuições de outras 
áreas do conhecimento. A atividade experimental é detalhada no quarto capítulo. Por fim, 













A INTERAÇÃO ENTRE DOMÍNIOS COGNITIVOS: LINGUAGEM E TEORIA DA 
MENTE 
 
Os principais trabalhos que agregaram contribuições e problematizaram qual seria 
o papel da linguagem para o desenvolvimento de uma Teoria da Mente
1
, visando 
compreender qual o caráter da relação entre esses domínios cognitivos, estabeleceram-se na 
década de 90. O principal campo de discussão teórica envolvendo esses domínios tem sido 
entre o ramo da Psicologia do Desenvolvimento e a Linguística, com esta última produzindo 
trabalhos que possuem enfoque, principalmente, com origem nas áreas de sintaxe, semântica e 
pragmática. É importante frisar que apesar das diversas pesquisas que têm mapeado esse 
diálogo e as suas hipóteses, diferentes também têm sido os entendimentos sobre a relação 
entre esses dois domínios, pois ainda é possível questionar qual e como se dá a influência que 
a linguagem pode ter para o desenvolvimento da capacidade cognitiva de atribuição de 
estados mentais.  
Claramente, este cenário que leva em consideração a relação entre linguagem e 
Teoria da Mente diz respeito ao desenvolvimento e aquisição de linguagem em seres 
humanos. É importante apontar que este é um cenário posterior ao surgimento das propostas 
de pesquisa que giram em torno do que conhecemos como ToM, que ganha contornos 
específicos no final da década de 70. Estas primeiras pesquisas possuíam como interesse 
avançar no conhecimento em relação à cognição animal, desenvolvendo propostas 
experimentais relacionadas ao que na Psicologia diz respeito aos estudos sobre inteligência 
(JOUT e SPERB, 1999). Contudo, tanto para a Psicologia quanto para a Linguística, o 
contexto de ocorrência do que conhecemos como Revolução Cognitiva foi um importante 
marco para a consolidação de um cenário de pesquisas acerca do funcionamento da cognição, 
do seu alcance e das suas propriedades. 
A Revolução Cognitiva, em meados do século XX, afetou profundamente diversas 
áreas do conhecimento, algumas já com certa consolidação no começo daquele século, como a 
Linguística, a Antropologia e a Psicologia, e algumas que ainda estavam em vias de 
desenvolvimento, como a Ciência da Computação e a Neurociência. George Miller (2003) 
salienta que a Revolução Cognitiva, para a Psicologia, foi na verdade uma contrarrevolução, 
dado que com Pavlov e outros psicólogos experimentais, a disciplina tinha sido redefinida 
                                                          
1
 Doravante, também faremos uso da abreviação ToM (do inglês, Theory Of Mind). 
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como a ciência do comportamento. Nesta época, as ideias de Noam Chomsky acerca do 
entendimento da linguagem e do pensamento já se faziam presentes no debate sobre esses 
temas. Nas palavras do psicólogo: 
I began to accept syntactic theory as a better account of the cognitive processes 
responsible for the structural aspects of human language. The grammatical rules that 
govern phrases and sentences are not behavior. They are mentalistic hypotheses 
about the cognitive processes responsible for the verbal behaviors we observe. 
(MILLER, op.cit.:141-142) 
 
Neste período, caracterizado fortemente pela marca da interdisciplinaridade, além 
da consolidação da Psicolinguística, surgia também o campo da chamada Ciência Cognitiva –  
um domínio mais amplo de colaboração, sobretudo, destas disciplinas citadas acima –, que se 
propõe a agregar esforços em torno da tarefa de pesquisar a mente humana. Portanto, o 
desenvolvimento de pesquisas sobre temas que se desdobraram ao longo da Segunda Guerra – 
tais como computação, inteligência artificial, teoria da informação e temas afins -, contribuiu 
bastante para a conjuntura de ocorrência da revolução (CORRÊA, 2006).  
A partir de então, com estes movimentos ocorrendo, tanto na Psicologia – tendo 
como referência as figuras de George Armitage Miller e Jerome Bruner – quanto na 
Linguística – sendo Noam Chomsky referência central da área, tendo escrito em 1959 um dos 
principais marcos de crítica à corrente behaviorista – até então a corrente predominante na 
Psicologia norte-americana –, a resenha de Verbal Behavior, de 1957, do psicólogo Skinner. 
Tanto para as pesquisas em linguagem quanto para o entendimento e a condução de 
experimentos na Psicologia que se praticava, sobretudo, nos Estados Unidos, o impacto do 
trabalho de Chomsky foi transformador, e permitiu recolocar, de vez, as pesquisas acerca da 
cognição e dos processos mentais na ordem do dia sob uma nova perspectiva. 
Portanto, os diálogos travados entre a Linguística e a Psicologia, duas disciplinas 
que historicamente têm se debruçado sobre o estudo do pensamento, cada qual com o seu 
viés, promoveram uma impactante inflexão nas pesquisas sobre a vida mental e a relação 
desta com a linguagem, tanto naquelas realizadas com seres humanos, quanto naquelas feitas 
com outras espécies. É deste contexto que derivam as pesquisas de interface entre o domínio 
cognitivo da linguagem e o da atribuição de estados mentais a si próprio e aos outros. 
Nas seções subsequentes, apresentamos um histórico com alguns marcos sobre a 
trajetória das pesquisas com foco na atribuição de estados mentais, abordando os trabalhos 
com outras espécies e com seres humanos; explicitamos a perspectiva de língua com a qual 
trabalhamos nesta pesquisa, de base gerativista; por fim, discutimos a proposta conhecida 
como determinismo linguístico (DE VILLIERS, 2003; 2005; 2007) que é abordada no 
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presente trabalho enquanto proposta teórica que visa articular uma teoria linguística a uma 
perspectiva psicológica de desenvolvimento. 
 
1.1 TEORIA DA MENTE: HISTÓRICO E PERSPECTIVA COMPARADA 
 
Na primeira metade do século XX, Wolfgang Köhler (1957) publicou em obra 
referencial a sua experiência de pesquisas com nove chimpanzés, realizada praticamente toda 
em 1914, na ilha de Tenerife, analisando-os no que tange à capacidade de resolução de 
problemas. Kohler faz uso do instrumental teórico da Psicologia da Gestalt, corrente que 
também questionava o behaviorismo vigente na Psicologia acerca das suas afirmações sobre a 
capacidade de aprendizagem desses animais. 
Os chimpanzés foram testados com o intuito de obter-se informações acerca da 
sua capacidade intelectual, isto é, os principais interesses da pesquisa concentravam-se em 
conhecer o grau de relação entre macacos antropoides e o ser humano no que diz respeito à 
inteligência e à capacidade de produzir insight
2
, além de conhecer a natureza dos próprios atos 
inteligentes.  
Assim sendo, experimentalmente, os testes são basicamente de um mesmo tipo, 
em que o caminho direto para alcançar um objetivo, geralmente comida, está obstruído, mas 
existe um desvio disponível para o animal alcançar o objetivo. Isto é feito para avaliar se e 
como os animais são capazes de acessar esse outro caminho, pois esse comportamento seria o 
que é considerado inteligente. Experimentos com o uso de ferramentas simples também foram 
realizados. Um fator apontado como fundamental para a realização do insight dos chimpanzés 
nos experimentos foi a questão perceptual de apreensão ótica da situação apresentada. O autor 
não formula uma explicação exata para essa questão, mas coloca o fato de que algumas 
situações pareciam fugir ao “entendimento visual” dos animais, e quando isto ocorre, não há 
sucesso na resolução do problema. 
Os pressupostos e os resultados observados por Köhler em seu trabalho 
contrariavam os apontamentos behavioristas, calcados na premissa do aprendizado pelo 
condicionamento de estímulo-resposta. A Psicologia da Gestalt que, além de Köhler, tem 
                                                          
2
 Sobre inteligência e insight, o autor diz: “(...) we are not to inquire whether anthropoid apes show something 
well defined, but whether their behavior approximates to a type rather superficially known by experience, and 
which we call „intelligent‟ in contrast to other behavior – especially in animals” (KOHLER, op.cit.:10-11). 
Segundo nota do tradutor, o termo Einsicht é traduzido tanto como inteligência quanto como insight. 
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como principais referências Max Whertheimer e Kurt Koffka, ao trabalhar com uma 
abordagem holística e com o conceito de padrão (Gestalt), procurou mostrar que os 
chimpanzés eram capazes de entender um determinado problema ou obstáculo à resolução de 
uma tarefa quando estes ocorriam, e de mentalmente compreenderem a situação como um 
todo – ocorrência do insight – para então buscarem uma saída para o que fosse necessário. 
Uma diferenciação importante que é feita é a de realização genuína e realização através de 
imitação por acaso, sendo que a do primeiro tipo é a que exprime a realização através de 
insight. 
As conclusões a que chega o autor apontam caminhos interessantes, sobretudo as 
reflexões que faz sobre o próprio proceder do experimentador ao longo da pesquisa, e os 
apontamentos sobre as possibilidades de desenvolvimento de futuras pesquisas na área. 
Köhler ainda cita o trabalho de Robert Yerkes (1916), The mental life of monkeys and apes: a 
study in ideational behavior, que trabalhou com um orangotango, tendo realizado os mesmos 
tipos de experimento feito com os chimpanzés, e que obteve resultados convergentes aos seus, 
dizendo que Yerkes concordava em afirmar que a capacidade de ter o insight também poderia 
ser atribuída ao animal que ele havia estudado. 
Na década de 70, ao publicarem o clássico artigo “Does the chimpanzee have a 
theory of mind‖ (1978), os primatólogos David Premack e Guy Woodruff avançaram nessa 
agenda de pesquisa, tendo como foco investigar não exatamente a compreensão dos 
chimpanzés sobre relações causais ou físicas, mas sim, sobre a compreensão que eles podem 
ter sobre outros estados mentais, além dos seus próprios, tais como: desejo, intenção, 
conhecimento, crença, pensamento, dúvida, suposição, fingimento, gosto, entre outros.  
Os pesquisadores fazem uso, portanto, da noção de Teoria da Mente, e investigam 
essa capacidade cognitiva de modo a entender como ela existe em outros animais além dos 
seres humanos. Nas próprias palavras dos autores: 
“In saying that an individual has a theory of mind, we mean that the individual 
imputes mental states to himself and to others (either to conspecifics or to other 
species as well). A system of inferences of this kind is properly viewed as a theory, 
first, because such states are not directly observable, and second, because the system 
can be used to make predictions, specifically about the behavior of other 
organisms.” (PREMACK e WOODRUFF, op. cit.:515) 
 
Inspirados pelos experimentos de Köhler de resolução de problemas, os 
pesquisadores formulam, primeiramente, um teste de compreensão de problemas que foi 
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aplicado à chimpanzé Sarah, com 14 anos na época. Metodologicamente, os pesquisadores 
fazem uso de quatro vídeos de trinta minutos cada um, com um ator humano em uma jaula 
parecida com a jaula do chimpanzé a ser testado, que tenta conseguir bananas que estavam 
dispostas de quatro formas diferentes: 1) presas ao teto e fora do alcance pra cima da sua 
cabeça; 2) fora da jaula e horizontalmente fora de alcance; 3) fora da jaula, mas com o ator 
sendo impedido por uma caixa dentro da jaula, localizada entre ele e as pessoas; 4) além do 
ator ser impedido por uma caixa, esta foi carregada com blocos de cimento pesados. Além dos 
vídeos, foram usadas fotografias tiradas do ator em simulação de comportamentos possíveis 
para solucionar os quatro problemas enfrentados por ele nos vídeos: 1) na primeira foto, ele 
foi fotografado pisando/subindo numa caixa; 2) na segunda, deitando de lado e tentando 
alcançar a caixa com uma haste; 3) na terceira, colocando a caixa de lado; 4) e na última, 
removendo os blocos de cimento da caixa. 
No procedimento, os vídeos eram mostrados à chimpanzé, sendo pausados cinco 
segundos antes do final, e então eram mostrados a ela pares de fotos das quais uma 
representava a solução para o problema e a outra, não. Os acertos foram contabilizados caso a 
chimpanzé escolhesse a foto correta do par apresentado a ela. Os resultados mostraram que 
Sarah conseguiu fazer a escolha correta em 21 das 24 tentativas que teve. Os erros todos 
diziam respeito a um problema: remover os blocos da caixa carregada de blocos de cimento. 
Este foi o mesmo problema com o qual os chimpanzés testados por Köhler tiveram mais 
dificuldade e falharam, e o único problema com o qual Sarah teve dificuldade. 
Um total de quatro conjuntos de alternativas são analisados como possibilidades 
para tentar entender o motivo da falha de Sarah. A primeira interpretação aventada diz 
respeito à combinação de elementos físicos da alternativa correta com os elementos físicos do 
vídeo, e logo é descartada por ser considerada muito fraca por não contemplar a capacidade 
que os chimpanzés têm de resolver problemas de forma mais sofisticada. A segunda 
intepretação vincula-se ao que é chamado de associacionismo, que explica o erro de Sarah 
apontado que houve uma falha no seu raciocínio em associar qual seria a sequência correta de 
acontecimentos e, por isso, ela não conseguiu selecionar a foto que mostrava a solução do 
problema; é apontada como uma fraqueza dessa perspectiva de raciocínio a dificuldade que 
ela apresenta de explicar questões que dizem respeito, por exemplo, a como os indivíduos são 
capazes de predizer eventos sem recorrer somente à associação entre situações. A terceira 
interpretação relaciona-se à empatia, que atribui o acerto da chimpanzé pela capacidade que 
ela teria de se colocar no lugar do outro e pensar sobre como ela resolveria aquele 
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determinado problema. Por último, a quarta intepretação – a que os autores buscam defender 
–, é a de que a resolução dos problemas se dá através da capacidade de atribuição de estados 
mentais, ou seja, o sucesso de Sarah consistiria no uso de sua Teoria da Mente. 
Posteriormente, então, são realizados diversos testes com o intuito de avaliar as 
diferentes possibilidades de interpretação. Os testes possuem diferentes motivações: definir o 
que significa um problema, testar diferentes modalidades de perguntas e possíveis 
preferências, testar a atribuição de estados mentais com diferentes agentes, verificar o 
reconhecimento da distinção entre “saber”/“achar” em termos conceituais, e entre o que é 
verdadeiro e o que é enganoso, testar se esses animais conseguem atribuir estados mentais 
complexos (ou de segunda ordem) assistindo vídeos de um agente observando outro agente. 
Os resultados obtidos pelos experimentos permitiram aos autores afirmar que os chimpanzés 
são capazes de imputar estados mentais a outros de modo geral, isto é, de acordo com uma 
consideração elementar de atribuição de estados mentais, foi possível afirmar que os 
chimpanzés também possuem, em alguma medida, uma Teoria da Mente. 
Nas considerações finais do artigo, os autores concluem que esta capacidade de 
desenvolver uma Teoria da Mente seria da ordem do que é natural – apesar de não ser 
descartada a necessidade de alguma experiência para a sua ocorrência –, e também universal 
nos humanos adultos. Dentre as questões bastante intrigantes levantadas ao longo das 
discussões feitas, destacamos o questionamento acerca da exclusividade desta capacidade nos 
seres humanos, a crítica aos estudos behavioristas acerca da inteligência animal, a dificuldade 
que Sarah apresentou em contextos que lidam com o ato de enganar e fingir, o caráter da 
atribuição de estados mentais nos chimpanzés, a sugestão de que há uma profunda distinção, 
talvez até marcada biologicamente, entre os estados de desejo/motivação (querer/desejar) e os 
de cognição (saber/conhecer). Segundo eles:  
“Of all possible guesses, we find the most compelling one to be that inferences about 
motivation will precede those about knowledge, both across species and across 
developmental stages. Not even the chimpanzee will fail tests that require him to 
impute wants, purposes, or affective atitudes to another individual, but he may fail 
when required to impute states of knowledge.” (Id.,Ibid.:526) 
 
Já na década de 80, Wimmer e Perner (1983) representam um marco para os 
estudos sobre Teoria da Mente pois, após o trabalho de Premack e Woodruff, estabeleceram o 
paradigma experimental que ainda hoje influencia as pesquisas da área, baseado na tarefa 
conhecida como tarefa de Maxi, que testa a atribuição de crença falsa de primeira ordem. O 
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artigo discute a questão do engano e da manipulação de estados mentais, tema que os 
primatólogos da década de 70 também já haviam abordado em trabalho posterior. A 
relevância do tema reside no fato de que para representar mentalmente uma crença falsa, isto 
é, um entendimento equivocado que outra pessoa pode ter em relação a uma situação/estado, é 
necessário representá-la também em relação ao conhecimento que aquela própria pessoa tem 
sobre determinada situação/estado.  
Esta capacidade faz parte do que a bibliografia denomina como 
metarrepresentação, considerada fator cognitivo muito importante para o desenvolvimento de 
uma ToM. No artigo em questão, Wimmer e Perner observam que trabalhos direcionados a 
tentar ensinar chimpanzés a enganar encontraram as mesmas dificuldades de quando se tenta 
ensiná-los uma língua natural. A atividade, conhecida como o teste do personagem Maxi e o 
chocolate, consiste em avaliar se as crianças são capazes de representar explicitamente a 
crença de uma outra pessoa que não é correta em relação a uma dada situação, e que ainda por 
cima pode ser diferente do próprio conhecimento que ela tem, pois, a criança é o observador 
privilegiado que está a par de todos os elementos e mudanças envolvidos durante as histórias. 
Foram realizados quatro experimentos visando verificar o desempenho das 
crianças e com o intuito de buscar explicações para os resultados obtidos. O experimento 1 foi 
realizado com 36 crianças de 4 a 9 anos para as quais era apresentada a tarefa de Maxi, que 
tem como principal característica a ocorrência da mudança de localização do chocolate que, 
na história, a mãe de Maxi havia comprado no mercado. Na sequência, o garoto ajuda a mãe a 
guardar as compras e coloca o chocolate no armário azul. Posteriormente, a mãe usa o 
chocolate para cozinhar e depois o guarda no armário verde. Quando o garoto retorna para a 
cozinha para pegar o chocolate após ter saído para brincar, é perguntado à criança testada 
onde o Maxi vai procurar o chocolate para comer. Os resultados do experimento 1 mostraram 
que a maioria das crianças da faixa dos 4-5 anos apontaram que Maxi procuraria o chocolate 
na localização atual deste, isto é, o armário verde, e que a maioria das crianças da faixa dos 6-
9 anos apontaram que ele procuraria o chocolate no armário azul. Isto mostra que as crianças 
mais novas falharam em atribuir uma crença falsa de primeira ordem ao garoto.  
Os outros três experimentos foram realizados com o intuito de buscar explicações 
para as falhas das crianças na tarefa de mudança de localização de objeto, alterando alguns 
detalhes no desenho das histórias utilizadas no primeiro experimento. Aspectos como a 
capacidade das crianças de lidarem explicitamente com contextos enganosos e falsidade e a 
influência da presença de perguntas de ajuda para a memória foram modificações 
acrescentadas e testadas nestes experimentos. 
31 
 
Com os resultados de quatro experimentos, os autores concluem que crianças 
menores de 4 anos de idade, de fato, falham ao representar a falta de conhecimento de outra 
pessoa sobre uma determinada situação, assim como não conseguem representar a crença 
equivocada dela. Por isso, segundo eles, esta é realmente uma nova capacidade cognitiva que 
surge no período intermediário que vai dos 4 aos 6 anos, e não um efeito colateral do aumento 
de memória e da capacidade de processamento decorrentes do crescimento das crianças.  
Ainda na década de 80, Baron-Cohen, Leslie e Frith (1985) publicaram um estudo 
valendo-se das discussões das recentes pesquisas da nova área, mas agora questionando se 
indivíduos autistas também tinham uma Teoria da Mente. Essa proposta experimental 
desenvolvida neste trabalho ficou conhecida como tarefa de Sally-Anne. Os autores 
investigam indivíduos autistas que apresentam comprometimento na sua comunicação verbal 
e não verbal, além de falhas na aptidão para o convívio social. A hipótese testada é a de que 
crianças autistas não apresentam uma Teoria da Mente, ou seja, elas possuiriam um déficit 
cognitivo em relação à capacidade metarrepresentacional, ou o que na literatura tem sido 
denominado de representação de segunda ordem. Segundo os autores, este déficit também 
estaria refletido nas brincadeiras de faz-de-conta dessas crianças, questão que ainda está sendo 
pesquisada.  
Os testes inspiraram-se na tarefa de Maxi, e participaram 61 crianças de 4 a 11 
anos, dentre estas 27 eram crianças com desenvolvimento considerado regular, 14 eram 
indivíduos com síndrome de Down e 20 eram autistas. A tarefa elaborada também utilizou o 
paradigma da mudança de localização e fez uso de dois personagens em uma história na qual 
ocorre a mudança de lugar de um objeto na ausência de um dos personagens. Na história, 
Sally aparece no cenário e coloca um objeto em um primeiro lugar. Ela então sai e 
posteriormente entra Anne, que muda este objeto para um segundo local. Quando Sally 
retorna ao cenário, pergunta-se ao sujeito testado onde Sally vai procurar o objeto que ela 
tinha deixado no cenário. Os resultados dos indivíduos considerados regulares e os dos com 
síndrome de Down para a pergunta de crença falsa foram praticamente os mesmos, com 85% 
de acertos para o primeiro grupo e 86% para o segundo grupo. Já para os sujeitos autistas, foi 
registrado que 16 dos 20 (80% de erro) falharam na atribuição do estado de crença falsa.  
Esses resultados obtidos no estudo permitiram fortalecer a hipótese inicial 
proposta, apesar de alguns indivíduos autistas (4) terem obtido sucesso na tarefa específica 
que avaliava a capacidade de atribuir estados mentais a outros. Além disto, os resultados 
também corroboraram a ideia da especificidade cognitiva da capacidade de atribuição de 
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estados mentais, uma vez que mesmo a maioria das crianças com síndrome de Down foram 
bem-sucedidas nos testes, o que não ocorreu com as crianças autistas. 
 
1.2 MODELO TEÓRICO DE LÍNGUA 
 
A concepção de língua que permeia esta investigação está relacionada às 
propostas do Programa Minimalista, desdobramento teórico atual da teoria gerativa que tem 
sido desenvolvido desde a década de 90. Esta concepção teórica possui as suas bases em uma 
perspectiva racionalista, internalista e mentalista de linguagem. Trabalhar com essa 
abordagem é compreender não apenas os fenômenos ligados à linguagem através dessa 
perspectiva, mas também, a configuração e o funcionamento da própria cognição humana. 
Esse modelo torna-se importante quando é necessário enfrentar questões como a relação entre 
linguagem e ToM, dado que pesquisar este recorte diz respeito a uma interface entre domínios 
cognitivos e à construção de diálogos teóricos, conforme apontamos na Introdução. 
Compreender os fenômenos advindos desse campo de interfaces requer que a 
teoria linguística adotada responda a determinados questionamentos centrais. No caso em 
questão, esses questionamentos dizem respeito à área de aquisição de linguagem e a como 
esse processo pode estar relacionado ao desenvolvimento de outra habilidade cognitiva, de 
atribuição de estados mentais. Como aponta Augusto (1995), duas questões principais são 
colocadas para toda teoria que trata de aquisição de linguagem: 1) o conhecido problema 
lógico da aquisição da linguagem, que diz respeito a explicar como em pouco tempo uma 
criança, em qualquer lugar do mundo, com experiências e estímulos diferentes, adquire uma 
língua natural, em todos os seus aspectos; 2) o processo psicológico do desenvolvimento.  
De acordo com a autora, a primeira questão é respondida pela teoria gerativa com 
a abordagem inatista e através da formulação da noção platônica de “reminiscência”, que 
apresenta contornos modernos biológicos e genéticos. Logo, esta visão atualizada de um 
processo natural como o da aquisição da linguagem, consolidada pela TG, trabalha com a 
perspectiva do inatismo no sentido de o compreender enquanto um “processo maturacional 
internamente direcionado” (CHOMSKY, 1990 apud AUGUSTO, op. cit.:117), isto é, existe 
uma base inata que é biológica e compartilhada por toda a espécie humana para o que é 
linguístico, assim como existe também para outros sistemas e faculdades que a espécie possui, 
que fornece uma base comum a todos os indivíduos para a aquisição de uma língua natural 
que ocorrerá de acordo com os estímulos recebidos do meio em que a criança se encontra. É 
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especificamente este entendimento do que é inato em relação à linguagem que caracteriza a 
teoria gerativa, diferentemente do que é considerado dado de forma inata por outras 
abordagens, como as empiristas (GROLLA e SILVA, 2014).  
A segunda questão, referente ao processo psicológico do desenvolvimento, é 
explicada pela teoria com as noções de princípios e variações paramétricas (AUGUSTO, 
1995:118). Esta questão coloca-se para as teorias de aquisição de linguagem porque é 
necessário que elas deem conta, em alguma medida, da relação deste processo com uma teoria 
do desenvolvimento psicológico geral do indivíduo. Na área em questão, discutem-se as 
etapas ou estágios que as crianças percorrem até adquirirem completamente certos aspectos 
das suas línguas, sendo que os psicólogos apontam que esse trajeto também está relacionado 
ao desenvolvimento de outras habilidades cognitivas como atenção, percepção, memória e, 
inclusive, atribuição de estados mentais. Essa questão tem sido enfrentada pelos 
psicolinguistas e pelos aquisicionistas, mas, conforme a autora, o ponto principal no que tange 
à concepção de língua aqui explorada é a indicação teórica de que a linguagem enquanto 
especialização cognitiva também se relaciona com outros sistemas que estruturam o 
funcionamento da mente humana. 
Neste sentido, Lopes (2001) aponta que o PM exprime, propriamente, uma nova 
concepção da faculdade da linguagem e da gramática universal (GU), ou seja, o minimalismo 
avança, enquanto uma proposta formal, nova teoria e metodologia sobre linguagem. 
Elementos centrais desta formulação são as noções de economia e otimização, diretamente 
ligadas à operação do sistema computacional que compõe a faculdade da linguagem. De 
caráter inato e autônomo, a FL agora passa a ser caracterizada pela sua interação com os 
sistemas externos de performance, que apresentam, por sua vez, condições gerais externas que 
a FL precisa satisfazer. Nas palavras da autora: 
Os sistemas de performance acessam a informação contida no sistema cognitivo para 
uso. Assim, são sistemas "externos" de dois tipos: articulatório-perceptivo (A-P) e 
conceitual-intencional (C-I), o primeiro estabelecendo interface com o nível de 
representação da Forma Fonética e o segundo, com o nível de representação da 
Forma Lógica. Essa dupla garante a díade som/significado; tanto quanto nos 
modelos anteriores, não como uma relação direta, mas como uma relação 
intermediada pela Faculdade da Linguagem. (LOPES, op. cit.:3) 
 
Isto posto, são levantadas questões sobre quais são essas condições dos sistemas 
externos que se apresentam para a FL e como exatamente elas afetam-na. Essas condições 
externas são entendidas, teoricamente, como condições de legibilidade, e desempenham papel 
central dentro do PM porque determinam o funcionamento da FL, efetivamente. Além disto, 
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essas condições também atuam para estabelecer uma “correlação otimizada entre as 
interfaces” (Id.:9). O ponto é que, com o minimalismo, elabora-se um programa de pesquisa 
que percebe o quanto é importante entender como a linguagem se relaciona com outros 
sistemas cognitivos para que seja possível compreender mais claramente o que é a própria 
linguagem. A discussão em torno da satisfação das condições de legibilidade exprime a 
questão fundamental pesquisada pelo PM de como a faculdade da linguagem está configurada 
e interage na mente humana. 
 
O que se disser sobre a Faculdade da Linguagem dependerá em grande medida do 
que for estabelecido como condição externa. Entretanto, não se sabe muito sobre 
sistemas externos. Então o problema é estabelecer as condições e tentar, ao mesmo 
tempo, satisfazê-las, muito provavelmente através do minimalismo „metodológico‟. 
(Id.:7) 
 
O debate realizado em torno das questões relacionadas à otimização, economia e 
condições de legibilidade torna-se, então, central para a compreensão da relação da FL com 
fatores externos a ela, como parece ser o caso da questão teórica da relação entre linguagem e 
Teoria da Mente. Desta forma, esta parece ser uma relação prevista dentro da configuração 
mente/cérebro, dado que as evidências trazidas pelas pesquisas feitas nos últimos anos têm 
observado possíveis impactos de um sistema cognitivo em relação ao outro. Logo, conforme a 
proposta teórica apresentada, um questionamento pertinente seria supor que, se esta é uma 
relação possível e que parece fornecer evidências da sua existência, então ela é uma relação 
arquitetada dentro da estrutura mente/cérebro da nossa espécie. 
Esta questão diz respeito a como elaborar teoricamente, de modo sistemático, a 
configuração dessa relação entre o domínio cognitivo da linguagem e o da ToM, uma vez que 
se entende que essa relação é possível dentro do arcabouço teórico do PM. Com isto, 
colocam-se questionamentos acerca do funcionamento dessa interação, em termos daquilo que 
é postulado sobre economia, sistema computacional, otimização, condições externas, isto é, 
como os desdobramentos do desenho dessa interação são admitidos pela FL e, 
consequentemente, codificados em uma língua. Essas questões estariam relacionadas ao que 
Hauser, Chomsky e Fitch (2002) descreveram como faculdade da linguagem em sentido 
amplo (do inglês, faculty of language – broad sense, FLB), especificamente, ao que compete 
ao sistema conceitual-intencional (C-I).  
Em relação ao domínio da Teoria da Mente, que em termos de desenvolvimento 
psicológico também está presente na discussão sobre a habilidade conhecida por cognição 
social que, assim como a linguagem, também é compartilhada, em alguma medida, com 
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outras espécies, só que parece ter atingido um nível de especialização psicológica na espécie 
humana bastante particular (POVINELLI e PREUSS, 1995). O que tem sido pesquisado 
envolve avaliar se e como o pleno desenvolvimento da habilidade de atribuição de estados 
mentais nos seres humanos está atrelado à aquisição de determinadas estruturas linguísticas. 
Tendo isto em consideração, é preciso compreender melhor como esse domínio cognitivo se 
configura e funciona para que possamos entender o que a cognição social mobiliza em termos 
de demandas cognitivas. Discutiremos mais sobre esse tópico nos próximos capítulos, mas, 
pensamos ser possível localizá-lo no terreno de discussões acerca do terceiro fator relativo ao 
design da linguagem (CHOMSKY, 2005).  
Portanto, em termos de aquisição de linguagem, ao longo do período em que 
ocorre esse processo, no qual as crianças realizam a tarefa de fixação dos parâmetros através 
dos estímulos recebidos do meio no qual se encontram, partindo do que é fornecido de 
comum pela GU, de modo a atingirem a sua língua alvo, saindo de um estado inicial de 
conhecimento linguístico que é comum a toda a sua espécie, podemos entender que, ao 
mesmo tempo, está em curso a interação da FL e o domínio da atribuição de estados mentais. 
A partir disto, é preciso estruturar uma análise sobre como se articulam, teórica e 
metodologicamente, esses dois domínios de modo a que se dê conta das hipóteses levantadas.  
 
1.3 A HIPÓTESE DO DETERMINISMO LINGUÍSTICO 
 
Com o intuito de articular a perspectiva psicológica de desenvolvimento da ToM e 
o processo de aquisição de estruturas linguísticas, a proposta de Jill de Villiers (2005) 
apresenta-se como um ponto de encontro teórico. Iremos apresentá-la de modo a explicitar a 
argumentação construída, uma vez que a hipótese postulada por de Villiers tem sido bastante 
discutida pelas pesquisas da área.  
Primeiramente, a proposta em questão denomina-se determinismo linguístico e 
tem sido encarada como a principal hipótese que articula o desenvolvimento da ToM a uma 
teoria linguística. O principal enfoque das discussões do determinismo linguístico tem 
residido no estado mental de crença falsa e a sua relação com a aquisição de verbos 
epistêmicos e de comunicação. No que segue, abordaremos alguns trabalhos e colaborações 
para destacar os pontos que consideramos centrais da argumentação que defende a visão do 
papel central e causal desempenhado por certos aspectos da linguagem para uma ToM. 
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Interessa-nos particularmente o trabalho de Jill de Villiers (2003, 2005 e 2007) e 
de outras colaborações suas (DE VILLIERS e PYERS, 2002; DE VILLIERS, DE VILLIERS 
e ROEPER, 2011; DE VILLIERS, TAGER FLUSBERG, HAKUTA e COHEN, 1979), assim 
como os trabalhos que trazem evidências de populações especiais, como os surdos, tais como 
o de Peter de Villiers (2005) e o de Pyers e Senghas (2009).  Essas pesquisas têm trabalhado 
com aspectos da sintaxe e da semântica em relação ao desenvolvimento cognitivo da 
capacidade de atribuição de estados mentais.  
Os trabalhos de de Villiers (2003 e 2007) e de seus colaboradores (DE VILLIERS 
e PYERS, 2002) abordam, preferencialmente, aspectos da sintaxe em relação ao 
desenvolvimento cognitivo da capacidade de atribuição de estados mentais. Em de Villiers 
(2007) é traçado um panorama de como a interface desta capacidade com a linguagem 
colabora com a atribuição de intenções, desejos, percepções, reconhecimento de marcas 
evidenciais de palavras e crenças. A perspectiva defendida é a da bidirecionalidade entre 
linguagem a habilidade cognitiva de atribuição de estados mentais. A autora aponta três 
aspectos relacionados à linguagem que podem ser influenciados pelo desenvolvimento de uma 
Teoria da Mente madura: o primeiro seria a questão da referência e a sua opacidade, bastante 
discutida e pesquisada na área de Semântica; o segundo diz respeito aos determinantes e a sua 
aquisição; e o terceiro diz respeito ao que a autora chama de recursão de segunda ordem.  
Estudo anterior de de Villiers (2003) aborda a questão da complementação dos 
verbos epistêmicos e de comunicação e a discute em suas diversas facetas, visando aprofundar 
o entendimento do papel da linguagem para o desenvolvimento de uma Teoria da Mente, para 
além do argumento do uso de linguagem complexa ou confusa nas principais tarefas da área. 
O domínio da sintaxe de complementação é apontado como decisivo para o sucesso posterior 
dos sujeitos nas tarefas clássicas de crença falsa. Isto inclusive foi observado tanto para 
crianças ouvintes quanto para crianças surdas.  
O trabalho de de Villiers e Pyers (2002) que tem como enfoque a relação entre 
sintaxe e crença falsa já tinha apontado que mais crianças passaram nos testes de sintaxe e 
complementação do que nos testes de crença falsa realizados. Segundo os autores, as crianças 
que falham nos testes de crença falsa, ainda estão em processo de desenvolvimento da 
habilidade de representar sintaticamente complementos oracionais, e por isso até conseguem 
obter sucesso ao representar sentenças que estão relacionadas a crenças verdadeiras. Contudo, 
para representar e compreender conteúdos equivocados, os resultados sinalizam que dominar 
a sintaxe de complementação oracional é fundamental. Neste sentido, coloca-se que o sentido 
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da relação entre linguagem e teoria da mente parece ser bidirecional, mas tanto esta questão 
quanto a da relação entre sintaxe e crença falsa ainda precisam ser mais investigadas. 
Tendo se tornado uma das referências principais para o estudo da Teoria da 
Mente, a proposta de de Villiers (2003; 2005; 2007) sobre a relação entre essa capacidade 
cognitiva e a linguagem, conhecida como determinismo linguístico, tem sido bastante testada 
e questionada. Duddley, Orita, Hacquard e Lidz (2015) e Perner, Sprung, Zauner e Haider 
(2003), entre outros, são alguns dos estudos com verbos que designam estados mentais, tais 
como saber (know), pensar (think), achar (guess), querer (want) e esperar (hope), que 
mostram que as crianças pequenas parecem conseguir diferenciar os diferentes estados 
mentais relacionados a esses verbos.  
Duddley, Orita, Hacquard e Lidz (2015) estudam a compreensão de crianças de 3 
anos em relação aos verbos know e think, com o intuito de explorar o entendimento delas 
acerca da factividade relacionada (ou não) a esses dois verbos, tendo como pano de fundo a 
interface entre a semântica e a pragmática. Os autores questionam se as crianças conseguem 
reconhecer que sentenças com know pressupõem a verdade de seus complementos, de acordo 
com a sua estrutura sintática, mas que aquelas com o verbo think não incorporam essa 
pressuposição. Estudos citados pelo trabalho mostram que essas crianças entendem que as 
sentenças com ambos os verbos indicam acontecimentos ou mesmo crenças que são 
verdadeiras. A proposta dos autores, portanto, é observar quando as crianças começam a 
diferenciar esses verbos e atribuir factividade apenas ao verbo saber, incluindo nisto 
contextos em que há negação, de modo a compreender se a compreensão da característica de 
factividade permanece semanticamente inalterada mesmo com modificadores. A partir disto, 
será possível lançar luzes sobre questões sobre como os adultos atingem o entendimento alvo 
desses verbos e como opera a atribuição de factividade a itens lexicais.  
Estudos de aquisição levantados pelos autores apontam que as crianças 
apresentam dificuldades na compreensão do verbo achar até os 4 anos de idade e que tendem 
a realizar uma leitura factiva deste verbo. Em relação ao verbo saber, é dito que algumas 
pesquisas apontam que a fixação do entendimento alvo parece ocorrer plenamente apenas 
mais tarde, quando a criança já está nos anos iniciais de alfabetização. Neste sentido, os 
autores apontam que os desenhos dos experimentos realizados na área podem estar colocando 
demandas de processamento que complicam o entendimento das crianças. 
Três hipóteses sobre as respostas non-adult-like das crianças são apresentadas: a 
primeira é a hipótese conceitual, que supõe que a dificuldade da criança pequena com este 
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verbo é devida à sua dificuldade com o conceito de crença que think expressa; a segunda é a 
hipótese do think-factivo, que entende que as respostas das crianças está relacionada à falha 
delas em reconhecer a não-factividade do verbo e, portanto, tratam-no como um verbo factivo 
como know; a terceira é a hipótese pragmática, que aponta que as falhas das crianças têm a 
ver com a atribuição de certas interpretações ao verbo think, dependendo do contexto de uso 
desse verbo.  
Com o intuito de acessar o entendimento desses verbos, Duddley, Orita, Hacquard 
e Lidz (2015) elaboraram uma tarefa simples na qual foram recrutadas 40 crianças de 3 anos e 
10 adultos, e que tinha como objetivo localizar um brinquedo em um cenário que apresentava 
duas caixas. Posteriormente, 12 crianças foram eliminadas devido a erro dos 
experimentadores e a falhas na atividade com as sentenças controle. As pistas foram 
fornecidas através de estímulos contendo os verbos em questão, tanto com negação quanto 
sem esse modificador. Com o verbo think, algumas das sentenças utilizadas foram: Lampchop 
thinks that it‘s in the red/blue box – sem negação; Lambchop doesn‘t think that it‘s in the 
red/blue box – com negação. Com o verbo know, algumas das sentenças utilizadas foram: 
Lambchop knows that it‘s in the red/blue box – sem negação; Lambchop doesn‘t know that 
it‘s in the red/blue box – com negação.  
Os resultados das crianças testadas mostraram que cerca de 43% das crianças de 3 
anos já consegue diferenciar o verbo factivo know do verbo não-factivo think da mesma forma 
que os adultos. Esses dados não coincidem com outros achados de pesquisas citadas pelos 
autores, e mostram a necessidade de se realizar trabalhos mais sofisticados em relação ao 
processo de aquisição desses verbos. Além disto, esses resultados indicam que a atribuição de 
estados mentais, especificamente no que diz respeito aos estados de conhecimento e 
ignorância, pode começar a se estabelecer mais cedo do que é apontado por uma parte da 
literatura. Por fim, a conclusão do estudo aponta que as dificuldades das crianças com esses 
verbos que designam estados mentais, como crença, são pragmáticas por natureza, não 
validando as hipóteses sobre dificuldades conceituais, sobre um entendimento factivo de think 
e sobre a sintaxe de complementação.  
O trabalho de Perner, Sprung, Zauner e Haider (2003) faz uma avaliação sobre a 
proposta do determinismo linguístico. É muito discutida nas pesquisas sobre Teoria da Mente 
a precedência da aquisição de alguns estados mentais em relação a outros, questão que 
também está parece estar refletida na idade de aquisição dos verbos que codificam os 
respectivos estados mentais. No que tange à relação entre linguagem e Teoria da Mente, a 
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proposta ligada à sintaxe de complementação procura explicar o hiato entre desejos e crenças 
dizendo que os verbos de desejo não apresentariam exatamente a mesma estrutura sintática de 
complementação dos verbos de crença. Esta explicação não é a única possível e contrasta com 
outras disponíveis na área. Porém, de acordo com ela, a aquisição de determinadas estruturas 
linguísticas ligadas à sintaxe de complementação é condição necessária para que se alcance o 
estágio de representação de crenças falsas, considerado o estágio mais avançado de 
desenvolvimento de uma Teoria da Mente.  
São citados dados obtidos de um trabalho com o mandarim e o cantonês. Nessas 
línguas, o interessante é que tanto os verbos de desejo quanto os verbos de crença utilizam a 
mesma estrutura linguística. Nas palavras dos autores: 
In both languages it is possible to use the same relatively simple grammatical 
construction to talk about beliefs and desires. Yet, the data indicated a much earlier 
and higher frequency of desire terms than talk about belief, very similar to the 
English data. This result indicates – contrary to de Villiers and de Villiers‟s position 
– that children talk about desire earlier than belief even when their native language 
provides the facility to communicate about belief without complex finite that-
complement constructions.  (PERNER, SPRUNG, ZAUNER e HAIDER, 
op.cit.:180) 
 
A proposta do trabalho é testar a hipótese do determinismo linguístico para o 
alemão, língua que apresenta uma mesma estrutura de complementação para verbos de desejo 
e verbos de crença. Os experimentos realizados testam, basicamente, crianças entre os 2 e 4 
anos de idade para verificar se o comportamento delas é compatível com o que é esperado 
pela proposta de de Villiers (2005), qual seja: as crianças alemãs não devem ser capazes de 
compreender desejos antes de crenças, uma vez que a estrutura de complementação para os 
verbos que representam esses dois estados mentais é a mesma. Foram realizados dois 
experimentos: o primeiro experimento contou com 20 crianças de 3 a 4 anos e testou a 
memória para complementos de verbos de desejo, de crença e de comunicação delas, além de 
testar também a atribuição de crença falsa delas através da tarefa tradicional de Maxi; o 
segundo experimento ampliou a aplicação dos testes para crianças mais novas, selecionando 
58 crianças de 2 a 4 anos de idade, e realizou adaptações para os testes se adequarem melhor 
às crianças menores.  
Um dos primeiros resultados observados que contraria o determinismo linguístico 
é de que as crianças alemãs conseguem se lembrar melhor dos complementos de verbos de 
desejo do que de verbos de comunicação. Os autores também obtiveram resultados 
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complementares aos do mandarim e do cantonês: as crianças falantes de alemão também 
demonstraram compreender mais competentemente o que se relaciona aos desejos do que às 
crenças. Portanto, tem-se que os resultados não se mostram compatíveis com as previsões 
apresentadas pela hipótese do determinismo linguístico, dado que a estrutura de 
complementação pode não ser suficiente para explicar os resultados, de modo que os aspectos 
semânticos e conceituais dos verbos, em si, também parecem ser relevantes. A conclusão 
apresentada pelos autores é a de que os dados obtidos neste trabalho apresentam uma 
limitação à aplicação desta hipótese.  
Com a apresentação do histórico do desenvolvimento da área que pesquisamos – 
incluindo as principais abordagens metodológicas que têm sido utilizadas –, do quadro teórico 
adotado e da discussão da principal hipótese investigada na presente pesquisa, estabelecemos 
os principais pontos de partida da nossa investigação, que consistem em: investigação da 
interface entre domínios cognitivos, perspectiva formal e cognitiva de linguagem, hipótese 
que se propõe a articular teoricamente teoria linguística e teoria psicológica. No próximo 
capítulo, serão aprofundados os principais pontos relacionados aos aspectos linguísticos 
















OS NÍVEIS DE ATRIBUIÇÃO DE ESTADOS MENTAIS E AS PESQUISAS 
LINGUÍSTICAS 
 
As pesquisas sobre ToM debruçam-se sobre, principalmente, dois níveis de 
atribuição de estados mentais: os de primeira e os de segunda ordem. A atribuição de estados 
mentais de primeira ordem é o nível sobre o qual temos mais pesquisas disponíveis, inclusive 
no Brasil, sobretudo acerca do estado de crença falsa. Os estados classificados como de 
primeira ordem assim os são pois, a princípio, apresentam demandas linguísticas e 
psicológicas (processamento e memória) menos custosas, ao contrário dos estados de segunda 
ordem, que parecem demandar maior complexidade representacional e de processamento. Os 
experimentos realizados tendo em vista os dois níveis têm procurado testar a compreensão 
acerca de intenções, desejos, crenças (verdadeiras e falsas), conhecimento (ou a falta dele = 
ignorância), sentimentos, entre outros (DOMINGUES e MALUF, 2008).  
A seguir, analisaremos as principais questões levantadas pelas pesquisas sobre os 
estados de primeira e segunda ordem, de modo a identificar o que tem sido considerado 
enquanto significativo pela área, tanto no cenário brasileiro quanto no internacional. 
 
2.1 OS COMPONENTES LINGUÍSTICOS NA ATRIBUIÇÃO DE ESTADOS 
MENTAIS 
 
A atribuição de estados mentais também é discutida em termos dos verbos que 
veiculam esses estados nas sentenças e das suas respectivas estruturas argumentais. O foco 
das pesquisas tem residido nos chamados verbos epistêmicos e de comunicação, além dos 
verbos factivos que são agregados de modo a contemplar a análise de outros estados mentais. 
Os verbos epistêmicos mais abordados são achar e pensar, estando associados aos estados 
mentais de crença verdadeira e crença falsa; os verbos de comunicação são dizer e falar e têm 
sido usados em tarefas que testam o papel da sua sintaxe de complementação para o 
desenvolvimento da ToM; o verbo factivo que tem sido mais testado é saber e é usado nos 







Tabela 1: a relação entre estados mentais e verbos 
Estado mental Conhecimento Ignorância Crença/crença falsa 
Verbo Saber Negação + saber Achar; pensar 
 
Os verbos epistêmicos achar e pensar têm sido testados, tradicionalmente, através 
dos experimentos que analisam a ToM porque são, por excelência, aqueles itens lexicais que 
estão associados à representação e à expressão dos conteúdos cognitivos da vida mental. 
Diversos são os estados mentais, porém, os estados de cognição, que são aqueles relacionados 
ao domínio das crenças, têm sido observados como particularmente sofisticados de acordo 
com o conhecimento que se tem na área. Isto quer dizer, inclusive em termos ontogenéticos, 
que esses são os verbos que estariam mais diretamente ligados ao domínio do pensamento, 
propriamente.  
Esses verbos possuem a característica sintática de admitir um sintagma 
complementizador – CP, complementizer phrase – como argumento interno, isto é, esses 
verbos admitem outra sentença como complemento (ALVES e TEIXEIRA, 2013). A sintaxe 
de complementação desses verbos também é comparada com a dos verbos de comunicação, 
pois tem sido observado que esses dois tipos de verbos compartilham determinadas 
propriedades sintáticas e semânticas (DE VILLIERS e PYERS, 2002; DE VILLIERS, 2005). 
Tanto os verbos epistêmicos quanto os de comunicação, enquanto verbos de uma sentença 
matriz, selecionam sentenças objetivas diretas (SILVA, 2012; SANTANA, 2010; SANTOS, 
2017). 
Semanticamente, os verbos epistêmicos são caracterizados pelo fato de que a 
sentença que está encaixada como complemento pode apresentar uma proposição que tenha 
um valor de verdade verdadeiro ou falso, o que também é uma característica dos verbos de 
comunicação. Este aspecto dos verbos epistêmicos é considerado um dos pontos que os 
tornam um tipo de verbo mais complexo em termos de aquisição e desenvolvimento. 
Tomando como exemplos as sentenças (1) e (2), em ambas é possível entender que a 
proposição que está encaixada, tanto a de escovar os dentes em (1) quanto a de ver uma 
pessoa no dia anterior em (2), pode não ser verdadeira, pois os tipos de complementos 







(1) Ele disse que [escovou os dentes]. 
 
(2) Ela achou que [viu você ontem]. 
 
Em contrapartida, nem todas essas características podem ser assinaladas para o 
verbo factivo saber. Apesar de, sintaticamente, também admitir um CP como complemento, 
este verbo se distingue em termos semânticos dos outros descritos acima. Por ser um verbo 
que expressa factividade, a sintaxe de complementação de saber admite complementos que 
têm valor de verdade verdadeiro, isto é, a proposição encaixada é compreendida como uma 
verdade, como um fato (ALVES e TEIXEIRA, op. cit.).  
Conforme citado anteriormente, em trabalho recente, indica-se que as crianças não 
conseguem diferenciar os verbos saber (know) e pensar (think) até os 4 anos (DUDDLEY, 
ORITA, HACQUARD e LIDZ, 2015). Esta seria uma característica do processo de aquisição 
e aprendizagem desses verbos, que os autores denominam de verbos de atitude. Crianças 
pequenas parecem não atribuir, desde cedo, o aspecto de factividade ao verbo saber e, por 
conseguinte, não fazem uma distinção exata em termos de atribuição deste aspecto para os 
verbos.  
Isto posto, tendo como exemplo a sentença em (3), a proposição de que tem bolo 
na padaria, contida na sentença encaixada, será representada semanticamente com um valor 
de verdade verdadeiro, ou seja, de fato, irá ser compreendido que existe bolo à venda na 
referida padaria. Assim como, em (4), será compreendido que não há mais comida no 
restaurante em questão. 
 
 (3) Eu sei que [tem bolo na padaria]. 
 
(4) Joana não sabe que [acabou a comida no restaurante]. 
 
2.2 NÍVEL DE ATRIBUIÇÃO DE ESTADOS MENTAIS DE 1ª ORDEM 
 
Em Lourenço (1992), um dos primeiros trabalhos com o português que apresenta 
uma proposta experimental que testa o estado mental de crença falsa – sendo o primeiro 
estudo sobre o tema com português europeu em Portugal –, identificamos uma das principais 
questões que se apresenta quando se trata de esclarecer o percurso de desenvolvimento de 
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uma Teoria da Mente: como estabelecer quando um indivíduo possui esta habilidade 
cognitiva em sua completude. Entender esta questão envolve se debruçar sobre os estados 
mentais relacionados a ela, isto é, as imagens ou representações que compõem o 
desenvolvimento da vida mental dos indivíduos em termos do conhecimento de si próprio e 
dos outros. Além disto, não apenas é preciso compreender estes estados, assim como é preciso 
ter em conta que eles podem ser atribuídos de acordo com diferentes perspectivas, isto é, é 
preciso compreender conceitualmente o que é uma crença falsa e que este estado pode ser 
atribuído ao próprio indivíduo relacionado ao ato de compreender o estado mental, a outro 
indivíduo (de sua espécie ou não) ou a si próprio em relação à vida mental de outro indivíduo, 
por exemplo. Com isto, os estados mentais relacionados ao desenvolvimento da ToM são 
pesquisados tanto nas suas particularidades quanto nos níveis em que podem existir – 
denominados de nível de primeira ordem e de segunda ordem, como já pontuamos acima. 
Abaixo, apresentamos exemplos de estados mentais codificados em suas respectivas 
estruturas linguísticas. 
 
Intenção (1ª ordem): 
(6) Paula lavou as mãos após tomar sorvete (limpar as mãos). 
(7) Maria terminou de almoçar e escovou os dentes (limpar os dentes). 
 
Conhecimento (1ª ordem): 
(8) Marcelo sabe que o carro está na garagem. 
(9) João sabe que a ponte quebrou.  
 
Ignorância (1ª ordem): 
(10) Julia não sabe onde está a mala.  
(11) Luana não sabe que acabaram os ingressos. 
 
Crença falsa (1ª ordem): 
(12) Laura acha que o caderno está na mochila (o caderno está na gaveta). 
(13) Ana acha que o chocolate está no armário da cozinha (o chocolate está no armário 
da dispensa). 
 
Apesar de as sentenças apresentadas acima serem todas caracterizadas por 
veicularem estados mentais de primeira ordem, a ideia de que a compreensão desses estados 
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parece ter demandas diferentes em relação às habilidades cognitivas e linguísticas é um ponto 
que tem estimulado pesquisas para que se respondam determinadas observações que têm se 
repetido nos resultados experimentais. Segundo o autor, o estado de crença falsa tem sido 
considerado como o mais complexo estado mental atingido com o pleno desenvolvimento de 
uma ToM, uma vez que se distingue nas análises quando testado junto com outros estados, 
como ignorância e intenção. Desta forma, considera-se que um indivíduo tem, de fato, ToM 
quando ele é capaz de compreender crenças falsas.  
As diferentes visões acerca do que significa compreender ou não um estado 
mental se referem também ao entendimento de como outras habilidades cognitivas ligadas à 
esta compreensão estão atuando nos indivíduos. Lourenço (1992) aponta que alguns teóricos 
entendem que a ToM é uma habilidade presente já cedo na vida mental de uma criança de 2 
anos, pois já lidam com estados como os apresentados em (6) e (7). Para outro grupo de 
pesquisadores, pode-se falar em ToM quando a criança compreende que a mente funciona 
como um sistema de representações que é capaz de distinguir aparência e realidade ou, 
conforme o autor cita, o que Frege coloca como sendo sentido e referência (LOURENÇO, op. 
cit.:432; MARCONDES, 2004). Neste ponto é que a crença falsa é estipulada como um 
indicativo de que a criança possui uma ToM, pois com a compreensão dela, a criança já seria 
capaz de trabalhar mentalmente com metarrepresentação, isto é, representar de forma explícita 
aquilo que é proveniente da realidade. Por isso, a questão do entendimento do equívoco tem 
se mostrado fundamental para análise do desenvolvimento da ToM. 
Com este quadro em vista, a tabela 2 condensa o que os estudos sobre crença falsa 
de primeira ordem tem estabelecido acerca da faixa etária de compreensão desse estado. A 
partir dos 4 anos, as crianças começam a atingir bons resultados nas tarefas de crença falsa, 
isto, na maior parte das vezes, de acordo com o paradigma experimental de Wimmer e Perner 
(1983). Contudo, este paradigma tem sido bastante questionado em termos de seu desenho 
experimental e das demandas de processamento que ele coloca para as crianças. Logo, 
hipóteses têm sido elaboradas para explicar o que acontece dos 3 aos 4 anos de idade nas 
habilidades das crianças, de modo a entender o que as crianças de 3 anos não são capazes e o 
que as de 4 anos são. Lourenço (1992) aponta três principais hipóteses que argumentam a 
favor de alguns aspectos: 1) hipótese do conflito crença/desejo – os pesquisadores desta linha 
argumentam que crianças de 3 anos erram as respostas da tarefa de crença falsa clássica 
porque respondem preferencialmente de acordo com o desejo do personagem ao invés da 
crença dele, isto é, elas apontam como resposta para o local onde o objeto está (critério 
ontológico) e não para onde o personagem acha que ele está (critério epistemológico). A 
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questão aqui é que onde houver conflito entre desejo e crença, é defendido que a opção será 
pelo estado de desejo; 2) hipótese do déficit conceitual – nesta linha, os pesquisadores 
defendem que o erro das crianças reside no fato de que elas têm dificuldade ainda aos 3 anos 
em lidar com valores de verdade conflitantes em uma determinada situação, como é o caso 
das situações das tarefas de CF que apresentam mudança de localização de um objeto. Isto é 
explicado em termos da capacidade que as crianças a partir dos 4 anos têm de 
metarrepresentar; 3) hipótese da não partilha de significado linguístico entre 
investigador/criança – esta terceira proposta defende que os resultados das crianças com 
menos de 4 anos estão relacionados ao fato de elas não terem muita experiência na troca 
conversacional com adultos, que são aqueles que aplicam os experimentos, de modo a não 
captarem a intenção deles quando eles realizam as perguntas teste. O ponto defendido aqui é 
que as crianças não partilham das “implicações linguísticas” assumidas pelos adultos como, 
por exemplo, as crianças não entendem que na tarefa clássica de CF, quando o adulto 
pergunta onde o personagem vai procurar o objeto em questão, o adulto quer dizer onde o 
personagem irá procurar primeiro aquele objeto.  
 
 
Com base nesta última hipótese, Lourenço (1992) elabora um experimento 
conduzido com 40 crianças de 3 e 4 anos com o objetivo de testar se com certas modificações, 
como o uso do termo primeiro com o intuito de deixar clara a intenção do experimentador, o 
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desempenho das crianças pequenas melhora, e também verificar se as crianças portuguesas 
falantes de português europeu (PE) apresentariam resultados que acompanhassem aqueles 
observados em outras línguas. As tarefas utilizaram histórias baseadas na tarefa clássica de 
Wimmer e Perner (1983), sendo que metade das crianças foi orientada para uma condição de 
caráter implícito, que apresentava a pergunta teste conforme a tarefa clássica de Maxi que 
testa a atribuição de CF de primeira ordem, e a outra metade para uma condição de caráter 
explícito, tendo a pergunta teste o termo primeiro. A partir disto, é replicada uma tarefa 
inspirada em Siegal e Beattie (1991), na qual são priorizadas apenas as informações 
consideradas necessárias para o raciocínio da criança em termos de CF, sendo excluído aquilo 
que poderia sobrecarregar a criança enquanto demanda de processamento. Os resultados 
apontaram que 50% das crianças da condição implícita acertaram a pergunta de CF, ao passo 
que os acertos das crianças da condição explícita foram de 80%. Para o autor, os resultados 
obtidos fornecem informações positivas para a hipótese testada. Porém, um apontamento 
crítico que podemos endereçar a este trabalho seria que os resultados não são discriminados 
de acordo com a idade das crianças testadas, de modo que não é possível saber quantas 
crianças de 3 e de 4 anos compõem a porcentagem dos acertos registrados. 
Jou e Sperb (1999) destacam alguns trabalhos que procuraram testar também a 
capacidade de crianças menores de 3 anos de desenvolverem uma ToM de primeira ordem e 
de serem bem-sucedidas em tarefas de crenças falsas que seguem os paradigmas 
experimentais exposto no capítulo 1. Os experimentos realizados nesses estudos 
flexibilizaram alguns aspectos da tarefa clássica de Wimmer e Perner (1983), gerando versões 
e adaptações, no mesmo sentido do experimento realizado com as crianças portuguesas.  
Em Moses e Flavell (1990 apud JOU e SPERB, 1999), é questionado se a tarefa 
clássica de crença falsa de primeira ordem, na verdade, incorre em subestimar as habilidades 
cognitivas das crianças pequenas em compreender e atribuir estados mentais, pois os autores 
entendem que alguns aspectos no desenho dessa tarefa têm afetado negativamente os 
resultados obtidos pelas pesquisas. Com este argumento, é pontuada a questão perceptiva, isto 
é, sensorial, apontando que as respostas oferecidas sobre a mudança de localização presente 
na tarefa clássica estão relacionadas à criança observar que o personagem não viu que o objeto 
em questão foi transferido de um lugar para outro, ou seja, a criança não tem acesso 
perceptual a essa transferência. Também é colocado por esses autores a questão de que 
crianças pequenas podem não ser hábeis em predizer um comportamento, algo que é pedido 
na tarefa com a pergunta de CF, mas podem se sair melhor em explicá-lo. Esses dois pontos 
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são considerados importantes para que se pense em como, metodologicamente, está sendo 
investigada a atribuição de estados mentais das crianças. Os autores, então, realizam dois 
experimentos que se propõem a modificar os pontos citados, porém, os resultados obtidos não 
são considerados suficientes para corroborar o ponto de vista defendido por eles, sendo 
reportado que a maioria das crianças falhou, mesmo assim, na atribuição satisfatória de 
estados mentais antes dos 4 anos de idade.  
Nesta linha de argumentação, em Domingues e Maluf (2008) são identificados 
também diferentes trabalhos que propõem variações nas tarefas de crenças falsas. Destacamos 
o trabalho de Bartsch e Wellamn (1989 apud DOMINGUES e MALUF, op.cit.) que avalia se 
a dificuldade das crianças pequenas estaria relacionada à demanda colocada pela tarefa 
original de predizer uma ação em função de uma crença falsa. Os dois experimentos foram 
realizados com crianças de 3 a 4 anos e com adultos com uma média de idade de 31 anos. No 
primeiro experimento, foi pedido aos participantes que explicassem uma ação realizada por 
personagens apresentados em uma história, e no segundo, foram comparados resultados de 
tarefas de explicação e de predição baseadas no trabalho de Perner, Leekam e Wimmer 
(1987). 
Foi observado que as crianças e os adultos obtiveram resultados semelhantes em 
relação às suas explicações; além disto, todas as crianças de 3 anos conseguiram atribuir 
crença falsa aos personagens pelo menos uma vez. Analisando os resultados obtidos pelo 
outro experimento, os autores tiveram que 75% das crianças falharam nas tarefas de predição, 
ao passo que 71% delas conseguiram realizar tarefas de explicação. Esses dados juntam-se 
aos de outras pesquisas e indicam que pode ser possível que o reconhecimento e a atribuição 
de estados mentais complexos comecem mais cedo do que é pensado; além disto, nos fazem 
questionar o que realmente envolve o desenvolvimento de uma ToM e pensar que é possível, 
experimentalmente, explorar a área para além do que já foi posto. 
Wellman, Cross e Watson (2001) realizaram importante trabalho no qual 
empreendem uma meta-análise de uma série de pesquisas que utilizam diferentes tarefas com 
o intuito de testar a compreensão do estado de crença falsa. É colocado sobre escrutínio a 
perspectiva teórica de mudança conceitual, que assume a ocorrência de uma mudança 
qualitativa na capacidade mental da criança de compreender estados mentais por volta dos 4 
anos da idade. Analisar esta perspectiva também possibilita, em termos psicológicos, um 
esclarecimento maior acerca de como procede o desenvolvimento cognitivo dos seres 
humanos. Desta forma, os autores propõem uma revisão quantitativa dos trabalhos com 
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tarefas de CF, com as diferentes modificações que foram agregadas por eles e também com as 
diferentes variáveis que estão envolvidas nesses estudos, de modo a verificar o que 
efetivamente pode ser considerado enquanto variação que altera os resultados e contribui para 
o desempenho das crianças.  
Dentre as variáveis analisadas por Wellman, Cross e Watson (2001), cinco 
mereceram melhor explicação: idade das crianças, engano como um fator presente de forma 
explícita, ênfase (salience) dada ou não a algum aspecto, pergunta direcionada à crença falsa 
da criança ou de outro indivíduo e nacionalidade. Estas variáveis se sobressaem em relação às 
outras porque parecem ter uma importância especial para o desenho das tarefas de CF e para 
as posteriores análise e interpretação dos resultados. Com isto, como metodologia, os autores 
selecionaram estudos de acordo com as condições estipuladas por eles. O levantamento teve 
como data limite de publicação dos estudos o ano de 1998, com o enfoque em crianças 
consideradas clinicamente normais. No total, 178 trabalhos foram analisados e 591 condições 
foram computadas.  
Os primeiros resultados da análise mostram que alguns pontos já trazidos por 
diversas pesquisas da área parecem se confirmar: do período dos 3 para os 4 anos, o 
desempenho das crianças muda de significativamente errado para significativamente  correto; 
variáveis como ano de publicação, tipo de tarefa, natureza do protagonista e o direcionamento 
da pergunta de CF se mostraram não significativas para uma alteração no desempenho dos 
indivíduos, ao passo em que variáveis como engano, ênfase e nacionalidade se mostraram 
significativas. Portanto, claramente, a meta-análise confirma que idade é uma variável que 
certamente tem efeitos significativos em todos os trabalhos analisados. Este trabalho fornece 
evidências que questionam a perspectiva teórica que defende que as crianças possuem desde 
cedo a competência para a atribuição de crenças falsas, e que o desempenho delas seria 
mascarado pelas demandas apresentadas pelas tarefas, sobretudo pelo paradigma experimental 
que se tornou a tarefa clássica de CF. O que é constatado com os diversos trabalhos analisados 
é que há uma mudança significativa na capacidade conceitual das crianças dos 3 aos 5 anos. 
Outro ponto questionado a partir das evidências levantadas é que a compreensão de CFs não é 
um produto específico das tendências culturais e da socialização ligado a uma matriz europeia 
e ocidental, pois é verificada com um mesmo padrão de desenvolvimento em diferentes 
países.  
Bloom e German (2000) apresentam dois motivos independentes para se 
abandonar, ou melhor, para que não se use como única ferramenta de diagnóstico a tarefa 
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clássica de Maxi para crença falsa como paradigma para as pesquisas sobre Teoria da Mente. 
O primeiro motivo aponta que é necessário mais do que possuir uma ToM para que se passe 
na tarefa, apontando para a investigação de outras questões cognitivas e também linguísticas 
que podem estar envolvidas. Já o segundo motivo aponta que, para verificarmos diferentes 
aspectos da atribuição de estados mentais, é possível ir além da própria tarefa de crença falsa, 
apesar de esta ter a sua contribuição específica. 
Contudo, a crítica que é exposta pelos autores não propõe, exatamente, que se 
elimine a tarefa de crença falsa da área. O principal ponto da crítica é que a tarefa deve ser 
considerada exatamente dentro daquilo que ela se propõe, ou seja, para se avaliar questões 
relativas a crenças e a sua falsidade, fazer diagnóstico de crianças e adultos com 
comprometimentos linguísticos e cognitivos, e não como medida única para a avaliação de 
estados mentais. Os autores concluem que a tarefa, em si, já é muito difícil e que ela pode ter 
demandas muito específicas para crianças pequenas e para alguns grupos de indivíduos, como 
os autistas. Portanto, o ponto principal dos autores consiste em chamar a atenção para a 
necessidade de se elaborar diferentes propostas experimentais para se trabalhar com Teoria da 
Mente, em geral, e também com o estado de crença falsa. 
Além disto, são citadas diferentes propostas metodológicas para a verificação da 
atribuição de estados mentais, dentre as quais destacamos a de O‟Neil (1996 apud BLOOM e 
GERMAN, 2000), que realizou um experimento com crianças de 2 anos de idade, no qual 
muda-se a localização de um brinquedo que estava, a princípio, em uma prateleira alta. A 
variação ocorria em momentos em que os pais das crianças estavam presentes, e em 
momentos em que os eles não estavam no ambiente. O resultado observado foi que as 
crianças adequavam as suas respostas de acordo com o que os pais sabiam (ou não sabiam), 
sugerindo que elas já podem compreender contextos de crença. 
De todo modo, é possível apreender, através da discussão em torno da questão 
metodológica de verificação de estados mentais, da própria complexidade que o estado de 
crença falsa parece apresentar e da capacidade mental necessária para a compreensão deste 
estado, que um estado mental pode apresentar características mais ou menos complexas, e 
mobilizar diferentes habilidades para a sua compreensão. Por exemplo, manifestações de 
estados como o desejo começam a ser compreendidas bastante cedo, por volta dos 12 meses, 




Desde os primeiros trabalhos da área (PREMACK e WOODRUFF, 1978), 
observa-se que desejos são compreendidos e produzidos anteriormente a crenças, inclusive 
dentro de uma perspectiva comparativa entre espécies, sugerindo uma profunda distinção, 
talvez até marcada biologicamente, entre os estados de desejo/motivação (querer/desejar) e os 
de cognição (saber/conhecer). Astington e Olson (1995) também colocam que crianças de 2 
anos já se expressam acerca de desejos e emoções fazendo uso de termos como want, need, 
happy, sad e mad, e crianças de 3 anos fazem referências a crenças e conhecimento com 
termos como think e know, de modo que elas conseguem ser bem sucedidas em tarefas que 
testam desejos e emoções antes de apresentarem bons resultados nas tarefas de crença. Os 
autores ainda defendem que um cenário mais interessante de pesquisa sobre o 
desenvolvimento da ToM seria aquele que articulasse metodologicamente uma proposta 
experimental e uma naturalística, tendo em vista que ambas podem ser complementares no 
que elas podem oferecer para ajudar a avançar nos desafios que a área apresenta. 
Astington (2001) chama a atenção justamente para a necessidade das pesquisas da 
área direcionarem maiores esforços para a construção de um paradigma experimental também 
para os estados que ela denomina de motivacionais, a saber, desejo e intenção. A autora 
argumenta que as tarefas para acessar esses estados ainda não estão muito bem desenvolvidas, 
além de não ser possível fazer afirmações mais precisas sobre o percurso de desenvolvimento 
desses estados por falta de mais testes e discussão. Uma questão importante colocada é que 
não se sabe ao certo se desejos e intenções também possuem uma relação fundamental em 
termos de desenvolvimento com a linguagem, assim como tem sido observado para as crenças 
falsas. Este seria um foco de atenção com potencial para futuras pesquisas, segundo a autora. 
Souza (2006) apresenta dados de pesquisas com diferentes línguas que apontam 
para resultados diferentes em relação às palavras que designam conhecimento e crença. A 
autora traz importantes informações de caráter translinguístico, tais como a característica de 
outras línguas, como o chinês, o turco e o espanhol de Porto Rico de possuírem termos para 
expressar claramente crenças verdadeiras e crenças falsas, diferentemente do português, do 
francês e do inglês. A autora cita uma pesquisa com o francês que procurou observar a 
compreensão dos verbos savoir (saber) e croire (crer/achar) com crianças de 4 e 5 anos. Os 
resultados mostraram que o desempenho das crianças da faixa etária selecionada era superior 
com as sentenças com o verbo savoir e inferior naquelas com o verbo croire, indicando que a 
compreensão do estado mental de conhecimento, vinculado ao verbo savoir, foi anterior ao 
estado de crença que é codificado pelo verbo croire. 
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Neste sentido, de acordo com Roazzi e Santana (2008), diferentes pesquisas 
observaram maior facilidade na atribuição de desejos e de intenções em relação à crença falsa, 
também para ambos os estados de primeira e de segunda ordem. Novamente, é apontada a 
questão da demanda representacional diferente para esses estados mentais, dado que desejos e 
intenções também não necessitariam de um acréscimo representacional (LEEKMAN, 1990 
apud SULLIVAN, ZAITCHIK e TAGER-FLUSBERG, 1994). 
Proposta relacionada à questão as diferenças entre os estados mentais, Wellman e 
Liu (2004 apud DOMINGUES e MALUF, Id.:27) propõem a criação de uma escala de tarefas 
para a avaliação do desenvolvimento da ToM, isto é, a criação de um instrumento de medida 
para a realização de pesquisas na área. Segundo os autores da proposta, é possível observar 
um desenvolvimento sequencial dos estados mentais, em indivíduos considerados normais, 
que é previsível e, desta forma, a construção de um instrumento como a escala seria capaz de 
apreender esse processo e serviria de referência em termos experimentais. A escala já foi 
abordada em trabalho de Wellman, Phillips, Dunphy-Lelii e LaLonde (2004), chamada de 
Escala da Teoria da Mente (Theory Of Mind Scale), e que consistiu de uma bateria de sete 
tarefas para a compreensão de desejos, crenças falsas, conhecimento e emoções. Trabalhos 
brasileiros também já se ocuparam em traduzir e avaliar a escala
3
. 
Em relação aos resultados deste estudo, eles acompanharam o apontamento de 
discussões antigas, que já mencionamos, de que a compreensão de desejos é anterior à 
compreensão de crenças. Seguindo também a literatura da área, posterior ainda ao 
entendimento de crenças verdadeiras é a compreensão de crenças falsas, algo que tem sido 
demonstrado através de experimentos realizados em diversas pesquisas de diferentes formas. 
Por último, é colocada a compreensão de emoções, que seria “a capacidade de diferenciar 
entre uma emoção real e uma emoção aparente” (Ibid.:29).  
No contexto brasileiro, a pesquisa de Silva (2012) também testou a hipótese do 
determinismo linguístico de de Villiers (2005;2007). O trabalho teve como hipóteses que a 
sintaxe de complementação não era condição suficiente para a aquisição de crenças falsas de 
primeira ordem e que, para além da sintaxe, outros aspectos cognitivos, como a memória, 
poderiam afetar a compreensão do desenvolvimento da ToM.  Baseando-se teoricamente no 
Programa Minimalista e em uma proposta psicolinguística que adota o bootstrapping sintático 
(GLEITMAN, 1989), a autora testou verbos de estado mental e de comunicação. As hipóteses 
                                                          
3
 É citado o seguinte trabalho: “Tarefa de crença falsa na avaliação de estados mentais de crença”. Em Alguns 
domínios da avaliação psicológica, Patrícia Waltz (org.). Campinas: Alínea, pp.141-162.  
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levantadas decorrem da análise das críticas endereçadas à proposta do determinismo 
linguístico, que apontam evidências de que outras línguas e outras metodologias podem 
apresentar desafios ou limites à sua sustentação. Argumento de uma das críticas é o 
questionamento acerca de línguas, como o alemão, que possuem verbos que denotam querer e 
pensar com uma mesma estrutura sintática. Assim sendo, foi vista a necessidade de testar a 
proposta tendo em vista também o quadro teórico adotado, que opera com a noção de fase do 
PM, acabando por incorporar uma discussão acerca de memória.  
Silva (2012) discute algumas abordagens sobre o conceito de memória e a explica 
enquanto um processo relacionado à retenção e recuperação de informações passadas, que se 
caracteriza por ser um sistema complexo que compreende diferentes âmbitos pelos quais a 
informação percorre. De acordo com a concepção de memória adotada, a autora identifica três 
sistemas de memória: a memória de curto prazo (curta duração), memória operacional e 
memória de longo prazo (longa duração). O ponto defendido é, conforme pressupõe a 
abordagem teórica trabalhada, que o processo de aquisição de linguagem também deve levar 
em conta conceitos que dizem respeito à memória e processamento, ainda mais considerando 
o tipo de sentença usado nos experimentos das pesquisas sobre ToM e linguagem.  
Os primeiros trabalhos realizados no Brasil sobre Teoria da Mente, na década de 
90, também são retomados pela autora. São explicitadas as propostas metodológicas (DIAS, 
1993; DIAS, SOARES e SÁ, 1994 apud SILVA, 2012) que utilizaram como modelo a tarefa 
de Baron-Cohen, Leslie e Frith (1985) das bonecas Sally e Anne. De um estudo para o outro, 
os pesquisadores realizaram algumas modificações metodológicas para testar questões de 
relação entre experimentador-criança e de aspectos linguísticos, como a utilização do termo 
primeiro. Em ambos os estudos, foram selecionadas crianças de diferentes níveis 
socioeconômicos para verificar se esta seria uma variável de influência no desempenho das 
crianças. Contudo, acaba não sendo possível identificar ao certo qual variável manipulada 
pelos autores teve um impacto significativo para os resultados, pois elas foram modificadas de 
modo a não ser possível estabelecer uma comparação entre os trabalhos, isto é, as 
metodologias utilizadas não foram equivalentes. 
Portanto, para a parte experimental, Silva (2012) aplicou um experimento de 
tarefa clássica de crença falsa de mudança de localização, que foi precedida por três pré-
testes. Os pré-testes foram realizados com crianças de 3 a 4 anos, testando questões 
relacionadas: a tipos de sentenças interrogativas, à compreensão de sentenças simples e 
complexas e à capacidade delas de avaliar o caráter verdadeiro ou falso de proposições. O 
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experimento que testou o estado de crença falsa de primeira ordem visava verificar a 
influência de demandas linguísticas no desempenho das crianças ao realizarem tarefas do tipo 
padrão com este estado mental. As variáveis independentes foram tipo de QU- (deslocado ou 
in situ) e tipo de sentença (simples ou completa); a variável dependente foi o número de 
respostas compatíveis com o estado mental. Os estímulos utilizados foram: “Para o Joãozinho, 
a bola está onde?” – sentença simples/QU- in situ; “Para o Joãozinho, onde a bola está?” - 
sentença simples/QU- deslocado; “O Joãozinho acha que a bola está onde?” - sentença 
complexa/QU- in situ; “Onde o Joãozinho acha que a bola está?” - sentença complexa/QU- 
deslocado. 
Os resultados apontaram que houve diferença significativa no desempenho das 
crianças de 3-4 anos e das de 5-6 na tarefa de crença falsa, corroborando o que é apontado na 
literatura acerca do baixo desempenho de crianças de 3-4 anos nesta tarefa de CF; em relação 
ao tipo de sentença, simples ou encaixada, não se verificou diferença significativa entre esses 
dois grupos; e por último, observou-se diferença significativa entre o desempenho dos dois 
grupos também em relação ao tipo de sentença interrogativa com o QU- deslocado, 
verificando-se o baixo de desempenho do grupo de 3-4 anos. Os dados corroboram a hipótese 
da autora de que o domínio da sintaxe de complementação e de verbos epistêmicos não é 
condição suficiente para a compreensão de crenças falsas. Aponta-se que o campo da 
memória, visando uma interface com a Psicolinguística, deve receber uma atenção maior de 
modo a ser possível compreender mais satisfatoriamente as informações estudadas pela área. 
Alves e Teixeira (2013) também investigaram o determinismo linguístico, 
agregando a avaliação da relação entre verbos factivos (saber) e verbos epistêmicos (achar = 
pensar) na realização da tarefa de crença falsa de primeira ordem. O estudo inclui uma uma 
tarefa de crença falsa tradicional e uma outra tarefa adaptada com crianças de 3 a 6 anos. A 
hipótese para as mudanças realizadas é a de que o acréscimo de perguntas de orientação que 
envolvam outros tipos de verbos, incluindo os factivos, pode ajudar as crianças de 3-4 anos a 
terem um melhor desempenho na tarefa clássica.  
Este trabalho é derivado de Alves (2013), que realizou pesquisa com uma 
proposta semelhante à de Silva (2012), pois também trabalha com uma abordagem 
minimalista e de bootstrapping sintático, no aspecto teórico. Conforme o recorte proposto, é 
discutida a aquisição do aspecto da factividade e das características sintáticas e semânticas do 
verbo saber. Sobre a aquisição de factividade, é apresentada a já citada discussão em torno da 
idade em que as crianças dominam esse aspecto, chamando a atenção para o fato de não haver 
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um consenso sobre o assunto: alguns autores defendem uma aquisição tardia, por volta dos 11 
anos de idade, ao passo em que outros afirmam que dos 3 aos 4 anos a criança já conseguiria 
dominar esse aspecto de alguns verbos. Ainda sobre o processo de aquisição de verbos 
factivos, um dos argumentos levantados explora a visão de que exista uma sequência na qual 
se enquadra a aquisição de verbos com um CP encaixado como argumento interno, mas que 
possuem diferenças semânticas. Nas palavras da autora: 
Primeiramente, haveria a identificação de que certos verbos admitem um CP como 
complemento. As crianças perceberiam que tais encaixamentos são licenciados por 
vários verbos, mas reconheceria, aos poucos, que essa indicação sintática 
demandaria algum refinamento semântico, que precisaria ser especificado, a fim de 
que complementos sentenciais pudessem ser tomados como pressupostos (para os 
verbos), ou como possíveis crenças – falsas ou não – (para os verbos epistêmicos), 
ou como implicações negativas, e assim sucessivamente. (ALVES, op.cit.:73-74) 
 
Os resultados de Alves e Teixeira (2013) mostraram que as crianças menores 
realmente tiveram um desempenho melhor na tarefa clássica com a oferta de perguntas de 
orientação. Observou-se, em relação aos verbos factivos, que as crianças de todas as faixas 
etárias tiveram um desempenho melhor com o auxílio destes verbos nas perguntas de 
orientação. Desta forma, este estudo também corrobora a indicação de Silva (2012) de que a 
sintaxe de complementação não é condição suficiente para o desenvolvimento de uma teoria 
da mente, o que reforça a necessidade de se refletir acerca da proposta de de Villiers. As 
autoras avaliam: 
Pelo que foi observado nos resultados dos 3 grupos com crianças de 3-4 anos que 
desenvolveram a tarefa de CF adaptada, pode-se dizer que as perguntas orientadoras 
funcionam como um modo de a criança organizar as informações recuperadas da 
memória, necessárias a esse tipo de raciocínio, que envolve mudança de localização. 
Isso sugere que a „condução do raciocínio de CF‟ com as perguntas orientadoras 
pode reduzir o custo computacional relacionado à tarefa e facilitar o processamento 
de informações na sentença.  (ALVES e TEIXEIRA, op.cit;.268) 
 
O trabalho de Freire (2013) contribui com a ampliação do conhecimento da 
relação entre linguagem e desenvolvimento da ToM porque agrega informações de 
experimentos com os verbos perceptivos e causativos, tanto em PB quanto em inglês. O 
recorte proposto trata da aquisição dos complementos sentenciais desses verbos, finitos e 
infinitivos, e a interação desse processo com o desenvolvimento da habilidade de atribuição 
de estados mentais. Assim sendo, uma particularidade desses verbos consiste no fato de eles 
permitirem uma estrutura sentencial de complementação infinitiva. Decorrente disto é que a 
interpretação das construções com este tipo de estrutura de complementação está diretamente 
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vinculada a um tipo de percepção. A seguir, reproduzimos os exemplos do autor em (14) e 
(15): 
(14) Larissa viu [Raphael arrumar o quarto.] 
(15) Larissa viu [que Rapahel arrumou o quarto.] 
 
É explicado que na sentença em (14), que apresenta um tipo de complemento 
infinitivo, o tipo de percepção do sujeito Larissa é direto e sensorial, ou seja, Larissa conclui 
que o quarto estava arrumado porque teve acesso visual à situação; ao passo que em (15), que 
tem o tipo de complemento finito, a percepção do contexto é o que se chama de indireta, pois 
a intepretação é que o sujeito Larissa chegou a um estado de conhecimento sobre a situação 
através da verificação de evidências do contexto.  
Os verbos perceptivos pesquisados foram ver/see e ouvir/hear, e os verbos 
causativos selecionados foram fazer/make e deixar/let. Em termos de aquisição de linguagem, 
o autor aponta que esses verbos começam a ser compreendidos, apresentando 
complementação infinitiva, por volta dos 3 anos de idade, completando a aquisição aos 4 
anos. A hipótese testada é a de que as propriedades dos eventos percebidos estabelecem uma 
correlação com o processo de aquisição de linguagem. A previsão feita é a de que a estrutura 
de complementação infinitiva é adquirida anteriormente à estrutura finita para esses verbos, 
em virtude da complexidade desta última. Esta previsão é investigada na interface com o 
desenvolvimento da ToM no sentido de que fatores extralinguísticos ligados a esse domínio 
parecem interagir com a aquisição desses verbos, isto é, a atribuição de intenção e de pontos 
de vista interage com a aquisição de verbos perceptivos e causativos e de seus complementos, 
especialmente porque a aquisição da estrutura mais complexa – complementação finita – 
demanda uma ToM mais desenvolvida para ser compreendida. Essa relação entre aspectos de 
intencionalidade e de triangulação e a linguagem está presente nos apontamentos de de 
Villiers (2007), que assinala que a presença de verbos relacionados à percepção e à visão 
ocorre cedo, por volta dos 2 e 3 anos.  
Experimentalmente, foram realizados testes semelhantes para cada categoria de 
verbo, sendo reproduzido o mesmo desenho das histórias tanto para o PB quanto para o 
inglês. Para os verbos perceptivos, foram selecionadas crianças de 4 aos 9 anos para as quais 
foram apresentadas tarefas que visavam testar quando a criança compreende as percepções 
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codificadas por um complemento infinitivo e por um complemento finito. Os resultados para 
esses verbos mostraram, em geral, que os acertos das crianças eram maiores conforme o 
aumento da idade, e que o complemento infinitivo realmente é adquirido até os 4 anos de 
idade, com as perguntas relacionadas a ele apresentando altas taxas de acertos. Para os verbos 
causativos, para a atividade experimental, foram selecionadas crianças de 4 a 9 anos, com o 
objetivo de observar como essas crianças atribuem significado a esses verbos e aos seus 
complementos. Os resultados para esse segundo grupo de verbos mostraram as taxas de acerto 
também melhoram conforme a idade avança, sendo observado que em relação a esses verbos 
a gramática infantil parece ser mais permissiva do que a gramática adulta, o que aponta para o 
fato de que o significado desses verbos é atribuído de modo mais amplo pelas crianças do que 
pelos adultos. Para este tipo de verbo também foi constatado que as crianças tendem a utilizar 
propriedades concretas e diretas dos eventos enquanto estratégia de avaliação.  
Contudo, é observado que, tanto para os verbos perceptivos quanto para os verbos 
causativos, a hipótese de que há uma relação entre os eventos percebidos – aspecto 
extralinguístico – e a aquisição de linguagem parece ser confirmada pelas evidências 
fornecidas pelos resultados computados através dos experimentos. As informações fornecidas 
pelo trabalho de Freire (2013) com mais duas categorias de verbos – os perceptivos e os 
causativos – também indicam que habilidades cognitivas relacionadas ao domínio da Teoria 
da Mente interagem e contribuem para a consolidação do entendimento das crianças sobre a 
língua que estão adquirindo.   
Por fim, o trabalho de Igliori (2005) possui uma abordagem da área médica 
(neurologia) e busca lançar luzes sobre os mecanismos cerebrais envolvidos na Teoria da 
Mente, trazendo alguns dados através de uma perspectiva diferente. Em termos de 
organização, é dito que as regiões frontais do cérebro estão conectadas ao comportamento 
social. O foco do trabalho consiste em investigar um possível papel dos lobos frontais para o 
exercício da ToM. O objetivo estipulado é analisar os resultados de pacientes com lesões dos 
lobos frontais e de pacientes sem lesões considerados clinicamente normais. Uma série de 
testes foram aplicados aos sujeitos de modo a verificar qual fator específico poderia afetar o 
desempenho de indivíduos com algum comprometimento das áreas do cérebro em questão. 
Foram selecionados 20 pacientes com lesões dos lobos frontais (direito, esquerdo e bifrontal) 
e 10 pacientes sem lesões para o compor o grupo controle. Os testes aplicados incluíram 
atividades relacionadas ao campo da Neurologia e tarefas próprias da área de ToM, como a 
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tarefa clássica de CF das bonecas Sally e Anne, tanto do nível de primeira quanto de segunda 
ordem.  
Os resultados apontaram que não houve diferença significativa no desempenho 
dos indivíduos com lesão em relação ao tipo dela; também não houve diferença entre os 
indivíduos com lesão e os indivíduos normais nas tarefas de ToM, tanto de primeira quanto de 
segunda ordem. A discussão desses resultados não coincide exatamente com os estudos 
levantados pelo autor, que considera a diferença obtida no seu trabalho sendo referente ao fato 
de ele não ter incluído apenas pessoas com lesões frontais e que apresentam alteração no 
comportamento social. Neste estudo, apenas dois indivíduos possuíam um comportamento 
social fortemente alterado. É concluído que, para próximas pesquisas, o controle de alguns 
aspectos, como todos os indivíduos testados terem uma idade da lesão semelhante e comparar 
lesões com uma mesma etiologia, pode ajudar a precisar o entendimento de como os 
mecanismos cerebrais estão conectados a uma Teoria da Mente. 
Os trabalhos detalhados acima expuseram informações e resultados de pesquisas 
realizadas com estados mentais de primeira ordem. Na próxima seção, serão discutidas as 
pesquisas com enfoque em estados mentais de segunda ordem, que serão o nível analisado na 
parte experimental do presente trabalho.  
 
2.3 NÍVEL DE ATRIBUIÇÃO DE ESTADOS MENTAIS DE 2ª ORDEM 
 
No outro nível de atribuição de estados mentais, o de segunda ordem – ou higher 
order mental states –, as questões expostas sobre a relação com a linguagem permanecem, 
além de somarem-se outros pontos à discussão. Questões relacionadas à representação 
recursiva de estados mentais (SILVA e AUGUSTO, 2009) se fazem presentes, sendo 
necessário discutir aspectos como recursividade e pontos de vista. Neste âmbito, a reflexão 
acerca desde nível de atribuição de estados mentais implica, certamente, a interação das vidas 
mentais dos indivíduos que, por sua vez, são fundamentais para a plena interação social entre 
os seres humanos. Neste sentido, é possível enxergar estes estados da seguinte maneira: 
They are the first level at which social interaction can be understood as an 
interaction of minds where people are concerned about each other‟s mental states, 
which allows intentional social coordination to occur. Developmentally more 
important, second-order state attributions require understanding of the recursive 
nature of mental states (repeated embedding of propositions). It is plausible that this 
possibility for recursion is understood at a particular point in development and that, 





Em Perner e Wimmer (1985), temos um dos principais paradigmas sobre 
experimentos com estados mentais de segunda ordem. Neste trabalho, os seis experimentos 
realizados com crianças de 5 a 10 anos procuraram observar diversos aspectos da atribuição 
de estados mentais de segunda ordem para compreender o que caracteriza um raciocínio de 
segunda ordem propriamente dito, e quais são as estratégias usadas para atingi-lo. Os 
principais estados mentais estudados foram conhecimento, ignorância e crença falsa. 
Os estados mentais melhor observados no estudo foram ignorância e crença falsa 
de segunda ordem, através da tarefa do sorvete (ice-cream story) e de versões modificadas 
dela. A tarefa conta a história de dois amigos, John e Mary, em quatro episódios ao longo dos 
quais ocorrem situações em que os dois estão presentes e situações em que um não 
testemunha o que acontece com o outro. Há também outros personagens, como o vendedor de 
sorvete, que desempenha um papel no roteiro da história. No primeiro episódio, os amigos 
estão juntos brincando no parque e Mary quer comprar sorvete, porém, esqueceu seu dinheiro 
em casa. O vendedor de sorvete diz a ela para voltar mais tarde que ele continuará no parque a 
tarde toda.  No segundo episódio, Mary vai para casa e John está sozinho no parque agora. Ele 
então vê o vendedor de sorvete indo embora, pois não há ninguém no parque e ele decide 
vender sorvete na igreja. No terceiro episódio, o vendedor está indo para a igreja, mas 
também passa em frente à casa de Mary, que o vê pela janela. Mary agora sabe onde o 
vendedor está indo, porém, John não sabe que a amiga tem acesso a essa informação. Esse 
desencontro entre os amigos e de Mary pelo John, no quarto episódio, leva à realização da 
pergunta de crença falsa de segunda ordem à criança testada sobre onde o John acha que a 
Mary foi comprar sorvete quando ele não a encontra em casa.  
Destacamos o experimento 1, que teve como objetivo verificar a idade em que as 
crianças conseguem representar estruturas de segunda ordem e utilizá-las no raciocínio em 
relação aos personagens. Foram feitas versões das histórias para testar crença falsa e 
conhecimento/ignorância, e crianças de 7 a 10 anos foram testadas, sendo que para crença 
falsa as crianças foram divididas entre grupos que recebiam histórias com ajuda para memória 
e crianças que não recebiam esse auxílio. A porcentagem de sujeitos que deram respostas 
corretas para a versão que aborda conhecimento/ignorância foi acima de 60%, em todas as 
idades: 67% para 7 anos, 75% para 8 anos, 100% para 9 anos, 69% para 10 anos. Para a 
crença falsa, a porcentagem de sujeitos que deram respostas corretas para o grupo de crianças 
que realizou a tarefa com história sem ajuda para memória foi de: 17% para 7 anos, 42% para 
8 anos, 50% para 9 anos, 67% para 10 anos. Para o grupo de crianças que realizou a tarefa de 
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crença falsa com história contendo a ajuda de memória, os níveis foram: 25% para 7 anos, 
67% para 8 anos, 58% para 9 anos, 100% para 10 anos. Assim, temos que o índice de sujeitos 
que conseguem oferecer respostas corretas na versão da história de conhecimento/ignorância é 
bastante alto (77%). Já para a versão da história de crença falsa, a diferença entre os índices 
para os grupos que tiveram ajuda para memória (63%) e os que não tiveram (44%) fica quase 
em torno de 20%. 
A tabela 3 apresenta a história utilizada pelos autores para a versão da crença falsa 
de segunda ordem, e a tabela 4 apresenta a estrutura das histórias nos experimentos para 
segunda ordem. As variações que têm sido propostas a este desenho experimental, em geral, 
realizam alterações na quantidade de personagens, de locais e de episódios das histórias. 





Tabela 4: estrutura básica da história para crença falsa de segunda ordem, traduzida de Perner e 
Wimmer (1985) 
A e B com C em L1. 
B sai de cena para depois juntar-se a C em L1. 
C informa a A que irá para L2. 
Indo para L2, C inesperadamente encontra B e lhe diz que está indo para L2. 
A procura por B e é informado de que B foi encontrar-se com C. 
Perguntas-teste: 
Onde A acha que B foi? 
Por que A acha isso? 
Sendo: A, B, C – personagens; L1 e L2 – lugares. 
 
Os outros 5 experimentos testaram diferentes aspectos observados nos resultados 
do experimento 1 de modo a verificar o que realmente tem efeito no desempenho das crianças 
em relação à atribuição de estados mentais de segunda ordem. Desta forma, foram 
manipulados contextos de: desaparecimento de personagens, reciprocidade entre personagens, 
troca de informação entre personagens, realização de pergunta de inferência para checar o 
entendimento, independência de localização dos personagens em relação a certos 
acontecimentos, apresentação de mais de uma história para reforçar o entendimento e 
destaque ou omissão de informações sobre o estado mental dos personagens. Além disto, 
foram mapeadas as estratégias e justificativas das crianças para o desenvolvimento do 
raciocínio de suas respostas. 
Em termos gerais, os resultados e a discussão apontam que crianças a partir dos 6 
anos de idade conseguem empregar um raciocínio de segunda ordem. Poucas modificações 
tiveram efeito significativo de influência no desempenho das crianças, sendo destacadas a 
ajuda para memória e a apresentação de uma segunda história para reforçar o entendimento. 
Outras propostas têm sido apresentadas para se trabalhar com estados mentais de segunda 
ordem, porém, a tarefa do sorvete continua sendo uma referência metodológica para este nível 
de atribuição de estados mentais. 
O trabalho de Perner e Wimmer (1985) incorpora na sua argumentação um 
desenvolvimento do questionamento sobre interação social e atribuição de estados mentais, já 
abordado nos estudos do nível de primeira ordem. Os autores explicam que a interação social 
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envolve uma interação entre mentes, e que esta interação só está devidamente ocorrendo 
quando um indivíduo está realmente engajado em um raciocínio que busca refletir sobre o que 
outro indivíduo possa estar refletindo. Por isso, este nível sofisticado de atribuição de estados 
mentais é considerado fundamental para a vida em sociedade e integra o domínio da cognição 
social. Abaixo, seguem exemplos de estruturas testadas que expressam esses estados: 
 
Intenção (2ª ordem): 
(14) Sandro quer [que Joana saiba [que a professora está chegando]].  
 
Conhecimento (2ª ordem): 
(16) O vendedor sabe [que o João sabe [onde o carrinho está]]. 
(17) Pedro sabe [que o Lucas sabe [que não terá aula amanhã]]. 
 
Ignorância (2ª ordem): 
(18) João não sabe [que a Maria sabe [onde o carrinho está]]. 
(19) Laura não sabe [que o Tiago sabe [onde ela está]].  
 
Crença falsa (2ª ordem): 
(20) João acha [que a Maria acha [que o carrinho está no parque]] (Maria sabe que o 
carrinho está na igreja).  
(21) Paulo pensa [que a Sofia acha [que está chovendo]] (Maria sabe que está fazendo 
Sol). 
 
No entanto, os resultados experimentais obtidos por Perner e Wimmer (1985) são 
confrontados por resultados de outros estudos. Sullivan, Zaitchik e Tager-Flusberg (1994) 
realizaram experimento com crianças de 4 a 7 anos de idade, no qual dois tipos diferentes de 
histórias foram elaborados para testar os estados de crença falsa e ignorância de segunda 
ordem. O primeiro tipo é chamado de standard story e baseia-se na tarefa do sorvete de 
Perner e Wimmer (1985), porém, contém acréscimos e modificações que visam auxiliar a 
criança ao longo da tarefa; o segundo, é chamado de new story e propõe-se a ser um formato 
diferente de história, como uma versão simplificada. O principal aspecto de interesse das 
autoras é testar a influência de demandas de processamento de informação no desempenho 
das crianças em tarefas de segunda ordem. Por isso, as histórias elaboradas foram modificadas 
de modo a agir em relação a essas demandas que geram uma possível sobrecarga. Como 
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principal resultado, as autoras obtiveram que crianças já a partir dos 5 anos e meio conseguem 
atribuir crença falsa de segunda ordem, considerado o estado mental mais complexo da ToM. 
Consequentemente, esses dados são apontados como suporte para a hipótese de que demandas 
de processamento de informação possuem influência no desempenho das crianças em tarefas 
de segunda ordem. 
Coull, Leekam e Bennett (2006) também trazem dados interessantes para a 
compreensão da aquisição dos estados mentais de segunda ordem. Os autores testam questões 
abordadas pelos dois estudos sobre segunda ordem apresentados acima, com o intuito de 
verificar se a realização das tarefas é afetada pela presença de uma pergunta sobre o estado 
mental de ignorância, isto é, a proposta do trabalho é testar se as crianças possuem um melhor 
desempenho quando a pergunta que abarca o conceito sobre o estado de ignorância precede a 
pergunta sobre crença falsa. Este ponto visa testar se, ao ter que lidar com o raciocínio sobre 
ignorância primeiro, isto ajudaria a criança na compreensão conceitual da crença falsa. A 
discussão preocupa-se também com o papel que a linguagem pode ter na atribuição de estados 
mentais, porém, no caso, com a possibilidade de que a presença e a ordem de certas 
perguntas/sentenças nos experimentos facilitem ou atrapalhem, gerando demanda de 
processamento de informação.   
Os testes foram realizados com crianças de 4 a 7 anos de idade. Os resultados 
acompanham as previsões de que a presença de uma pergunta sobre ignorância de segunda 
ordem precedendo a pergunta sobre crença falsa de segunda ordem aumenta os acertos das 
crianças nas tarefas. Contudo, observou-se que a tentativa de reduzir a demanda de 
processamento, mais do que já fizeram as histórias elaboradas por Sullivan, Zaitchik e Tager-
Flusberg (1994), não teve efeito no desempenho das crianças. Essas informações apontam 
para a relação íntima que os estados mentais parecem ter entre si, além de reforçarem um 
papel de importância para a linguagem através das sentenças que expressam os estados 
mentais.  
Em Winner e Leekman (1991), os autores investigam uma possibilidade 
relacionada à compreensão do estado de intenção de segunda ordem e o reconhecimento de 
atitudes de ironia e mentira. Uma das hipóteses testada é de que distinguir as intenções de 
segunda ordem envolvidas em um determinado contexto é um pré-requisito para a 
identificação da atitude em questão. O experimento realizado para verificar essa hipótese 
selecionou 63 crianças de 5 a 7 anos, faixa etária considerada importante para observar o 
desenvolvimento dos estados de segunda ordem. Os resultados obtidos mostram que a 
identificação de intenções de segunda ordem e de atitudes de ironia ou de mentira estão 
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relacionadas, além de que os acertos em relação às atitudes foram maiores quando as crianças 
conseguiram compreender aqueles estados, pontos que parecem confirmar a hipótese 
abordada. Estes dados apontam que a compreensão de determinados estados mentais de 
segunda ordem pode ser fundamental para o desenvolvimento de uma capacidade de 
julgamento sócio-moral mais complexa. 
Alguns autores explicam a diferença entre os estados mentais e a relação entre 
eles em termos da capacidade representacional que é exigida para cada estado. Hogrefe, 
Wimmer e Perner (1986) discutem a hipótese da complexidade representacional ao analisarem 
a atribuição dos estados de ignorância e de crença falsa de segunda ordem por crianças de 3 a 
6 anos. Segundo os autores, a dificuldade representacional apontada em relação às crenças 
falsas reside no problema que as crianças encontram em atribuir para uma mesma proposição, 
em uma dada situação, diferentes valores de verdade devido às diferentes representações 
mentais que podem existir sobre esta situação. Com o estado de ignorância não haveria essa 
demanda adicional de lidar com diferentes representações, pois o que esse estado demanda é 
somente a representação mental de uma dada proposição que possui um único valor de 
verdade, e o julgamento de que outro indivíduo não teve acesso a essa proposição. Essa 
dificuldade está presente também para as atribuições de segunda ordem e seria a responsável 
pelo chamado atraso de desenvolvimento (developmental lag) entre o estado de ignorância e o 
de crença falsa. 
Esses autores realizaram alguns experimentos com o intuito de verificar essa 
hipótese, observando se o estado de ignorância é compreendido mesmo anteriormente ao 
estado de crença falsa. O atraso de desenvolvimento da compreensão de um estado para o 
outro foi observado sistematicamente em todas as tarefas, com uma distância de 
aproximadamente dois anos entre a compreensão de ignorância de segunda ordem e de crença 
falsa de segunda ordem, isto é, por volta dos 4 anos é possível dizer que as crianças entendem 
o primeiro estado e em torno dos 6 anos, elas entendem o segundo. Logo, os dados obtidos 
pelos experimentos parecem fornecer evidências importantes a favor da hipótese da 
complexidade representacional, mostrando que, devido à necessidade da criança desenvolver 
um raciocínio que opera com uma maior elaboração de  inferências presentes em uma 






Tabela 5: fases da atribuição dos estados mentais de ignorância e crença falsa de segunda ordem, baseado 
em Hogrefe, Wimmer e Perner (1986). 
Fase  Ocorrência  
1 – Indiferenciação Incapacidade de diferenciar entre uma 
perspectiva própria e outra diferente. 
2 – Transição Início da distinção entre o que alguém vê 
ou sabe, apresentando ainda dificuldade 
em especificar o que o outro pensa ou vê. 
3 – Diferenciação Capacidade de lidar com outra 
perspectiva, realizando atribuição de 
crença. 
 
O mecanismo da recursividade presente no raciocínio de segunda ordem também 
é um dos pontos que tem recebido bastante atenção, pois tem sido apontado como um dos 
aspectos particulares desses estados mentais. Hollebrandse, Hobbs, de Villiers e Roeper 
(2008) discutem a relação entre o raciocínio desta ordem e o encaixamento recursivo. Para os 
autores, uma recursividade verdadeira somente é produto de múltiplos encaixamentos, tais 
como aqueles presentes em sentenças que expressam estados de segunda ordem. A propósito, 
os autores definem recursão, de modo simples, como uma função que toma a si mesma, além 
de conter uma propriedade denominada de Princípio da Exclusividade Proposicional – The 
principle of Propositional Exclusivity –, que é responsável por operar a organização da 
sentença em termos de significado, excluindo eventuais significados irrelevantes.  
Como resultados para três experimentos realizados com crianças de 6 a 7 anos e 
com adultos, o trabalho apresenta que crianças nesta faixa etária conseguem exprimir um 
raciocínio de segunda ordem, porém, ainda com alguma dificuldade, acabando por não 
fornecerem números de acertos muito altos. Os autores concluem que é possível dizer que 
uma ToM de segunda ordem é realmente diferente de uma de primeira ordem. Os fenômenos 
de primeira e segunda ordem de encaixamento também são pontuados como distintos, dado de 
que a crença falsa de segunda ordem, por exemplo, por envolver uma crença sobre a crença de 
outra pessoa, demanda um determinado sistema recursivo que permita encadear tais 
representações. A explicação para tais apontamentos estaria na propriedade de exclusividade 
de significados dos sistemas recursivos. Este tópico do papel desempenhado pela 
recursividade ainda demanda mais investigações. 
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No cenário brasileiro, mais esforços ainda precisam ser direcionados às pesquisas 
sobre o nível de segunda ordem, porém, algumas contribuições já vêm sendo realizadas neste 
sentido. O trabalho de Costa (2010) tem como proposta olhar para o nível de segunda ordem e 
para a questão da modularidade do domínio da Teoria da Mente, com o objetivo de analisar 
um recorte referente a um aspecto da cognição que atribui a idade do outro (cf. autora, age 
telling cognition), dentro de uma perspectiva da relação semântica-pragmática. Com isto, a 
autora procura compreender a integração entre diferentes módulos cognitivos, tendo como 
referência o Programa Minimalista, sendo a noção de fase importante para a investigação do 
dinamismo entre os domínios cognitivos. A hipótese considerada é a de que a identificação 
que é feita da idade do outro oferece informações para a realização de uma leitura sintática. 
Esta identificação estaria codificada em traços de referência (± genérico) em DPs sujeito, e se 
assemelharia ao que de Villiers (2005) propõe como traço de ponto de vista.  
A autora selecionou indivíduos de 3 a 16 anos e realizou um pré-teste relacionado 
a memória e, posteriormente, o teste. A proposta experimental baseou-se na tarefa de Sally e 
Anne, porém, com algumas propostas de modificação, com o intuito de colocar as crianças 
para avaliarem os seus colegas, tanto aqueles com a mesma idade que elas quanto aqueles 
mais velhos ou mais novos, enquanto metodologia para verificar a atribuição de estados de 
segunda ordem. Para tanto, as crianças foram divididas em grupos etários: P – 3 a 4 anos; M – 
5 a 6 anos; G – 7 a 10 anos; GG – 13 a 16 anos). No teste elaborado, foram feitas duas 
perguntas do contexto experimental clássico de ToM de primeira ordem e uma de segunda 
ordem. Os resultados do nível de primeira ordem mostraram que os acertos do grupo de 
crianças de 3-4 anos ficaram em 28%, sendo que somente a partir dos 5-6 foi obtida uma taxa 
de 60%, ao passo em que a faixa dos 7 aos 10 anos obteve 85%. Em relação à capacidade das 
crianças de atribuírem estados mentais a um colega, verificou-se que o grupo das crianças de 
3-4 anos foi o que teve mais dificuldades de atribuição tanto em relação às crianças da própria 
faixa etária quanto às crianças mais velhas, computando baixos números de desempenho. 
Todos os outros grupos também demostraram diferenças na atribuição de estados mentais 
dependendo da idade do grupo avaliado, dado que parece confirmar a hipótese analisada de 
que outros domínios, como aquele relacionado à verificação de idade, interagem com a leitura 
sintática e, por conseguinte, com a atribuição de estados mentais.  
Conforme citado anteriormente, Villarinho (2012) também analisou estados de 
segunda ordem, especificamente, a questão da codificação do traço de ponto de vista (do 
inglês, Point of View – PoV). Este traço é descrito como um traço presente na sintaxe dos 
verbos epistêmicos e de comunicação, mas sua origem é semântica, e pode ser hospedado 
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pelas categorias funcionais CP e DP (DE VILLIERS, 2003). Isto quer dizer que o traço PoV 
está diretamente implicado na relação entre o verbo e o seu complemento, ou seja, na sintaxe 
de complementação, além de também estar relacionado à característica de admissão de 
complementos falsos desses dois tipos de verbos (DE VILLIERS, 2005). Este ponto é 
assinalado na literatura como mais um fator que diferencia os verbos de comunicação e de 
crença de outros tipos de verbos, lançando luzes sobre o processo de aquisição deles. A 
hipótese do trabalho é que a aquisição do traço formal de PoV, sendo um traço sintático, e a 
codificação dele em CPs de orações completivas com verbos epistêmicos é algo necessário 
para que se desenvolva plenamente a ToM nos indivíduos. 
A autora investiga mais a fundo este traço e as estruturas completivas associadas 
ao domínio de crenças falsas, sobretudo dos verbos epistêmicos, analisando essas estruturas 
que permitem a incorporação de pontos de vistas diversos sobre uma proposição no que tange 
o seu valor de verdade. A autora nos fornece os exemplos reproduzidos em (22), explicando 
que em 22)a), o verbo pensar da sentença matriz informa o ponto de vista do sujeito da 
sentença matriz ao seu complemento 22)b), tornando possível, assim, que a sentença 
encaixada seja falsa, ao passo em que a sentença como um todo continua sendo verdadeira em 
relação à perspectiva de João 22)c), que expressa uma crença falsa.  
 
(22) 
a) João pensa que o Papai Noel desceu a chaminé. 
b) João pensa PoV-sujeito CP [que o Papai Noel desceu a chaminé]. 
c) PoV-falante CP [João pensa PoV-sujeito CP [que o Papai Noel desceu a chaminé]]. 
 
Em relação aos experimentos, foram elaboradas diversas tarefas com o intuito de 
verificar alguns pontos trazidos pela hipótese analisada, tais como: demandas cognitivas 
relacionadas à memória, reconhecimento de diferentes pontos de vista em uma situação, 
compreensão de CFs, sintaxe de complementação e estados mentais de segunda ordem. O 
teste com o nível de segunda ordem teve como objetivo investigar o entendimento de CFs de 
segunda ordem através de estruturas linguísticas com e sem encaixamento sintático. Foram 
testadas 72 crianças entre 5 e 6 anos. Os resultados obtidos mostraram que as crianças dessa 
faixa etária conseguem atribuir CFs de segunda ordem, e que elas tiveram um desempenho 
melhor nas sentenças com estrutura de encaixamento. Estes dados apontam para a necessidade 
de realização de mais pesquisas de modo a obter mais evidências, inclusive com o PB, para 
que se verifique se as estruturas linguísticas das sentenças completivas são fundamentais para 
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o desenvolvimento de uma ToM de segunda ordem, com o intuito de lançar luzes sobre como 




Neste capítulo, vimos quais aspectos linguísticos (sintáticos e semânticos) dos 
verbos factivos e epistêmicos, que codificam os estados mentais de ignorância e crença falsa 
de segunda ordem, são importantes para a discussão do argumento da hipótese do 
determinismo linguístico. Apresentamos um levantamento das principais questões teórico-
metodológicas e das pesquisas, incluindo as do cenário brasileiro, sobre os níveis de primeira 
e segunda ordem de atribuição de estados mentais. Destacamos as informações apresentadas 
sobre o nível de segunda ordem, foco da nossa pesquisa, pois os dados trazidos por eles serão 
fonte de reflexão e de comparação para os capítulos que seguem.  
No próximo capítulo, desenvolvemos uma análise mais detalhada da bibliografia 
sobre o nível de segunda ordem que trata da sua caracterização. A partir deste enfoque, 
realizamos o exercício de explorar a compreensão sobre a ToM de segunda ordem, buscando 
algumas perspectivas na literatura no âmbito da Psicologia sobre cognição social. O intuito é 
contribuir com uma discussão teórica que auxilie na tarefa de caracterização da atribuição de 




CARACTERIZANDO UMA TEORIA DA MENTE DE SEGUNDA ORDEM: 
PERSPECTIVAS TEÓRICAS A PARTIR DA COGNIÇÃO SOCIAL 
 
A pesquisa acerca de estados mentais de segunda ordem envolve, constantemente, 
o contato com os estudos de cognição social, que investigam, na Psicologia, o conhecimento 
que os indivíduos possuem acerca da vida social.  De fato, esse contato permeia também as 
pesquisas com os estados mentais de primeira ordem, porém, ele parece estar mais 
especificamente conectado com as particularidades do nível de segunda ordem. Isto porque é 
este o nível que tem sido identificado como aquele que verdadeiramente expressa a interação 
entre mentes (Perner e Wimmer, 1985), isto é, a realização mental do contato entre 
indivíduos.  
Esta interação tem grande importância para a compreensão e a elaboração 
conceitual do que cognitivamente seria interagir socialmente, que por sua vez encerra a 
reflexão sobre questões que dizem respeito a: como os indivíduos e o seu pensamento 
interagem com o mundo e com os outros; quais as formas possíveis que essa interação pode 
assumir; o que demanda pensar sobre o pensamento do outro; como se dá a habilidade de 
assumir diferentes perspectivas; compreender a natureza recursiva que os estados mentais 
apresentam; a ocorrência da coordenação social intencional – intentional social coordination4 
(PERNER, 1988).  
Desta forma, o principal objetivo deste capítulo, ao explorar a compreensão sobre 
a ToM de segunda ordem e o que ela significa para a cognição social, é angariar fundamentos 
para a caracterização da atribuição de estados mentais de segunda ordem. A cognição social é 
destacada enquanto fio condutor analítico porque o seu estudo apresenta um caminho 
importante para que se possa compreender o que é a própria Teoria da Mente, além de 
contribuir para a explicação do desenvolvimento desta habilidade e a necessidade das suas 
demandas. Esta reflexão parece ser fundamental para que as futuras pesquisas inclusive 
avancem na definição do papel que cada fator envolvido na sua atuação, de fato, exerce, 
sendo o papel da faculdade da linguagem um desses fatores. Assim, os trabalhos abordados 
serão explorados com foco no que diz respeito às suas contribuições mais teóricas. 
                                                          
4
 Conforme Perner (1988) explica, a coordenação social intencional consiste na capacidade de coordenar, a nível 
de interação social, as diferentes perspectivas e comportamentos intencionais que cada indivíduo possui. 
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Outro aspecto que relaciona a Teoria da Mente à cognição social diz respeito ao 
desenvolvimento da capacidade de julgamento moral ou sociomoral (SHIVERICK e 
MOORE, 2007), ou ainda cognição moral (KNOBE, 2005). As pesquisas do campo temático 
da moral têm sido relacionadas aos estudos sobre ToM porque se observa que a capacidade de 
indivíduos realizarem julgamentos de caráter moral coincide com a capacidade de atribuição 
de estados mentais.  
Em Shiverick e Moore (2007), é relatado que resultados de estudos, com crianças 
de 4 a 7 anos, sobre a influência da atribuição de intenção, no nível de primeira ordem, para a 
avaliação moral de determinadas situações, apontaram uma correlação entre essas duas 
habilidades. Essas situações envolvem expor os indivíduos a contextos nos quais os atores 
agem com diferentes intenções ao desencadearem uma ação, e o propósito do estudo consiste 
em analisar quando é possível que os indivíduos identifiquem essas diferentes intenções. 
Sobre o nível de segunda ordem, são realizados pelos autores alguns experimentos, com 
crianças de 5 a 10 anos, que pretendem verificar a influência da atribuição de estados mentais 
neste nível para a realização de uma avalição sociomoral. É verificado que também é possível 
correlacionar a atribuição de estados mentais neste nível a um julgamento de caráter moral. 
De um modo geral, o que estes autores observam é que essas duas habilidades podem ter uma 
atuação conjunta, e que isto seja importante para o pleno exercício da cognição social. 
Conforme colocado: 
Recognizing that different people can interpret the same situation differently and 
that those interpretations can influence evaluations of actions is an important ability 
for social cognition. This research showed that examining both the mental state 
attributions and the evaluative judgments that participants attributed to another 
person together yields a more complete picture than does examining each response 
separately. The link between children‟s attributions of beliefs about intention and 
evaluative judgments seen in this study reveals an awareness of the relation between 
people‟s mental states and their sociomoral evaluations. (SHIVERICK e MOORE, 
2007:58) 
 
Miller (2009) fez um levantamento muito importante e bastante completo sobre os 
estudos que trabalham com os estados mentais de segunda ordem, e mapeou as principais 
questões concernentes a eles. Uma das questões levantadas mais interessantes que destacamos 
é a da definição do que consiste o raciocínio de segunda ordem, pois dependendo dos aspectos 
que são levados em consideração, entende-se que alguns estados mentais não envolvam o 
raciocínio de segunda ordem. O estado de crença, de acordo com as pesquisas realizadas até o 
presente momento, tem sido considerado como um estado mental que realmente consegue 
71 
 
colocar em perspectiva o estado mental de uma outra pessoa. Contudo, o que parece não estar 
claro é se isto é possível de se realizar com outros estados mentais, tais como intenção e 
emoção.  
Analisando o caso das emoções, Miller (2009) mostra que alguns trabalhos têm 
discutido se a crença de um indivíduo em relação à emoção de outro indivíduo seria um 
raciocínio de segunda ordem. Isto porque não se sabe se, de fato, a atribuição de emoções 
demanda este tipo de raciocínio que é caracterizado por operar de modo recursivo. Como uma 
proposta de encaminhamento da questão, o autor sintetiza que crenças sobre emoções não 
seriam exatamente um raciocínio de segunda ordem, sendo que a competência de primeira 
ordem talvez seja suficiente para dar conta desta atribuição. É preciso que se avance 
teoricamente, inclusive, para que se defina mais satisfatoriamente em que consistiria e o que 
demandaria o que chamamos de emoção, assim como também o raciocínio de segunda ordem, 
de modo que seja possível esclarecer se este último opera com aquela. Logo, esta questão 
reforça a necessidade de se expandir as pesquisas de ToM para além do domínio do estado de 
crença, cenário que também se verifica para o nível de primeira ordem. Assim, temos que: 
Recursive reasoning requires that B‟s mental state reflect a propositional attitude 
about the world, a connection that is typically conveyed by a “that” clause in 
English. Beliefs and intentions clearly meet this criterion (thinks that,intends that), 
and it is this property that makes possible recursive chains of any length (A thinks 
that B thinks that C thinks . . . ). Perner (1988) has argued that the critical issue with 
respect to emotions is whether B is sad that something is the case or B is sad 
because of something; the former would be second-order; the latter, not. (MILLER, 
op. cit.:758) 
 
Outro fator que pode ter relação com a caracterização de estados mentais e com a 
definição do raciocínio do nível de segunda ordem é a linguagem. Na passagem citada acima, 
o autor não problematiza este aspecto, apenas coloca que o estado mental de B que é atribuído 
por A expressa uma atitude proposicional e que esta, por sua vez, é expressa por sentenças 
com o complementizador que – ―that‖ clauses. No inglês, os verbos citados que expressam 
crença (thinks that) e intenção (intends that) possuem a característica sintática de aceitarem 
um CP como complemento, traço este que pode não se verificar nos verbos que codificam a 
expressão de emoções. Em (23) e (24) vemos exemplos: 
(23) Mary thinks that her mother is sick. (Maria acha que a sua mãe está doente). 
(24) John intends that his room is clean tomorrow. (João pretende que seu quarto 




Esta é uma questão de ordem linguística que também deve ser levada em 
consideração para a definição do que é um raciocínio de segunda ordem. Um aspecto da 
relação entre ToM de segunda ordem e linguagem que ganha relevo com a questão das 
emoções é que, de fato, a linguagem parece ter um papel importante, principalmente, para o 
desenvolvimento do estado de crença, o que talvez não seja o caso para outros estados que 
compõem a vida mental. Portanto, as futuras pesquisas com o nível de segunda ordem podem 
esclarecer se a faculdade da linguagem desempenha um papel central para todos esses estados 
de nível mais complexo. O que se sabe, por ora, é que diferentes aspectos da linguagem se 
mostram atuantes no desempenho em tarefas de ToM, sendo o da sintaxe um dos mais 
pesquisados (MILLER, Id.:765).  
Villarinho e Marcilese (2009) contribuem para a compreensão da questão do papel 
de estruturas recursivas ao testarem a já mencionada hipótese de Hollebrandse, Hobbs, de 
Villiers e Roeper (2008), conforme expusemos no capítulo 2, que coloca como produtos de 
uma recursividade verdadeira os encaixamentos múltiplos, de acordo com o Princípio da 
Exclusividade Proposicional, observando a relação entre os estados de crença falsa de 
segunda ordem e estruturas linguísticas. Foram três as variáveis independentes, sendo duas de 
caráter linguístico. A variável dependente consistiu no número de respostas-alvo. A variável 
de estrutura sintática compreende sentenças completivas e sentenças sem encaixamento 
sintático, de modo a verificar se há alguma diferença na condução do raciocínio das crianças 
com a apresentação dessas diferentes construções. Também de caráter linguístico, a variável 
tipo de pergunta para o estado de crença falsa testou diferentes estruturas linguísticas como 
estímulo, tais como: estruturas com construção de sim/não, como em “Ele adivinhou meu 
pensamento?”; estruturas com QU-sem encaixamento, como em “Para ele eu vou procurar 
meu pirulito onde?”; e estruturas com QU-com encaixamento, como em “Ele acha que eu vou 
procurar o pirulito onde?”. 
Foram testadas 72 crianças entre 5 e 6 anos, e as tarefas foram elaboradas para 
terem uma redução de demandas, conforme foi proposto em Sullivan, Zaitchik e Tager-
Flusberg (1994). Os resultados mostraram que para a variável tipo de pergunta, as crianças 
tiveram melhor desempenho para o tipo sim/não, acertando mais; em seguida, o tipo QU-com 
encaixamento e, por fim, o tipo QU-sem encaixamento. Em relação à estrutura da sentença, 
foi observado que, na interação entre as variáveis, a estrutura sintética para o tipo de pergunta 
de QU-sem encaixamento apresentou a taxa de acerto mais baixa. Já na interação entre QU-
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com encaixamento, a estrutura sintética apresentou resultados mais altos. As autoras discutem 
que as crianças testadas já conseguem desenvolver um raciocínio de segunda ordem, porém, o 
fazem de modo satisfatório com os dois tipos de estruturas linguísticas, e não necessariamente 
só com a estrutura linguística recursiva.   
Este resultado contribui para compreendermos melhor qual seria a relação entre a 
linguagem e os estados mentais de segunda ordem, além de ajudar na caracterização destes. 
Uma vez que a estrutura linguística recursiva teve um efeito mais satisfatório para o 
desempenho nos testes em alguns contextos, porém não decisivo, pode-se questionar se isto 
ocorreu por motivos de preferência econômica em termos de processamento, relacionada ao 
princípio exposto em Hollebrandse, Hobbs, de Villiers e Roeper (2008), ou se foi devido 
também a uma característica do próprio raciocínio de segunda ordem. Sobre este último 
ponto, os resultados parecem confirmar que, de fato, estados mentais podem operar de modo 
recursivo, o que indica que a propriedade de recursividade também está presente no domínio 
da cognição social.  
Marcilese (2011) agrega dados importantes para a compreensão da relação 
possível entre diferentes domínios cognitivos e as suas respectivas características. A autora 
investiga se a aquisição de uma língua natural, que ocorre, inequivocamente, para todos os 
seres humanos, guardaria alguma relação com o desenvolvimento de outras habilidades 
cognitivas superiores. O domínio cognitivo superior escolhido pela autora para ser pesquisado 
foi o da cognição numérica. Características das línguas humanas como o aspecto 
representacional e a organização hierárquica são discutidas no que diz respeito à influência 
desses traços para a cognição numérica, o que suscita questionamentos sobre se há uma 
conexão direta entre a recursividade da linguagem e esse domínio cognitivo, e também se a 
propriedade de infinitude discreta das línguas naturais poderia afetá-lo (Id.:41).  
Sobre a recursividade, a autora faz um levantamento sobre os principais debates 
que ocorrem em torno da sua definição que, por vezes, não é apresentada de modo muito 
preciso. Aponta-se que essa noção é proveniente da Matemática e que foi herdada, na 
Linguística, através da Ciência da Computação. No entanto, apesar de muito citada em 
relação à faculdade da linguagem, são colocadas propostas que enxergam a recursividade não 
como uma propriedade exclusiva da linguagem, mas como um mecanismo mais geral da 
mente/cognição humana. Neste sentido, conforme Hauser, Chomsky e Fitch (2002), a 
recursividade poderia estar presente em outros domínios cognitivos, tais como cognição 
matemática, cognição espacial e, inclusive, cognição social (Id.:76-77).  
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Um dos experimentos realizados em Marcilese (2011) busca verificar se as 
características de uma estrutura vinculada a um certo domínio cognitivo podem afetar o 
processamento de estruturas de outro domínio. Foi testado se o processamento de uma 
estrutura recursiva linguística, com o tipo de encaixamento no centro, influencia o 
processamento de expressões numéricas similares. A proposta baseia-se em estudos que 
investigam o processamento de estruturas hierárquicas e apontam que ele estaria associado a 
áreas específicas do cérebro. Outros estudos citados testaram o processamento sintático de 
fórmulas matemáticas com ressonância magnética funcional, com o intuito de observar se as 
mesmas áreas do cérebro para estruturas hierárquicas seriam ativadas também para esse 
processamento matemático. Os resultados obtidos por esta última pesquisa (FRIEDRICH e 
FRIEDERICI, 2009 apud MARCILESE, 2011) revelaram que uma região cerebral diferente 
foi ativada, levando a crer que matemática e línguas naturais não são processadas da mesma 
forma.  
Contudo, a autora argumenta que esses dois raciocínios podem mobilizar 
determinados recursos que são compartilhados, além de que, estruturalmente, fazem uso de 
construções semelhantes. Para tratar disto metodologicamente, a noção de priming sintático
5
 
foi incorporada, em específico, através do priming intermodal que foi utilizada tendo em vista 
não a diferença na modalidade de apresentação dos estímulos, mas, sim, a diferença entre os 
domínios cognitivos. A técnica de leitura automonitorada também foi utilizada. Nisto que 
consiste a especificidade do teste elaborado. 
Para este experimento, Marcilese (2011) testou 34 adultos que eram expostos a 
sentenças e expressões numéricas, de modo aleatório, ambos contendo estruturas encaixadas, 
como as reproduzidas abaixo em (25) e (26). Os resultados mostraram que houve uma 
diferença significativa de processamento, com as orações relativas tendo um tempo de 
resposta menor que as expressões numéricas. Este cenário aponta que parece não haver um 
efeito de priming intermodal para os domínios da faculdade da linguagem e da cognição 
numérica. Aspecto importante salientado pela autora é que talvez uma outra perspectiva em 
relação à recursividade, tal como enxergá-la como um mecanismo, possa contribuir para a 
compreensão de como essa propriedade funciona, mais claramente, e da relação entre 
diferentes domínios cognitivos nos quais ela opera, como é o caso também da Teoria da 
Mente.  
                                                          
5
 A autora define priming sintático como “a facilitação do processamento que ocorre quando uma dada sentença 
apresenta a mesma forma sintática que a sentença precedentede” (MARCILESE, 2011:132). 
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(25) A vítima que o assaltante ameaçou reagiu. 
(26) (8 – 2 x 2) – 1. 
 
A questão central aqui parece ser definir mais precisamente as características, em 
termos de operação, da recursividade. Se os resultados obtidos indicam que matemática e 
línguas naturais são processadas de modo diferente, e que há uma independência em relação a 
recursos para a realização da computação, podemos questionar se a recursividade seria um 
desses recursos utilizados de modo independente pelos diferentes domínios cognitivos. Este 
questionamento está ligado a compreender ou não a recursividade enquanto um mecanismo 
mais geral da cognição ou como um mecanismo que se especializa em cada domínio no qual a 
recursividade está presente. Com isto, o que questionamos é o motivo de o tempo de 
processamento de estruturas do domínio das línguas naturais ter sido menor do que o das 
expressões numéricas, pois podemos pensar se isto teria a ver com características de cada 
domínio; com o comportamento da recursividade em cada um deles; ou com o fato de que são 
dois domínios que podem atuar de modo recursivo e que estão em contato, sendo que isto 
pode ter algum efeito para o processamento. Além de pesquisas com outras espécies, 
investigar determinadas tarefas que envolveriam um raciocínio recursivo, uma vez tendo sido 
esclarecidas, poderia lançar luzes também para a cognição social, conforme coloca a autora: 
Pesquisar a questão sob esta perspectiva requereria, inicialmente, estabelecer uma 
distinção no que diz respeito ao processamento de estruturas hierarquicamente 
organizadas e estruturas recursivas – isto porque, se bem toda estrutura recursiva é 
hierarquicamente organizada, o contrário não é verdadeiro – de modo a verificar se 
existe alguma diferença nesse sentido. Essa distinção seria crucial para a obtenção 
de um parâmetro que permitisse caracterizar de forma objetiva como um mecanismo 
de natureza recursivo é aplicado no processamento de informação (seja esta de que 
natureza for) (MARCILESE, Id.:139). 
 
Existem limitações em torno das pesquisas com o nível de segunda ordem, 
principalmente teóricas, mas também metodológicas. Isto porque há a já colocada necessidade 
de se avançar nas investigações deste nível, além de que é necessário que este avanço trilhe 
um percurso que envolva o enfrentamento de determinadas questões, tais como as que Miller 
(2009:768) coloca: se há uma mudança no que diz respeito às características do primeiro para 
o segundo nível de Teoria da Mente, por que essa mudança ocorre?; como a compreensão de 
estados mentais recursivos se relaciona com outras formas de recursividade?; qual o papel que 
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a linguagem e as funções executivas (processamento de informação que envolve memória e 
controle inibitório, por exemplo) desempenham nessa mudança? 
Além destas questões, colocamos mais algumas: é possível entender essa 
habilidade de compreender o outro e a sua vida mental de modo mais complexo como um 
diferencial evolutivo em termos de cognição social, devido à combinação de habilidades 
cognitivas que essa habilidade mobiliza para operar?; a possibilidade de atribuição de estados 
mentais no nível de segunda ordem já não seria algo, por si só, a ser levado em consideração 
para a caracterização desses estados?. Com isto, questionamos se o próprio fato de ser 
possível realizar uma atribuição diferente da que é feita no nível de primeira ordem, a 
considerando como sendo mais complexa mesmo sem definir se há ou não uma mudança 
conceitual de um nível para outro, não seria algo significativo justamente porque sinaliza que 
houve o desenvolvimento de um comportamento social também mais complexo. A existência 
desse desenvolvimento pode nos informar que a interação entre mentes possui nuances, isto é, 
diferentes contornos e possibilidades. Refletir sobre a configuração atual dessas nuances na 
cognição humana nos leva a indagar que a interação entre mentes pode ganhar contornos que 
sejam diferentes daqueles que pouco conhecemos até agora, em outras espécies e no decorrer 
da própria evolução. Esses questionamentos são importantes porque servem como balizas 
para uma direção produtiva que as pesquisas devem tomar.  
O exercício que é a tentativa de caracterização da atribuição de estados mentais de 
segunda ordem, tendo em vista compreender o seu papel no domínio da cognição social, 
apresenta também a tarefa de lidar com os significados em torno das concepções de cognição 
e do que seria o social. Na próxima seção, serão abordadas algumas dessas concepções, 
tangenciando as discussões que permeiam as disciplinas nas quais elas se encontram. 
 
3.1 AS CONCEPÇÕES SOBRE COGNIÇÃO SOCIAL  
 
As pesquisas sobre cognição social têm um histórico de desenvolvimento na 
Psicologia, principalmente com a colaboração da Psicologia Cognitiva e da Psicologia Social. 
Contudo, como um campo temático de investigação, a cognição social tem sido mapeada por 
diferentes perspectivas e por diferentes correntes. Outras áreas do conhecimento, como a 
própria Linguística, que é o foco do nosso estudo, também tem trabalhado com as interfaces e 
o desenvolvimento desse domínio. Abordagens das áreas médica e biológica, por exemplo, 
77 
 
investigam a cognição social como um processo neurobiológico e procuram identificar como 
o cérebro funciona nesse processo, além de também terem como objetivo traçar um panorama 
evolutivo deste domínio. Ademais, o campo das Ciências Sociais tem contribuído 
criticamente para a problematização de certas concepções sobre cognição e compreensão da 
vida social.  
Através de uma perspectiva evolutiva, Povinelli e Preuss (1995) discutem as 
possíveis especializações que ocorreram no cérebro humano ligadas à habilidade de 
compreensão de estados mentais. Há hipóteses que pressupõem alguma correspondência entre 
esta habilidade e especializações no nível dos sistemas neurais, uma vez que se considera que 
a atribuição de estados mentais é uma especialização cognitiva. A região pré-frontal do 
cérebro é apontada como a região que teria sofrido especializações relacionadas à Teoria da 
Mente, ao longo da evolução.  
Proveniente de uma abordagem médica e neurológica, Butman e Allegri (2001) 
também identificam uma relação dessa região com as habilidades de cognição social, 
destacando o papel da amígdala, do córtex pre-frontal ventromedial, da ínsula e do córtex 
somatosensorial direito. Essas regiões seriam importantes porque parecem estar ligadas ao 
comportamento social que envolve, por exemplo, a capacidade de empatia, a avaliação 
emocional de estímulos e situações, a tomada de decisão, a reação e o controle do 
comportamento de acordo com diferentes contextos sociais. 
As concepções de cognição social que temos nestes dois trabalhos expressam uma 
perspectiva neurológica e de evolução que, por conseguinte, localizam no corpo – mais 
especificamente, no cérebro humano – os mecanismos biológicos que podem estar 
correlacionados ao que diz respeito ao raciocínio e à interação sociais. A reconstrução 
evolutiva da cognição social implica também a análise no nível comparativo entre espécies 
(ROCHAT, SERRA, FADIGA e GALLESE, 2008), algo que abordamos no capítulo 1. Aqui, 
nos interessa apontar que essas concepções traçam determinados caminhos teóricos em 
direção à delimitação do que é e de como atua a cognição social, algo que pode influenciar a 
caracterização da Teoria da Mente e dos seus níveis de atribuição de estados mentais. Com 
isto, a seguinte colocação pode sintetizar o que está sendo levado em consideração para os 
trabalhos com a abordagem exposta acima: 
A cognição social é o processo neurobiológico que permite tanto humanos como 
animais interpretar adequadamente os signos sociais e, consequentemente, responder 
de maneira apropriada. Outra definição poderia corresponder ao processo cognitivo 
que elabora a conduta adequada em resposta a outros indivíduos da mesma espécie, 
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especificamente, aqueles processos cognitivos superiores que sustentam as condutas 
sociais extremamente diversas e flexíveis (Adolphs, 1999). (BUTMAN e ALLEGRI, 
2001:275) 
 
Em Leite (2003), a discussão sobre o caráter da cognição social ganha uma defesa 
bastante evidente. A concepção defendida é a de que a cognição, ela própria, é 
fundamentalmente social, o que leva a que se aborde a cognição social sob um ângulo 
diferente daquele exposto pelos dois trabalhos descritos acima. O autor trata da questão da 
construção do conhecimento, e de como em termos cognitivos e interacionais o aspecto social 
é distintivo de como essa construção ocorre. Visto que o intuito do trabalho é promover uma 
discussão interdisciplinar, uma vez que diferentes disciplinas fazem uso do termo „cognição 
social‟, o campo das ciências cognitivas é abordado e recebe críticas no que tange à 
concepção de cognição que é predominantemente adotada. Analisar o termo cognição é 
entendido como importante para o esclarecimento dos pressupostos que são atribuídos à 
cognição social.  
Duas concepções principais que exprimem uma teorização sobre cognição social 
são debatidas pelo autor: uma que é referida como concepção de cognição social mentalista e 
a outra que é denominada de cognição social compartilhada. Questões como tratamento e 
abordagem dos indivíduos participantes das pesquisas e tratamento dos seus discursos são 
colocadas como pontos que diferenciam as duas perspectivas teóricas.  As referências da 
teoria chamada mentalista são localizadas na teoria gerativa de Noam Chomsky, no trabalho 
do linguista George Lakoff e, em geral, na psicologia cognitiva contemporânea. O raciocínio 
como atividade mental privada e a metáfora computacional para abordar a cognição são 
identificadas como as propostas centrais desta concepção. Já para a outra concepção, entende-
se o conhecimento enquanto um produto social fruto de ações que são compartilhadas em 
diversos contextos sociais pelos indivíduos. Desta forma, para a concepção de cognição social 
compartilhada, noções como ator social e atos comunicativos públicos são adotadas para 
veicular uma visão que trabalha mais com o discurso e com uma perspectiva ideológica em 
relação à interação e cognição sociais. Com isto, nas palavras do autor, é dado o seguinte 
quadro: 
Assim, podemos falar de duas teorias-padrão que se prestam a explicar a cognição 
social. A primeira o faz através do uso do termo „cognição social‟ como o 
processamento mental de informação sobre o mundo. Neste caso, „social‟ refere-se 
apenas aos objetos da cognição e a preocupação com os mecanismos psicológicos 
usados pelos sujeitos para perceberem a si mesmos e aos outros. A segunda se ocupa 
da natureza social dos sujeitos da percepção e da construção do nosso conhecimento 
sobre o mundo. Neste caso, a preocupação é de como se dá a percepção e a 
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descrição do mundo social pelos membros de uma cultura particular, e de como o 
mundo social é pensado ou descrito no curso da interação. (Cf. CONDOR & 
ANTAKI, 1997, p. 320)” (LEITE, 2003:220) 
 
Embora ambas as concepções sejam descritas com características específicas 
distintas, coloca-se que tanto para uma quanto para a outra o aspecto da interação social não é 
um ponto teoricamente fundamental para a elaboração dessas concepções. A proposta teórica 
defendida é denominada de cognição social interacionalmente situada, e coloca como central 
o elemento da interação social que é entendido enquanto um processo, tratando a cognição de 
forma mais discursiva (LEITE, Id.:222).  Não iremos aqui avançar mais profundamente na 
discussão do trabalho, porém, apesar de apontar características importantes sobre as 
concepções existentes de cognição social, um ponto crítico que assinalamos é que a análise 
feita dessas concepções carrega certa dicotomização ao descrevê-las com um viés de 
oposição. A descrição feita incorre em   uma exposição limitada, uma vez que trabalha com 
uma visão restrita e que estabelece um antagonismo entre as noções de pensamento e 
discurso, de individual e social, de privado e compartilhado, de observação e interação. 
O trabalho de Garrido, Azevedo e Palma (2011) também aborda essa questão de 
uma suposta dicotomia teórica e a localiza na história das pesquisas relacionadas à cognição 
social. Tendo como objetivo principal apresentar uma revisão histórica dos fundamentos 
teóricos da cognição social, os autores trazem questões centrais acerca das disciplinas e 
correntes que têm buscado delimitar e caracterizar o que é este domínio. Com uma tradição 
que remete à psicologia social, a cognição social é considerada mais como uma abordagem 
para a Psicologia e não tanto como uma subdisciplina, como é o caso da própria psicologia 
social, por exemplo. Os autores esclarecem que a perspectiva teórica da cognição social surge 
por volta da década de 70, e figura como uma abordagem conceitual e empírica de caráter 
mais abrangente para os estudos da compreensão que os indivíduos têm de si, dos outros e da 
vida social, como um todo, que os leva a operar uma regulação dos seus comportamentos 
sociais. De modo a diferenciar o que é próprio da cognição social, temos que: 
Uma solução alternativa seria reconhecer que a cognição social enfatiza o nível de 
análise cognitivo na psicologia social. Contudo, nem toda a psicologia social é 
cognição social porque nem toda a psicologia social enfatiza o nível de análise 
cognitivo. A cognição social é social porque enfatiza o carácter interpessoal, inter-
subjectivo e reflexivo da cognição, e cognitiva porque enfatiza o nível de análise 




Essa abordagem tem recebido bastante influência da psicologia cognitiva nos 
últimos anos, tendo absorvido muito da bagagem proveniente das teorias cognitivas que 
trabalham com modelos de processamento de informação, como apontado em Leite (2003) 
também. A questão da dicotomia teórica, que tem permeado o histórico das pesquisas assim 
como também as novas propostas que têm surgido, pode ser colocada em termos de 
abordagens chamadas microscópicas e abordagens macroscópicas. Essas abordagens para a 
cognição social remetem, por sua vez, a duas perspectivas mais gerais de antecedentes 
filosóficos: o nível microscópico se relaciona à tradição chamada de elementarista, que 
remonta aos trabalhos de filósofos como Hume e Locke, e aos psicólogos Wundt e 
Ebbinghaus; o nível macroscópico remete à tradição holística que dialoga com a noção de 
mente de Kant, e abarca também os trabalhos da teoria da Gestalt, já mencionada no capítulo 
1, e do psicólogo Kurt Lewin.  
As abordagens microscópicas referem-se a propostas teóricas de caráter dito mais 
elementar, individual e simbólico em relação à cognição e aos processos mentais, e as críticas 
direcionadas a elas alegam que a visão que elas expressam pode ser simplificadora, 
localizacionista e descontextualizada. Por outro lado, as abordagens macroscópicas defendem 
a priorização da troca densa e contínua entre mundo e indivíduo, pois essa troca é 
fundamental para que se estabeleçam os processos cognitivos. A principal crítica a esta 
proposta se dirige à grande variabilidade dos contextos sociais, tornando a cognição algo 
extremamente flexível, o que acaba por fragilizar a capacidade de predição das teorias que 
assim a enxergam. 
Nota-se que a cognição social carrega, historicamente, uma relação bastante 
próxima com a conhecida Revolução Cognitiva da década de 50 (MILLER, 2003). Assim, é 
importante observar que essa abordagem começa a ser delineada com mais autonomia na 
mesma época que os trabalhos sobre Teoria da Mente. As semelhanças de definição e 
fundamentos entre cognição social e Teoria da Mente dão a impressão de as aproximarem 
enquanto sinônimos, porém, a abordagem da cognição social se apresenta como uma proposta 
teórica mais ampla de investigação para o comportamento social, ao passo em que os estudos 
de Teoria da Mente recortam essa abrangência para focar na habilidade cognitiva de 
atribuição de estados mentais.  
Neste sentido, a discussão sobre as diferentes abordagens possíveis para a 
cognição social reforça que a adoção do paradigma cognitivo por algumas propostas teóricas 
de diversas disciplinas, evidencia que este paradigma tem impactado como o conceito de 
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cognição também tem sido definido. Trabalhar com o próprio conceito de cognição, por si só, 
implica assumir a existência de uma vida mental, dimensão esta do comportamento humano 
que se pressupõe que opera por meio de representações mentais, de elementos cognitivos 
como impressões, crenças e atitudes, além de processos cognitivos como atribuição, 
comparação social, tomada de decisão, entre outros (GARRIDO, AZEVEDO e PALMA, 
Id.:126). Desta forma, não só a dimensão social da vida é passível de ser entendida por meio 
da formulação de representações mentais, mas também postula-se que esta abordagem é 
possível para as outras dimensões que são objetos de estudo de outras áreas da Psicologia.  
A preferência pela perspectiva cognitiva suscita certos debates que dizem respeito 
a opções teóricas, algo que ocorre não somente dentro da Psicologia, mas que também é algo 
presente para as outras disciplinas que compõem o campo das ciências cognitivas. A questão 
central que subjaz aqui parece envolver como conduzir produtivamente as diferenças 
existentes em relação à cognição, cognição social, vida social, sejam essas diferenças teóricas, 
epistemológicas ou metodológicas. Reconhecer este ponto é importante porque dialoga com a 
busca por avanços na própria caracterização da relação entre Teoria da Mente e linguagem, 
por exemplo, que é o propósito desta pesquisa, dado que Teoria da Mente é um domínio 
originalmente pesquisado pela Psicologia, que tem os seus pressupostos e fundamentos, e a 
linguagem é objeto de estudo da Linguística, que tem a sua própria base e história.  
Os antropólogos Rita Astuti e Maurice Bloch (2012) tratam deste desafio expondo 
a questão das diferenças metodológicas e epistemológicas entre a Antropologia e as 
disciplinas que compõem o campo da ciência cognitiva. De fato, o empreendimento deste 
campo é coletivo e, por conseguinte, ter contribuições advindas de saberes de matrizes 
diversas não necessariamente se desdobra na construção de uma visão homogênea sobre os 
assuntos em pauta, mesmo que haja um projeto e objetivos semelhantes sendo perseguidos 
pelo conjunto. No caso do lugar de fala dos autores, que é a Antropologia, ela é compreendida 
como uma disciplina que pertence a este conjunto desde a Revolução Cognitiva. O 
conhecimento que ela representa está relacionado, sobretudo, ao trabalho das áreas de 
Antropologia Social e Antropologia Cultural, e se caracteriza por estudar a dimensão do 
humano da espécie humana. Por isto, os autores defendem a permanência da Antropologia no 
conjunto das disciplinas cognitivas, embora a bagagem que ela agregue possa gerar alguns 
conflitos teóricos com as outras disciplinas do conjunto. 
A relação entre Antropologia e Psicologia Cognitiva – subdisciplina da Psicologia 
– é citada como um exemplo do contato entre conhecimentos que guardam diferenças, mas 
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que ao mesmo tempo, conseguem estabelecer cooperação. Ambas possuem pontos de partidas 
diferentes e percorrem trajetórias metodológicas também distintas para darem conta dos seus 
objetivos. A metodologia para a abordagem de fenômenos com o foco em experimentos 
controlados em um esquema de laboratório da Psicologia Cognitiva contrasta, a princípio, 
com o movimento de aproximação e abordagem dos fenômenos por meio da participação 
metodologicamente guiada na vida cotidiana que a Antropologia adota. Porém, Astuti e Bloch 
entendem que é possível uma cooperação real entre disciplinas que possuem essas diferenças, 
pois apontam trabalhos tanto de psicólogos quanto de antropólogos que articularam as 
diferentes dimensões, tais como a acomodação teórica da perspectiva cognitiva e a 
incorporação da etnografia enquanto método. A própria proposta do que ficou conhecido 
como Antropologia Cognitiva é mais um exemplo dessa interação. 
 É importante reter deste debate, no que diz respeito à cognição social e à 
interação entre mentes, que toda concepção de cognição social carrega uma concepção sobre 
cognição. Além disto, a contribuição da Antropologia expõe, por sua vez, que toda concepção 
de cognição reflete, em algum nível, uma perspectiva sobre ser humano. Este ponto é central 
no que tange à caracterização da Teoria da Mente de segunda ordem. Isto porque o termo 
social de cognição social adjetiva o tipo de interação deste nível de atribuição de estados 
mentais. Por isso, parece ser relevante a colaboração da Antropologia para as pesquisas da 
área, junto à bagagem da Psicologia, em relação à compreensão do impacto desta adjetivação 
para o nível de atribuição de estados mentais de segunda ordem.  
Além da linguagem, a dimensão do social/da socialidade também parece ser 
importante para a atribuição de estados mentais de segunda ordem. É possível questionar se a 
própria dimensão do social não gera um acréscimo em termos de demanda cognitiva para este 
nível de atribuição, uma vez que é nele que ocorre a chamada interação entre mentes, isto é, é 
neste nível que ocorre, de fato, o pensamento sobre o pensamento de outra pessoa. Este fator 
talvez possa se juntar a fatores como memória, por exemplo, para a explicação da 
complexidade do nível de segunda ordem.  
De fato, há um histórico de diálogo também das Ciências Sociais com a 
Psicologia, talvez menos conhecido que o interesse da Sociologia e da Antropologia pela 
Linguística (LIMA, 1998). Em introdução à obra do sociólogo e antropólogo Marcel Mauss 
(2003), o antropólogo Claude Lévi-Strauss pontua como Mauss ofereceu uma grande 
contribuição para que se pesquisasse e se pensasse rigorosamente acerca da relação entre o 
psicológico e o sociológico. A pesquisa de Mauss se estende sobre diferentes temas, sendo o 
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diálogo com a Psicologia derivado das observações acumuladas sobre os comportamentos e 
práticas em diferentes sociedades ao longo de sua carreira.  
Em trabalho de 1924, intitulado Relações reais e práticas entre a Psicologia e a 
Sociologia, Mauss (2003) aborda quais seriam as possibilidades para a relação entre a 
Psicologia e a Sociologia, e faz um balanço do que tem ocorrido em termos de “serviços 
prestados”, nas suas palavras, entre as duas ciências até o presente momento, no começo do 
século XX. O saldo da avaliação traz que a Psicologia pode contribuir com a elucidação de 
noções como vigor mental, tanatomania, psicose, símbolo e instinto, ao passo em que a 
Sociologia pode contribuir para esclarecer como a mitologia, a cosmologia e a moralidade de 
grupos e sociedades podem motivar fatos psicológicos. Lévi-Strauss sintetiza como 
complementar essa relação entre psiquismo individual e estrutura social/coletividade, com 
cada dimensão – a psicológica e a social – guardando a sua devida autonomia. Neste sentido, 
talvez este seja também um caminho produtivo de estudos que possa contribuir para a 
caracterização dos estados mentais de segunda ordem.  
Em entrevista (SOUSA, 1998), o antropólogo Dan Sperber, que desenvolve o seu 
trabalho promovendo um diálogo com a Antropologia Cognitiva, a Psicologia Cognitiva e as 
ciências cognitivas, em geral, avalia as possibilidades de construção do que ele chama de uma 
ciência natural do social. A ideia de construir esta proposta possui influência do legado do 
trabalho teórico de Lévi-Strauss que aborda o funcionamento da mente e o discute tendo em 
vista a diversidade cultural observada na vida humana. Ao mesmo tempo, esta visão da mente 
humana do antropólogo francês é problematizada por ser bastante simples, de acordo com 
Sperber, e aponta-se que é necessário que se leve mais a fundo o contato com a Psicologia em 
termos teóricos para que a Antropologia consiga refletir sobre determinados fenômenos com 
verossimilhança psicológica. 
É relatado que a influência de Noam Chomsky nesta construção também se faz 
presente no que diz respeito à abordagem sobre a linguagem e à crítica ao estruturalismo, 
tanto na Linguística quanto na Antropologia, além da perspectiva que o trabalho do linguista 
assume em relação a fenômenos compreendidos como mentais. Uma questão importante que 
se coloca é a necessidade de se evitar um reducionismo na troca entre as diferentes 
disciplinas. Este é um ponto que precisa ser levado em consideração para as pesquisas de 
interface, como é o caso das que envolvem linguagem e Teoria da Mente também. Assim, o 
autor expõe que: 
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O problema relevante não é o da redução, mas o da interação: o da possibilidade de 
se traçar pontes e passarelas entre as ciências sócio-culturais e as naturais, ou seja, o 
da possibilidade de colaboração entre as diversas ciências. As ciências sociais têm 
tendência a viver dentro de um protecionismo, de um isolamento que é reivindicado 
por muitos de seus pesquisadores. Os argumentos em seu favor, quando existem, são 
pobres e pouco convincentes. Isso é mais uma ideologia da disciplina do que uma 
posição racionalmente motivada. De fato, em toda antropologia existe uma 
psicologia. Não existe uma maneira de pensarmos os fenômenos sócio-culturais sem 
que façamos, ao menos implicitamente, hipóteses sobre a maneira na qual esses 
fenômenos se realizam, em parte, no cérebro dos atores sociais, através de processos 
cognitivos e afetivos. (SOUSA, op. cit.:192) 
 
É neste contexto de discussão e produção teóricas que o trabalho da antropóloga 
Cristina Toren (2012), previamente citado na introdução desta pesquisa, se localiza. A autora 
discute os modelos de cognição e de ser humano, sobretudo para a Antropologia Cognitiva, 
que estão implicados nas abordagens que adotam um viés cognitivo. A discussão da 
antropóloga apresenta uma contraposição à visão também amplamente adotada nas pesquisas 
das ciências cognitivas, que é a da modularidade inata da mente. O principal ponto levantado 
diz respeito ao fato dessa abordagem estar baseada em distinções analíticas entre biologia e 
cultura, duas categorias que nos últimos anos têm suscitado alguns dos principais debates 
teóricos de teoria social contemporânea (TOREN, op. cit.:26).  
Neste sentido, o que se tem discutido remete às principais categorias e conceitos 
historicamente mobilizados pelo fazer sociológico e antropológico, tais como indivíduo e 
sociedade, natureza e cultura, o universal e o relativo. De acordo com a autora, que 
acompanha o movimento de outros antropólogos na contemporaneidade de problematização 
do trabalho teórico e metodológico nas Ciências Sociais, essa abordagem de que a mente é 
modular parece operar com distinções que implicam a manutenção de fronteiras que estão em 
vias de ser consideradas estanques analiticamente. Nas palavras de Toren: 
O modelo da mente como processadora de informações está fadado a conservar 
distinções entre o hardware e o software, o universal e o relativo, o individual e o 
social, o natural e o cultural. Essas distinções são importantes para os cognitivistas, 
pois alimentam a ideia de que a biologia humana é o domínio do que é universal na 
natureza humana e de que a cultura é o domínio do que é relativo. (Id.:27) 
O que é posto aponta que o próprio entendimento da cognição social enquanto um 
dos domínios cognitivos da mente é ainda uma visão que trabalha com a relação de natureza 
vs. cultura. Sendo assim, o que é colocado sob escrutínio direto é também, portanto, a noção 
de Teoria da Mente como um módulo cognitivo de domínio específico, que é a formulação 
teórica que tem sido mais adotada pelas pesquisas sobre o assunto, conforme exposto 
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previamente. Em conjunto, esses apontamentos parecem resultar em um saldo crítico positivo 
e instigante que se acumula em torno do campo de pesquisa de ToM e cognição social.  
Foi no seu trabalho etnográfico na ilha de Gau, localizada na região central de 
Fiji, no continente da Oceania, que Toren obteve material empírico para formular a sua 
concepção sobre cognição e avançar na proposta teórica de um modelo geral de ser humano. 
Através do trabalho de campo de quase dois anos de investigação sobre como aquela 
população compreende as noções espaciais de acima e abaixo, elegendo a noção de hierarquia 
como categoria analítica central, procurou-se elucidar o que essas noções significam em 
termos de organização e relações sociais, e como elas são apreendidas cognitivamente ao 
longo do tempo, trabalhando-se metodologicamente sobretudo com crianças. Com este 
trabalho, fica explícita a perspectiva de cognição defendida pela antropóloga: uma noção que 
leve em consideração a historicidade do ser cognoscente e a natureza invariavelmente social 
deste sujeito, de modo que as relações sociais travadas por ele ao longo de sua vida estão 
diretamente relacionadas ao seu desenvolvimento cognitivo.  Partindo das propostas teóricas 
dos psicólogos Piaget e Vygotsky, e do linguista Voloshinov, é formulada a noção de 
construção modulada
6
, que abarca as dimensões pessoais e culturais dos sujeitos, pois 
compreende que cada ser humano e os seus processos cognitivos são ao mesmo tempo 
produto de uma história ligada a um contexto sociocultural e a uma trajetória pessoal 
(TOREN, 1990:10). Logo, a cognição humana é entendida como inerentemente social.  
The advantage to be gained by accepting the notion of modulated construction that I 
argue for here is that it allows for both cultural and personnal diferences in cognition 
at the same time as proposing a constructive process that is at base universal in so 
far as all human beings have to adapt to certain invariant properties of the 
environment and thus to construct notions of space, time, number, volume, etc., that 
are able adequately to describe, and to allow for manipulation of, those invariant 
properties. (TOREN, op. cit.: 12-13). 
 
A antropóloga defende um modelo de ser humano que compreende a cognição 
como um processo contínuo, no qual a relação entre os sujeitos – a intersubjetividade – e a 
história de suas relações é fundamental para a caracterização da própria cognição e da noção 
de mente. Este modelo, por criticar as formulações em torno da metáfora do processamento de 
informações, aponta para uma concepção que, de acordo com a autora, tem como objeto a 
dimensão do ser vivo, de seres viventes, a qual coloca a ontogênese como um processo social 
e histórico. A noção de desenvolvimento, que possui influência da teoria piagetiana, 
                                                          
6
 Do inglês, modulated construction. Tradução própria. 
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principalmente da ideia de construção (construtivismo) por meio da interação com o mundo, é 
entendida como processo histórico inserido neste histórico de relações intersubjetivas, de 
modo que a noção de desenvolvimento neuroconstrutivo
7
 defendida explicita a compreensão 
de que o biológico e o cultural são aspectos recíprocos, e não opostos, para o ser humano. 
Toren adota um modelo neurofenomenológico de mente
8
, que abarca a temporalidade como 
aspecto inerente à consciência. Há aqui, justamente, uma visão articulada acerca da relação 
entre Biologia, Psicologia, História e Antropologia.  
Meu modelo unificado de ser humano pressupõe não apenas que o (chamado) 
desenvolvimento cognitivo é um processo que dura a vida inteira, no qual o 
conhecimento é constituído ao longo do tempo e ao mesmo tempo mantido e 
transformado nesse mesmo processo, mas que a compreensão está fadada a ser tanto 
uma questão de sentir quanto de pensar e, ainda mais importante, que a 
intersubjetividade inevitavelmente informa todo aspecto - inconsciente e consciente 
- daquilo que conhecemos e daquilo que experienciamos. Nessa perspectiva, em 
qualquer ponto específico na linha do tempo, nossas descrições do mundo e de nós 
mesmos são artefatos da micro-história incorporada que torna a cada um de nós 
quem somos. (TOREN, 2010:40) 
 
3.2 PERSPECTIVAS TEÓRICAS 
 
Por fim, a discussão acerca da questão de se a cognição é social ou se há um 
módulo específico do social na cognição humana, que é realizada por todas as propostas 
expostas acima, com cada uma acentuando a importância de algum ponto em particular, é 
uma das questões centrais que permeia as diferentes perspectivas apresentadas sobre cognição 
social. De acordo com os objetivos deste capítulo, de estabelecer uma contribuição de análise 
teórica para a caracterização da atribuição de estados mentais do nível de segunda ordem, 
observamos que para que se dê conta da investigação acerca do que é e de como funciona a 
cognição social, é preciso a articulação entre diferentes áreas do conhecimento, tais como as 
que compõem o campo das ciências cognitivas. Os avanços e os debates produzidos em cada 
área podem fazer com que o entendimento sobre a cognição social, em específico, e a 
cognição humana, em geral ganhe novos contornos. Apesar dos desafios do trabalho em 
conjunto, a conjugação de teoria psicológica, teoria social e teoria linguística pode contribuir 
para que se elucide como funcionam determinadas habilidades humanas que demandam uma 
                                                          
7
 O diálogo de Toren aqui está sendo travado diretamente com o trabalho da psicóloga Karmiloff-Smith, que 
possui uma abordagem neuroconstrutivista de desenvolvimento.  
8
 “Do meu ponto de vista, o importante com relação ao modelo neurofenomenológico da mente é que ele está 
aberto a lidar com a historicidade humana e, precisamente por essa razão, necessita a contribuição 
antropológica” (TOREN, 2012:31). 
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abordagem de interface, assim como para que se avance na compreensão de como é possível 
que cada uma dessas dimensões opere dentro da vida mental humana. 
A importância da abordagem da cognição social para as pesquisas com Teoria da 
Mente, sobretudo para aquelas que abordam o nível de segunda ordem, consiste em auxiliar 
para que se compreenda os limites da relação de interface desta habilidade com a faculdade da 
linguagem. A caracterização de como atua a Teoria da Mente no nível de segunda ordem e de 
como se dá a sua relação com a linguagem demanda que se entenda como a dimensão do 
próprio conhecimento da vida social faz parte dessa discussão, de alguma forma.  
É neste sentido que a aprofundar as pesquisas nesta interface seria muito 
enriquecedor, pois tendo como exemplo o caso citado anteriormente das emoções e do 
raciocínio do nível de segunda ordem (MILLER, 2009), não sabemos se todos os estados 
mentais (desejos, intenções, ignorância, emoções, etc.) demandam a operação do raciocínio 
deste nível e se, caso haja essa demanda, a faculdade da linguagem estaria configurada de 
modo a desempenhar um papel central em relação a ela. Com isto, poderíamos observar se a 
interface da faculdade da linguagem com o domínio da cognição social seria específica a 
estados mentais que expressam determinados aspectos da vida mental, tais como os aspectos 
que dizem respeito a perspectivas individuais específicas da vida mental e à relação entre as 
diversas perspectivas individuais mentais existentes, como parece ser o caso dos estados de 
crença de primeira e de segunda ordem. Caso esta seja, de fato, uma característica da interface 
entre esses domínios cognitivos, é possível indagar se assim o é devido a restrições 
provenientes do próprio domínio da cognição social, ou talvez de ambos, questões estas que 
podem ser exploradas através do viés do terceiro fator (CHOMSKY, 2005). 
Os estados de crença, verdadeiros e falsos, de primeira ordem expressam 
perspectivas proposicionais vinculadas diretamente ao ponto de vista (VILLARINHO, 2012) 
individual e particular de cada ser humano, como vemos expresso na sentença em (27), que 
não necessariamente é verdadeira e corresponde à realidade, ou seja, pode não estar chovendo 
no mundo em que Ana se encontra. Porém, esta sentença expressa uma perspectiva própria, 
um ponto de vista, da vida mental de Ana, isto é, que Ana pensa que está chovendo. O mesmo 
ocorre para as crenças de segunda ordem, só que no nível interacional de pontos de vista, 
como em (28), onde não necessariamente temos um cenário no qual Maria está, de fato, com 
medo, mas esta é a perspectiva individual de Lucas.  
(27) Ana acha que está chovendo lá fora.  
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(28) Lucas pensa que Maria está com medo. 
 
O que parece ser bastante interessante é como se tem explorado hipóteses e 
procurado explicar como e por que a linguagem, e quais dos seus aspectos, parecem ser 
centrais para o raciocínio e atribuição de estados mentais de crença, mas não se tem abordado 
tanto a razão de a linguagem parecer não ter a mesma importância para outras atribuições da 
Teoria da Mente. A explicação da não necessidade ou não suficiência da linguagem em 
relação a outros estados mentais pode ser tão elucidativa quanto a análise em torno do que 
ocorre para os estados de crença. Este ponto talvez não esteja tão claro nos trabalhos com o 
tema porque ainda falta mais conhecimento sistemático acerca dos próprios estados mentais. 
A perspectiva da interface com a faculdade da linguagem pode auxiliar, justamente, a avançar 
uma melhor compreensão dos estados que compõem a vida mental humana. 
Tendo isto em vista, outro encaminhamento que pode ser tirado desta discussão 
apontaria para o avanço de algo como uma teoria geral da crença, de caráter sistemático e 
com a colaboração das disciplinas do campo das ciências cognitivas. Tal teoria teria como 
objetivo tratar especificamente, de modo mais completo, dos estados mentais denominados 
crenças, elaborando uma base teórica própria e consistente que dê conta de descrever e 
explicar esses estados, inclusive nas suas variações – crenças falsas, crenças verdadeiras, 
sendo de atribuição de primeira e segunda ordem, etc. Os níveis evolutivo e comparativo entre 
espécies também poderiam ser contemplados pelas investigações desta proposta, dada a já 
existência de um histórico de pesquisas que realizam uma comparação outros primatas e 
algumas aves, por exemplo, conforme citamos no capítulo 1. Este empreendimento de caráter 
mais geral e sistemático se justificaria devido a todas as particularidades que uma crença 
parece agregar, em si, no que diz respeito à complexidade da cognição humana, conforme foi 
exposto ao longo dos capítulos. Uma crença se distingue de um conhecimento sobre algo, de 
uma intenção, de uma emoção, de um desejo, enfim, ela se destaca em meio à composição da 
vida mental e social humana, até onde tem sido observado. Portanto, seria interessante 
direcionar esforços com mais foco para esse estado mental que pode contribuir para um 
entendimento mais profundo da cognição humana. 
Neste capítulo, analisamos os argumentos e os desafios teóricos e metodológicos 
presentes nas pesquisas sobre o nível de atribuição de estados mentais de segunda ordem, e 
expusemos as diferentes perspectivas que tratam do domínio cognitivo da cognição social 
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que, por sua vez, abarcam diferentes visões sobre cognição. O objetivo foi fornecer um 
suporte teórico para a caracterização de uma Teoria da Mente de segunda ordem. Adotamos, 
para esta pesquisa, a perspectiva do paradigma cognitivo para abordar a mente/cérebro, e uma 
concepção de cognição e de cognição social de caráter mentalista. 
No próximo capítulo, passamos para a descrição da metodologia utilizada na 
elaboração das atividades experimentais desenvolvidas. Serão apresentados os resultados que 
foram sistematizados a partir da aplicação dos experimentos e a discussão realizada com base 




















ATIVIDADE EXPERIMENTAL: LINGUAGEM E COMPLEXA TEORIA DA 
MENTE 
 
A atividade experimental desta pesquisa foi desenvolvida com base na hipótese da 
centralidade da linguagem na atribuição de estados mentais de segunda ordem. Recuperando 
os objetivos principais, os experimentos elaborados tiveram como intuito: (i) avançar na 
compreensão e discussão do que realmente caracteriza um estado mental de segunda ordem, 
(ii) e de como este nível de operação mental pode vir a se relacionar com a linguagem. 
Indiretamente, iremos observar alguns aspectos de aquisição de linguagem, como o papel das 
estruturas sintática e semântica de verbos factivos e epistêmicos do PB, que tem sido 
observado como fundamental para os estados do nível de primeira ordem. Com isto, 
esperamos compreender melhor os mecanismos cognitivos relacionados à atribuição de 
estados mentais e como a aquisição de uma língua pode se relacionar com a configuração 
desse domínio.  
Conforme citado anteriormente, a atribuição de estados mentais de segunda ordem 
é caracterizada, de acordo com Hollebrandse, Hobbs, de Villiers e Roeper (2008), por estar 
diretamente ligada à capacidade mental de recursão. Conhecida também como recursividade, 
esta capacidade tem sido considerada fundamental para a Faculdade da Linguagem, porém, 
argumenta-se que ela não fica restrita ao domínio da linguagem. Os autores explicam que tem 
sido observado que a recursividade parece ser um mecanismo importante também para outros 
domínios cognitivos, como pode ser o caso do domínio da atribuição de estados mentais, 
conforme discutido no capítulo 3. Contudo, a presença de determinados tipos de recursividade 
nas construções linguísticas pode ocasionar acréscimo de demandas de processamento, de 
representação e de compreensão também. Este ponto parece agregar complexidade aos 
estados mentais de segunda ordem, especialmente em relação ao estado de crença falsa deste 
nível. 
Roeper (2011) discute as possíveis trajetórias de aquisição da recursividade, e 
mostra que o domínio dessa habilidade não é imediato e possui um caminho a ser trilhado. 
Deste modo, o autor aponta que é preciso articular as observações empíricas dos fenômenos 
envolvendo a recursividade e uma perspectiva teórica formal para que se compreenda o 





, definida pelo autor como uma operação binária que seria uma forma 
universal de recursividade presente em outras espécies e domínios cognitivos, e formas 
específicas de recursão ligadas à linguagem. Em relação a estas formas, um ponto importante 
é o que conecta os fenômenos de recursividade da linguagem e outros domínios cognitivos, 
como é colocado em relação ao caso da interface entre recursividade e a interpretação das 
informações veiculadas por ela. A concepção desta interface é elaborada também fazendo uso 
da noção de fase
10
 trazida pelo Programa Minimalista, o que caracterizaria mais distintamente 
as operações recursivas executadas pelos seres humanos. Portanto, teoricamente, para a 
compreensão da aquisição de recursividade na linguagem, o autor adota a perspectiva 
expressa pela Tese Minimalista Forte (Strong Minimalist Thesis – SMT), a qual postula que a 
interpretação, realizada pelo componente semântico da FL, acontece no sistema de interface 
C-I, ocorrendo de acordo com a sucessão de fases.  
Conforme introduzido anteriormente, as diferenças na constituição dos tipos de 
tarefa estão relacionadas às diferentes propostas experimentais previstas para cada uma. Desta 
forma, temos as seguintes previsões gerais: espera-se avaliar se o estado mental de ignorância 
de segunda ordem, codificado no verbo factivo saber, é dominado pelas crianças brasileiras 
antes do estado mental de crença falsa de segunda ordem, codificado através do verbo achar; 
avaliaremos também se as tarefas que apresentam modificações com o intuito de reduzir 
demandas de processamento concentram melhores resultados que a tarefa com desenho 
experimental padrão; além disto, espera-se observar melhor desempenho das crianças, em 
geral, conforme o avanço da idade. 
O experimento que realizamos agrega novos dados sobre o desempenho de 
crianças em tarefas de atribuição de crença falsa de segunda ordem, inclusive porque 
utilizamos um desenho experimental diretamente baseado em Perner e Wimmer (1985), uma 
vez que as pesquisas com PB sobre crença falsa de segunda ordem têm utilizado outros 
desenhos. Além disto, nosso experimento traz para a discussão de Teoria da Mente e PB 
                                                          
9
 A operação denominada merge tem sido traduzida para o português como concatenar. Segundo Adger 
(2002:71), temos a seguinte definição da operação concatenar: “1- concatenar se aplica a dois objetos sintáticos 
para a formação de um novo; 2- o novo objeto sintático contém os objetos sintáticos originais, que são irmãos, 
mas não são linearizados; 3- concatenar se aplica somente aos nódulos raiz dos objetos sintáticos; 4- concatenar 
permite a checagem de um traço não-interpretável de c-seleção em um núcleo, uma vez que isso cria uma relação 
de irmandade sintática”. 
10
 Sobre a noção de fase: “Uma fase é um subconjunto do arranjo lexical de uma derivação e corresponde a uma 
unidade proposicional. Assim, os traços fonológicos são lidos como instruções mandadas para a interface 
articulatório-perceptual; e os semânticos, como informações mandadas para diversos subsistemas semânticos: 
referencial, pragmático, da Teoria da Mente” (FRANÇA, 2002 apud SILVA, 2012: 50).  
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dados diretos sobre ignorância de segunda ordem, estado mental pouco estudado e debatido 
pelas pesquisas brasileiras. 
Assim sendo, tendo em vista os objetivos principais e as previsões gerais 
reportados acima, as tarefas
11
 utilizadas para a presente pesquisa foram desenvolvidas de 
acordo com objetivos específicos de verificar determinados aspectos da interface entre Teoria 
da Mente e linguagem, quais sejam: a) em geral, quando as crianças adquirindo o PB 
compreendem estados mentais de segunda ordem, considerado um nível mais complexo de 
ToM; b) com o tipo de tarefa 1, verificar se as crianças brasileiras, a partir dos 5 anos, 
conseguem já compreender o estado mental de crença falsa de segunda ordem, conforme 
reportado na literatura exposta; c) com a tarefa 2, verificar se os sujeitos participantes, adultos 
e crianças, obtém um desempenho com maior taxa de acertos, além de observar se a presença 
da pergunta sobre ignorância de segunda ordem, realizada antes da pergunta de crença falsa 
de segunda ordem, facilita e melhora as taxas de acertos para esta última; d) com a tarefa 3, 
testar se a ausência de estímulos linguísticos na narração das histórias e a opção de seleção de 
imagens facilitam  e melhoram o desempenho dos sujeitos participantes, adultos e crianças, 
em relação à tarefa 1.  
Isto será feito com base em duas propostas experimentais: (1) a de Sullivan, 
Zaitchik e Tager-Flusberg (1994) e (2) a de Coull, Leekman e Bennett (2006), ambas 
descritas no capítulo 2. Tendo em vista que estados mentais de desejo, intenção e ignorância 
têm sido considerados estados cuja demanda representacional é distinta, isto é, mais simples, 
Sullivan, Zaitchik e Tager-Flusberg (1994) investigaram a compreensão dos estados de 
ignorância e crença falsa de segunda ordem, realizando modificações na proposta original de 
Perner e Wimmer (1985) para este nível. As alterações tiveram como objetivo simplificar as 
histórias originais e diminuir as demandas de processamento de informação para avaliar o 
impacto desses fatores no desempenho das crianças. Com isto, resultaram histórias mais 
curtas e com determinadas características tornadas mais evidentes, tais como a presença 
explícita de contextos enganosos que foram salientados, perguntas de sondagem de 
compreensão e de controle, linguístico e de memória, ajuda para memória foram adicionadas, 
além de que um pedido de justificativa foi acrescentado após o final da pergunta de crença 
                                                          
11
 Dois termos serão utilizados para fazermos referência às atividades experimentais realizadas: tarefa e história. 
O termo tarefa refere-se ao tipo de cada atividade, de acordo com as suas características. O termo história refere-
se às narrativas e aos roteiros de cada atividade. Cada termo refere-se a um aspecto da atividade experimental. 
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falsa de segunda ordem de modo que fosse possível analisar o raciocínio utilizado pela 
criança que conduziu à resposta dada.  
Portanto, com base nesse modelo metodológico proposto, traduzimos as histórias 
desses dois trabalhos para o PB e as adaptamos para que fossem apresentadas aos sujeitos de 
modo contextualizado
12
. A estrutura de apresentação das perguntas foi mantida, com as 
perguntas de sondagem e de controle linguístico precedendo o que chamamos de perguntas-
teste, quais sejam, a de ignorância e a de crença falsa de segunda ordem. O aviso que serve 
como ajuda para a memória aparece sempre antes da última pergunta-teste nas histórias, a de 
CF, com o intuito de relembrar alguma informação considerada importante para o 
desenvolvimento do raciocínio de compreensão da CF de segunda ordem. Esses aspectos 
presentes nas histórias estão relacionados ao desenho das tarefas, e cada modificação possui o 
intuito de controlar e observar certas questões do recorte da pesquisa, tais como: a 
complexidade dos estados mentais, processamento e questão de desempenho referente à 
memória como demandas excessivas, bem como o papel que elementos explícitos ou 
implícitos podem ter para o reconhecimento e a atribuição de estados mentais.  
Em Coull, Leekam e Bennett (2006) foi baseada a modificação que realizamos na 
tarefa 2, que teve como objetivo observar a relação que pode haver, em termos de 
compreensão, entre o estado de ignorância e o de crença falsa de segunda ordem. O propósito 
dos autores foi compreender melhor certos aspectos da atribuição de estados mentais deste 
nível, no que diz respeito ao que pode facilitar e melhorar o desempenho de crianças de 4 a 7 
anos, em tarefas que trabalham com o que é chamado de compreensão conceitual
13
. 
Descrevemos melhor a proposta a seguir. 
Os experimentos realizados pelos autores tiveram como intuito verificar se as 
crianças podem atribuir uma crença falsa corretamente com base na atribuição prévia do 
estado de ignorância (FABRICIUS e IMBENS-BAILEY‟S, 2000 apud COULL, LEEKAM e 
BENNETT, 2006), para investigar se essa questão da sequência e natureza das perguntas que 
são feitas antes da pergunta de crença falsa pode influenciar a compreensão da mesma, em 
termos conceituais. Foram elaborados dois experimentos, sendo o primeiro uma simplificação 
                                                          
12
 Por exemplo, uma das histórias traduzidas se desenrolava, no seu original, em torno do basquete, esporte 
bastante popular no contexto cultural dos Estados Unidos. Neste caso, optamos por adaptar a história para o 
contexto brasileiro abordando o futebol, esporte que pensamos ser de maior e mais fácil identificação para os 
sujeitos brasileiros, sobretudo, para as crianças.  
13
 O que chamamos de estado mental de ignorância e de crença falsa é chamado pelos autores de conceito de 
ignorância e conceito de crença falsa. Portanto, neste caso, compreensão conceitual seria a compreensão dos 
conceitos de crença falsa e de ignorância. 
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da proposta de Perner e Wimmer (1985) e testado com 33 crianças de 5 a 7 anos, contando 
apenas com dois personagens, sem diálogos (estímulos linguísticos) durante a narrativa, 
menos cenas e com tempo inferior de duração cujo objetivo era testar o impacto da redução de 
demandas de processamento para a atribuição de crença falsa. Ao passo em que no segundo 
experimento foram testadas 50 crianças de 4 a 5 anos, com o foco em controlar o papel da 
pergunta de ignorância e analisar a sua possível contribuição conceitual para o raciocínio de 
segunda ordem, tendo como referência o modelo de tarefa proposto por Sullivan, Zaitchik e 
Tager-Flusberg (1994).  
Os resultados do primeiro experimento mostraram que as crianças foram 
significativamente mais bem-sucedidas na nova tarefa com demandas de processamento de 
informação muito mais reduzidas (42%) do que no modelo da tarefa original de segunda 
ordem (6%). Para o segundo experimento, os resultados apontaram que o fator significativo 
para a melhora do desempenho das crianças foi a presença da pergunta de ignorância antes da 
pergunta de crença falsa, uma vez que cerca de 40% das crianças que realizaram as tarefas 
com a pergunta de ignorância foram bem-sucedidas, enquanto 10% foi a taxa de sucesso 
obtida pelas crianças que realizaram as tarefas sem a presença dessa pergunta.  
Esses dados oferecem suporte para a hipótese de Coull, Leekman e Bennett (2006) 
de que a compreensão do conceito que envolve o estado de ignorância possui efeito facilitador 
para o desenvolvimento do raciocínio de segunda ordem. Assim sendo, iremos também 
verificar na nossa pesquisa esse aspecto da compreensão conceitual por meio da tarefa 2, 
inspirada no segundo experimento desses autores.  
A tabela 6 sistematiza todas as tarefas com as quais trabalhamos e as suas 
respectivas características. Portanto, todas as histórias se baseiam no modelo alterado de 
tarefa de segunda ordem proposto em Sullivan, Zaitchik e Tager-Flusberg (1994), sendo que 
cada tipo descrito acima testa um aspecto diferente: a tarefa 1 consiste no modelo padrão de 
história da nossa pesquisa, contendo já todas as alterações citadas anteriormente, contendo 
duas versões e dois vídeos para cada uma delas; a tarefa 2 compreende modelos de histórias 
reduzidas, chamada de tarefa modificada, com menos demandas em termos de personagens, 
cenários e duração, além de apresentar as perguntas-teste de modo mais direto do que a tarefa 
padrão, para que possamos analisar o impacto desses fatores de composição do desenho 





; por fim, a tarefa 3 pretende testar se a presença de estímulo linguístico na 
narração das histórias interfere no raciocínio para atribuição de estados mentais de segunda 
ordem, além de oferecer a possibilidade de seleção de imagens como mecanismo de resposta, 
contendo duas versões e dois vídeos para cada uma delas.  
Tabela 6: resumo das informações dos tipos de tarefas 
Tipo de 
tarefa 
Número Versão Nome da 
história 
Duração Composição 
Padrão 1 1 A história de 
João e Maria 
(sorvete) 
5 minutos 4 personagens 
4 cenários 
4 episódios 
Padrão 1 2 Vamos jogar 
futebol? 
5 minutos 4 personagens 
4 cenários 
4 episódios 









Modificada 2 2 Comer 
chocolate é 
muito bom 




















2 4 Comer 
chocolate é 
muito bom 










3 1 Onde está o 
gato verde? 










3 2 A fuga do 
passarinho 
azul 




Temos um total de três tipos de tarefas, seis histórias e oito versões de cada 
história. Com isto, utilizamos um total de oito vídeos. A seguir, avançamos no detalhamento 
da metodologia empregada na execução da atividade experimental. 
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 As versões 3 e 4 da tarefa 2 reproduzem exatamente as mesmas histórias das versões 1 e 2, porém, visam 
testar o aspecto da compreensão conceitual e, por isso, apenas se diferem porque não apresentam a pergunta de 






Para o grupo controle, recrutamos 20 adultos que tiveram o PB como língua 
materna. O recrutamento de indivíduos foi feito independentemente de origem dialetal. Como 
fator sociolinguístico, todos os indivíduos tinham acima de 18 anos e possuíam ensino médio 
completo, ensino superior completo ou em formação
15
. A importância do grupo controle diz 
respeito à necessidade da análise da compreensão que os sujeitos adultos possuem das 
sentenças e dos estados mentais previamente explicitados, para que seja possível a 
comparação com os dados obtidos do grupo experimental. A presença deste grupo favorece o 
desenvolvimento de uma análise teórica mais precisa e completa, assim como pode assegurar 
que o experimento está adequado. 
Para o grupo experimental, tivemos o número total de 55 crianças contabilizadas, 
em processo de aquisição do PB. Esses sujeitos foram agrupados em subgrupos de acordo 
com as respectivas faixas etárias: A) 4 anos; B) 5 anos; C) 6 anos; D) 7 anos. As crianças 
foram recrutadas em quatro escolas de ensino básico, da rede pública e da rede privada, das 
cidades de Campinas e Jundiaí, do Estado de São Paulo.  
Para ambos os grupos, ocorreu o descarte de alguns sujeitos devido a: erro na 
distribuição dos sujeitos de acordo com os cenários; impossibilidade de a criança realizar o 
segundo turno dos testes nas instituições escolares. Os números são reportados abaixo. 
Na tabela a seguir, são resumidas as informações sobre os sujeitos participantes. 
Tabela 7: quantidade de sujeitos participantes do grupo controle e do grupo experimental 
 Grupo controle Grupo experimental 
Número total de sujeitos 
testados 
25 69 
Número de sujeitos 
descartados 
5 14 
Número de sujeitos testados e 
contabilizados 
20 55 
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 Todas as atividades foram realizadas com a devida autorização do Comitê de Ética em Pesquisa da Unicamp. 




As atividades foram realizadas através da apresentação dos oito vídeos que foram 
elaborados para cada história. Os vídeos foram apresentados para os sujeitos através de um 
tablet Samsung de 10.1 polegadas ou em um notebook Samsung de 16 polegadas com o 
auxílio de uma caixa de som. Além disto, os personagens das histórias foram impressos em 
papel, do tamanho que eles são representados nos vídeos, e colados em palitos de sorvete, 
para que os participantes pudessem também manipular e brincar com esse material durante a 
atividade. Este material serviu como apoio estratégico para ajudar na concentração e na 
memória das crianças, principalmente as de 4 e 5 anos, enquanto elas assistiam o vídeo e 
elaboravam as suas respostas. 
 
4.1.3. Design e procedimento 
As histórias foram apresentadas pela pesquisadora como uma brincadeira na qual 
seria preciso adivinhar o que acontece com os personagens e que diferentes perguntas seriam 
feitas após o final de cada episódio. As perguntas-teste eram as duas últimas de cada vídeo, 
sendo referentes aos estados mentais de ignorância e de crença falsa de segunda ordem. Ao 
final da pergunta-teste de crença falsa, era pedida uma justificativa para que ficasse claro o 
raciocínio do sujeito. Todas essas informações eram anotadas em um formulário e as sessões 
também eram registradas com um gravador de áudio. Posteriormente, as respostas foram 
tabuladas e sistematizadas para análise. 
Cada tipo de pergunta possui uma expectativa de resposta, portanto, as respostas 
obtidas foram tabuladas de acordo com três propostas de codificação: resposta convergente 
(1), resposta divergente (0) e resposta fora de contexto (2), isto é, esta última seria a resposta 
que não diz respeito a nenhuma informação veiculada pela história contada e que, por isso, é 
considerada como descontextualizada. No que tange à aplicação dos testes, a distribuição dos 
indivíduos foi feita em relação a quatro cenários possíveis, tendo em vista: a variável 
condição, que se refere à presença ou ausência da pergunta de ignorância; e a variável ordem, 
que se refere à sequência de apresentação das histórias de acordo com o tipo de cada uma e as 
suas versões. Portanto, temos como variáveis
16
: 
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 Tarefa ou tipo de tarefa não foi incluída como uma variável independente na análise aqui realizada. 
Esclarecemos que não consideramos tarefa como uma variável devido ao desenho do experimento e às demandas 
da análise estatística que foi realizada para esta pesquisa. 
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 Independentes: idade, condição, ordem, sexo. 
 Dependentes: respostas-alvo para as perguntas-teste. 
Sobre a variável ordem, as possibilidades eram iniciar a atividade com a 
apresentação da ordem A ou com a ordem B. Sobre a variável condição, ela está diretamente 
relacionada à tarefa 2, que é o tipo de tarefa desenhada para testar a possível relação entre os 
estados mentais de segunda ordem, e, por isso, realiza uma divisão entre os indivíduos entre 
aqueles que assistiram à tarefa 2 com a presença da pergunta de ignorância de segunda ordem 
antes da pergunta de crença falsa de segunda ordem. 
O cenário 1 consiste na conjugação da ordem de apresentação do tipo A e da 
condição 1 que diz respeito à apresentação da pergunta de ignorância de segunda ordem antes 
da pergunta de crença falsa de segunda ordem. O cenário 2 consiste na conjugação da ordem 
de apresentação do tipo B e da condição 1 que diz respeito à apresentação da pergunta de 
ignorância de segunda ordem antes da pergunta de crença falsa de segunda ordem. O cenário 
3 consiste na conjugação da ordem de apresentação do tipo A e da condição 2 que diz respeito 
à ausência da pergunta de ignorância de segunda ordem antes da pergunta de crença falsa de 
segunda ordem nas histórias. Por fim, o cenário 4 consiste na conjugação da ordem de 
apresentação do tipo B e da condição 2 que diz respeito à ausência da pergunta de ignorância 
de segunda ordem antes da pergunta de crença falsa de segunda ordem nas histórias. 
Todos os indivíduos do grupo controle e do grupo experimental assistiram ao total 
de seis vídeos e, no caso do grupo experimental, as atividades foram feitas em dois turnos 
para os subgrupos A e B, devido à disponibilidade das crianças em relação à rotina escolar e à 
atenção destinada à atividade. No primeiro turno eram apresentadas as três primeiras tarefas, e 
no segundo, as outras três restantes. Os participantes foram selecionados de modo aleatório 
para a realização das atividades, apenas tendo como orientação a manutenção de 
proporcionalidade entre os sexos feminino e o masculino. No caso do grupo experimental, a 








Tabela 8: resumo dos cenários, sequências de apresentação e condições experimentais 
  Condição 1 Com ignorância 
Cenário 1 Ordem A 3-1; 1-1; 2-1  
  3-2; 1-2; 2-2  
Cenário 2 Ordem B 3-2; 1-2; 2-2  
  3-1; 1-1; 2-1  
  Condição 2 Sem ignorância 
Cenário 3 Ordem A 3-1; 1-1; 2-3  
  3-2; 1-2; 2-4  
Cenário 4 Ordem B 3-2; 1-2; 2-4  
  3-1; 1-1; 2-3  
 





A – 4 anos 
Grupo 
experimental 
B – 5 anos 
Grupo 
experimental 
C – 6 anos 
Grupo 
experimental 
D – 7 anos 
Cenário 1 5 4 4 4 4 
Cenário 2 5 4 4 4 4 
Cenário 3 5 4 4 3 2 
Cenário 4 5 4 4 1 1 
Total 20 16 16 12 11 
 
Todos os vídeos começaram com a apresentação da historinha narrada por uma 
voz pré-gravada (com o tom característico de fala dirigida a criança em situação lúdica de 
narrativa de histórias infantis), acompanhada de ilustrações compatíveis com a história que 
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eram projetadas em sequência na tela do suporte eletrônico. Ao final de cada episódio, era 
exibida uma tela sinalizando que havia chegado a “Hora das Perguntas”, momento no qual 
eram apresentadas as perguntas de acordo com os roteiros disponibilizados na seção Anexos. 
Todo o procedimento foi feito pausadamente e de modo adequado para os sujeitos 
acompanharem a narração. 
O tipo de tarefa 1 possui a versão 1, denominada “tarefa do sorvete”, e a versão 2, 
denominada “tarefa do jogo de futebol”. Este é o tipo de tarefa padrão, com duração máxima 
de 5 minutos, com o total de 4 personagens e 4 cenários para as duas. As duas versões 
possuem quatro episódios. Abaixo seguem as perguntas-teste em (29) e (30), mais exemplos 
da história retirados da versão 1 (roteiro completo disponível em Anexos):  
“Narração: Olá! Tudo bem? Essa é a história de dois amigos. Preste muita 
atenção nela! Você vai precisar ficar muito esperto pra conseguir responder todas as 
perguntas! Vai ser bem legal! Vamos conhecer mais um pouco dessa história? ”.  
 
Fig. 1: João e Maria em cena da habituação. 
“Narração: Agora, João terminou de almoçar e vai até a casa da Maria para 
brincar. João bate na porta. A mãe da Maria vem atender. João pergunta para ela onde a Maria 
está. A mãe responde que a Maria foi comprar sorvete. Então João sai para procurar a Maria”. 
 
Fig. 2: João indo para a casa da Maria encontrá-la. 
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(29) Questão de ignorância de segunda ordem: O João sabe que a Maria sabe onde o 
carrinho de sorvete está? 
(30) Questão de crença falsa de segunda ordem: Onde o João acha que a Maria foi 
comprar sorvete? 
 
O tipo de tarefa 2 possui a versão 1, denominada “tarefa do cachorrinho de 
aniversário”, a versão 2, denominada “tarefa da barra de chocolate”, a versão 3 que é a versão 
1 sem a pergunta de ignorância e a versão 4 que é a versão 2 sem a pergunta de ignorância. 
Este é o tipo de tarefa modificada, com duração aproximada de 4 minutos, com 3 personagens 
e 3 cenários para as duas, além de apresentar um conteúdo enganoso explícito. Não só a 
estrutura dessas histórias é simplificada, como também a pergunta-teste é feita de modo mais 
direto, dentro do contexto descrito pelo roteiro. As versões 1 e 2 da tarefa 2 possuem quatro 
episódios, sendo que as versões 3 e 4 possuem três. Espera-se que os sujeitos tenham maiores 
taxas de acerto neste tipo de atividade, tendo em vista as modificações realizadas em relação à 
tarefa de tipo 1. Abaixo seguem as perguntas-teste em (31) e (32), mais exemplos de história 
retirados da versão 1 (roteiro completo disponível em Anexos): 
“Narração: Olá! Tudo bem? Essa é a história do aniversário do Pedro. Preste 
muita atenção nela! Você vai precisar ficar muito esperto pra conseguir responder todas as 
perguntas! Vai ser bem legal! Vamos ver o que acontece nessa história então? 
Essa é a família que faz parte da nossa história. Vamos falar melhor deles. ” 
 
Fig. 3: Família – Pedro, mãe e avó – sendo apresentada em cena da habituação. 
“Narração: O telefone toca. A avó do Pedro liga para saber que horas vai ser a 
festa de aniversário. A avó pergunta para a mãe no telefone: „O Pedro sabe o que você 




Fig. 4: Cena da mãe e da avó conversando pelo telefone. 
(31) Questão de ignorância de segunda ordem: O que a mãe diz para a avó?17 
(32) Questão de crença falsa de segunda ordem: O que a mãe diz para a avó?18 
 
A terceira e última tarefa é do tipo 3, tendo a versão 1 sido denominada de “tarefa 
do gato verde”, e a versão 2, “tarefa da fuga do passarinho azul”. Este é o tipo de tarefa 
diferenciado dos outros três em relação à presença de estímulos linguísticos, pois a sua 
proposta é que ela não apresente estímulo linguístico ao longo da narração das histórias. Junto 
a isto, essas tarefas também oferecem como opção de resposta a seleção de imagens, com três 
opções de imagens diferentes como resposta para as perguntas. Desta forma, espera-se 
também que neste tipo de tarefa seja verificado um número de acertos maior dos participantes 
em relação à tarefa de tipo 1, em geral, pois entende-se que a ausência de estímulo linguístico 
acarrete em redução das demandas para o desenvolvimento do raciocínio dos sujeitos. As 
duas versões possuem quatro episódios, e as histórias são baseadas no roteiro da tarefa 1 e têm 
duração máxima de 5 minutos também, com 4 personagens e 3 cenários. Abaixo seguem as 
sentenças teste em (33) e (34), mais exemplos de história retirados da versão 1 (roteiro 
completo disponível em Anexos):  
“Narração: Agora é a hora da gente conhecer a história do gato verde. Preste 
atenção porque essa história é diferente. Ela só tem imagens! Fique esperto para perceber tudo 
o que acontece, ok? Você tá pronto?” 
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 Nas histórias do tipo 2, não há versões 3 e 4, logo, esta pergunta não é feita. 
18
 Para ambas as perguntas de estados mentais, temos a mesma sentença, pois as duas estão localizadas no 





Fig. 5: O menino e o gato verde passando tempo juntos em cena da habituação. 
 
Fig. 6: O menino em cena do episódio final, pensando onde vai procurar o pai. 
 
Fig. 7: Exemplo de tela do episódio final com opções de imagens como resposta para a pergunta 
de crença falsa de segunda ordem. 
 
(33) Questão de ignorância de segunda ordem: O pai sabe que o filho sabe onde o 
gato verde está? 
(34) Questão de crença falsa de segunda ordem: Onde o garoto acha que o pai está 







A seguir, reportamos os resultados dos grupos controle e experimental. Como 
valor mínimo (threshold) para as perguntas-teste, utilizamos o valor de 75% como indicador 
do domínio das habilidades analisadas.  
Os gráficos 1, 2 e 3 mostram o desempenho do grupo controle nas tarefas 1, 2 e 3, 
respectivamente. O grupo dos adultos registrou uma alta taxa de acertos das perguntas-teste, 
com 100% de acerto para quase todas elas, não ficando com menos de 70% em nenhuma 
tarefa.  Esses gráficos mostram os dados gerais, sendo que temos n=20 para todas as tarefas, 
com exceção das versões 1 e 2 da tarefa 2, para as quais n = 10.  
 
Gráfico 1: resultados do grupo controle, por pergunta, para a tarefa 1 
 
 
















Gráfico 3: resultados do grupo controle, por pergunta, para a tarefa 3 
 
 
Em relação aos resultados do grupo experimental, os gráficos 4, 5, 6 referem-se 
aos dados do subgrupo experimental A, de crianças de 4 anos. Com os resultados por 
pergunta, podemos observar que as crianças de 4 anos tiveram bastante dificuldade na 
atribuição do estado de crença falsa de segunda ordem, o que parece não ocorrer para o estado 
de ignorância de segunda ordem, que não atinge taxa menor que 50% em nenhuma tarefa. A 
tarefa 1 concentra a menor quantidade de acertos para o estado de crença falsa de segunda 
ordem, e a tarefa 2 concentra os menores resultados para o estado de ignorância de segunda 
ordem. O maior número de acertos para crença falsa está na tarefa 2, e os maiores números de 
acertos para ignorância estão tanto na tarefa 1 quanto na 3. Esses gráficos mostram os dados 
gerais, sendo que temos n=16 para todas as tarefas, com exceção das versões 1 e 2 da tarefa 2, 
para as quais n = 8.  






Gráfico 5: resultados do subgrupo experimental A (4 anos), por pergunta, para a tarefa 2 
 
Gráfico 6: resultados do subgrupo experimental A (4 anos), por pergunta, para a tarefa 3 
 
 
Os gráficos 7, 8, 9 referem-se aos dados do subgrupo experimental B, de crianças 
de 5 anos. Os resultados por pergunta mostram que as crianças de 5 anos obtiveram, em geral, 
resultados melhores do que as crianças de 4 anos para ambas as perguntas-teste. Na tarefa 2, o 
subgrupo B conseguiu atingir 62% de acertos para a pergunta de crença falsa de segunda 
ordem em uma das duas versões. A tarefa 1 concentra a menor quantidade de acertos para o 
estado de crença falsa de segunda ordem, e as tarefa 1 e 2 empatam com 75% de acertos para 
o estado de ignorância de segunda ordem. Com isto, o maior número percentual de acertos 
para crença falsa está na tarefa 2, e o maior número de acertos para ignorância está na tarefa 
3. Esses gráficos mostram os dados gerais, sendo que temos n =16 para todas as tarefas, com 




Gráfico 7: resultados do subgrupo experimental B (5 anos), por pergunta, para a tarefa 1 
 
Gráfico 8: resultados do subgrupo experimental B (5 anos), por pergunta, para a tarefa 2 
 
Gráfico 9: resultados do subgrupo experimental B (5 anos), por pergunta, para a tarefa 3 
 
 
Os gráficos 10, 11, 12 referem-se aos dados do subgrupo experimental C, de 
crianças de 6 anos. Podemos observar que as crianças de 6 anos apresentam maiores taxas de 
acertos, em gera, do que o subgrupo A e B, sobretudo para o estado mais complexo de crença 
falsa. O maior número de acertos para crença falsa está na tarefa 2, assim como também para 
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o estado de ignorância. Também para este subgrupo experimental, a tarefa 1 concentra a 
menor quantidade de acertos para o estado de crença falsa de segunda ordem, assim como 
ocorre para os subgrupos A e B. Os resultados das crianças de 6 anos para o estado mental de 
ignorância de segunda ordem já se assemelham bastante ao dos adultos. Esses gráficos 
mostram os dados gerais, sendo que temos n=12 para todas as tarefas, com exceção das 
versões 1 e 2 da tarefa 2, para as quais n = 7.  
 
Gráfico 10: resultados do subgrupo experimental C (6 anos), por pergunta, para a tarefa 1 
 
 








Gráfico 12: resultados do subgrupo experimental C (6 anos), por pergunta, para a tarefa 3 
 
 
Os gráficos 13, 14, 15 referem-se aos dados do subgrupo experimental D, de 
crianças de 7 anos. Com os resultados por pergunta, podemos observar que as crianças de 7 
anos alcançam já valores muito altos para os dois estados mentais estudados, em geral, sendo 
quase iguais aos dos adultos. O maior número de acertos para crença falsa está na tarefa 2, e o 
maior número de acertos para ignorância está na tarefa 1 e na tarefa 2. A tarefa 3 apresenta a 
menor taxa percentual de acertos para o estado de crença falsa de segunda ordem (55%). A 
tarefa 1 apresenta a menor taxa percentual de acertos para o estado de ignorância de segunda 
ordem (73%). Este subgrupo foi o único a atingir a taxa percentual de 100% de acertos para o 
estado de crença falsa de segunda ordem em uma tarefa, valor igualmente atingido somente 
pelos adultos. Esses gráficos mostram os dados gerais, sendo que temos n=11 para todas as 
tarefas, com exceção das versões 1 e 2 da tarefa 2, para as quais n = 6.  
 






Gráfico 14: resultados do subgrupo experimental D (7 anos), por pergunta, para a tarefa 2 
 
Gráfico 15: resultados do subgrupo experimental D (7 anos), por pergunta, para a tarefa 3 
 
 
Por último, os gráficos 16, 17 e 18 referem-se à comparação dos resultados 
percentuais dos grupos controle e experimental, por tarefa. Já os gráficos 19, 20, 21, 22 e 23 
referem-se aos resultados totais por tarefa, em percentual, de cada grupo, dados 
separadamente. 
Em perspectiva comparativa, para a atribuição do estado mental de crença falsa de 
segunda ordem, podemos observar que há um aumento progressivo e constante nas taxas de 
acertos conforme avança a idade das crianças do grupo experimental. Interessante notar que 
para este estado mental, configura-se uma curva crescente bastante regular, em formato de 
“escada”, para os resultados do grupo experimental. Para o grupo controle, a menor taxa 
registrada para este estado mental é de 79% na tarefa 1 (versão 1), e para o grupo 
experimental, é de 12% também na tarefa 2 (versão 4), para as crianças de 4 anos.  
Para o estado de ignorância de segunda ordem, fica visível que as taxas de acertos 
são bastante altas para o grupo controle, que atinge 100% de acertos em quase todas as 
tarefas, e também para o grupo experimental. Este estado apresenta a taxa de 100% de acertos 
já para as crianças de 5 anos na tarefa 3 (versão 1), sendo que as crianças de 4 anos atingem a 
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alta taxa de 81% de acertos, também na tarefa 3 (versão 1). A menor taxa registrada para este 
estado mental é de 50% para as crianças de 4 anos na tarefa 2 (versão 1 e 2).  
Destacamos os resultados das crianças de 7 anos. Para a crença falsa de segunda 
ordem, a menor taxa de acertos das crianças de 7 anos (55%, tarefa 3 – versão 1) é mais alta 
que a menor taxa registrada para as outras idades do grupo experimental (12% - 4 anos, tarefa 
2 – versão 4; 37% - 5 anos, tarefa 2, versão 1; 50% - 6 anos, tarefa 1 – versão 1 e tarefa 3 – 
versão 1). Pontuamos que os desempenhos deste subgrupo e do grupo dos adultos se 
aproximam bastante, em geral, conforme é possível atestar através dos resultados dos gráficos 
22 e 23, a seguir. 
 
Gráfico 16: resultados comparados dos grupos controle e experimental para a tarefa 1 
 
Gráfico 17: resultados comparados dos grupos controle e experimental para a tarefa 2* 
 
*Para a pergunta de ignorância de segunda ordem, seguem os valores de n referentes às versões 1 e 2 da 




Gráfico 18: resultados comparados dos grupos controle e experimental para a tarefa 3 
 
 
Gráfico 19: resultados do subgrupo experimental A por tarefa. 
 
 







Gráfico 21: resultados do subgrupo experimental C por tarefa. 
 
 
Gráfico 22: resultados do subgrupo experimental D por tarefa. 
 
 
Gráfico 23: resultados do grupo controle por tarefa. 
 
 
O tratamento estatístico confirma os apontamentos feitos acima e trata da 
influência de cada variável analisada. Para a pergunta de ignorância de segunda ordem, não 
foi observado efeito das variáveis ordem e condição em relação à variável resposta. 
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Utilizando o teste de independência Qui-Quadrado entre as variáveis idade e resposta, obteve-
se um p-valor menor que 0.001. Isto é, a um nível de significância de 5%, a hipótese nula de 
que as variáveis em questão possuem independência é rejeitada, ou seja, a idade pode 
influenciar nas respostas das questões de ignorância. O mesmo teste foi feito com as variáveis 
ordem e resposta, e obteve-se um p-valor aproximado de 0.96, ou seja, a hipótese de que a 
variável ordem não pode ser rejeitada a um nível de significância de 5%, isto quer dizer que 
não existe uma relação entre ordem e as respostas. Este teste aplicado às variáveis sexo e 
resposta registrou um p-valor aproximado de 0.02. Isto é, a um nível de significância de 5%, a 
hipótese de que a variável possui independência é rejeitada, ou seja, a variável sexo pode 
possuir influência sobre as respostas. Para as variáveis condição e resposta, ao utilizar o teste 
de independência Qui-Quadrado, obteve-se um p-valor aproximado de 0.54, ou seja, a 
hipótese nula de que a variável condição possui independência da resposta não pode ser 
rejeitada a um nível de significância de 5%. Isto quer dizer que não existe uma relação entre 
condição e as respostas. 
Tabela 10: valores do teste de associação para o estado de ignorância de segunda ordem 
 
Comparação Estatística P-valor 
Idade x resposta 24.42 <0.01 
Condição x resposta 0.35 0.54 
Ordem x resposta 0.00 0.95 
Sexo x resposta 5.39 0.02 
 
 
Após a realização de um ajuste no modelo estatístico
19
, os resultados apontaram 
que as variáveis sexo, condição e ordem não apresentam efeito significativo na resposta, ou 
seja, elas não influenciam no indivíduo acertar ou não a resposta. Portanto, foi utilizado um 
teste de hipótese para confirmar os resultados do modelo com maior precisão. Foi testado se 
pelo menos uma das variáveis (sexo, condição, ordem e suas respectivas interações duplas) 
tinha efeito significativo, contra nenhuma das variáveis ter efeito significativo 
simultaneamente. O p-valor obtido no teste foi de 0.76, que é um valor relativamente alto, 
indicando que não há evidências de que alguma das variáveis tenha efeito sobre a variável 
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 Foi ajustado um modelo de regressão logística para medidas repetidas pelo método Generalizado de 
Estimação de Equações (GEE), com estrutura de variância para a medida repetida (neste caso, cada criança) e 
não especificada (a ser estimada devido à possível complexidade da estrutura de covariância para as respostas 
das questões por indivíduo). A escolha do modelo foi feita devido à variável resposta ser binária (acertou ou não 




resposta. Como resultado, temos que a variável idade é a que influencia na proporção de 
acertos da resposta para ignorância de segunda ordem. 
Para a crença falsa de segunda ordem, foi conduzida a mesma análise. Da mesma 
forma que para ignorância, não tivemos indícios de que as variáveis ordem e condição 
influenciem na resposta para Crença Falsa. Porém, com as variáveis sexo e idade, houve a 
sugestão de uma possível influência na proporção de acertos. Os valores para os testes estão 
na tabela11: 
Tabela 11: valores do teste de associação para o estado de crença falsa de segunda ordem 
 
Comparação Estatística P-valor 
Idade x resposta 111.04 <0.01 
Condição x resposta 0.02 0.87 
Ordem x resposta 0.09 0.76 
Sexo x resposta 23.79 <0.01 
 
O mesmo ajuste no modelo estatístico foi realizado para o estado de crença falsa. 
Foi testado se nenhuma interação entre as variáveis é significativa, ou seja, se nenhuma das 
interações influencia na proporção de acertos, contra se pelo menos uma é significativa. O p-
valor encontrado foi de 0.16, então não há evidências de que alguma interação influencie na 
resposta. Também foi testado se nenhuma das variáveis é significativa, contra se pelo menos 
uma delas é. O p-valor obtido foi de 0.14, ou seja, não há evidências de que sexo, ordem e 
condição influenciem na proporção de respostas certas. Portanto, após o ajuste, constatou-se 
que essas três variáveis não apresentam efeito significativo na resposta. Como resultado, 
temos também que a variável idade é a que influencia na proporção de acertos da resposta 




Passamos, nesta seção, para a discussão dos resultados experimentais. 
Primeiramente, abordaremos os dados do grupo controle. Depois, serão discutidos os 
resultados do grupo experimental.  
Conforme pudemos observar, para o grupo controle há altas taxas de acertos para 
as perguntas-teste de ignorância e crença falsa de segunda ordem, atingindo praticamente o 
teto em todas as tarefas, com mais de 75% para ambos os estados mentais de acordo com os 
resultados individuais totais do grupo. Consideramos o desempenho obtido pelo grupo 
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controle como o desempenho alvo. Os resultados se mantêm altos também em todos os quatro 
cenários. Esses dados nos permitem afirmar que: o grupo controle tem desenvolvida a 
capacidade de atribuição de ambos os estados mentais testados; e, através de evidência 
indireta, que compreende as estruturas linguísticas relacionadas aos verbos saber e achar. 
Analisando os resultados por tarefa, em relação ao estado de crença falsa de 
segunda ordem, temos que a tarefa 1, do tipo padrão, foi a que apresentou um pouco mais de 
dificuldade para o grupo controle; a tarefa 2, do tipo modificado, apresentou 100% de acertos; 
a tarefa 3, sem estímulos linguísticos na narração e com seleção de imagens, apresentou 
também alguma dificuldade para a atribuição desse estado mental, porém, menos que a tarefa 
1. Para o estado de ignorância de segunda ordem, apenas a versão 2 da tarefa 2 apresentou 
alguma dificuldade de atribuição para o grupo, com a versão 1 desta tarefa e todas as outras 
versões das outras duas tarefas registrando 100% de acertos.  
Portanto, com isto, podemos afirmar que, em relação às características das tarefas 
e as respectivas previsões para cada uma delas, se confirma que as características das tarefas 2 
e 3 parecem afetar e melhorar o desempenho dos adultos do grupo controle em comparação à 
tarefa 1. A expressão do efeito das propriedades de cada tarefa é observada mais claramente 
com o grupo experimental. 
Sobre a relação entre os estados mentais e a compreensão conceitual, aspecto que 
planejamos observar através do desenho experimental da tarefa 2, tivemos que a ausência da 
pergunta de ignorância não afetou o desempenho do grupo controle em relação à pergunta de 
crença falsa, pois de acordo com os valores registrados pelos gráficos – em termos totais, por 
cenário e pela tarefa e suas versões –, foi registrado 100% de acertos para crença falsa nesta 
tarefa, em todas as quatro versões. Este resultado do grupo controle, de desempenho alvo, 
sugere que, seja devido ao fator condução de raciocínio (atenção, memória ou concentração) 
ou ao fator de não compreensão da pergunta sobre o estado mental de ignorância de segunda 
ordem, o fato de termos registrado 100% de acertos para a pergunta de crença falsa mostra 
que não houve efeito de facilitação de raciocínio de um estado mental em relação ao outro.  
Sobre o efeito da ausência de estímulos linguísticos junto à opção de reposta por 
seleção de imagens, aspecto que planejamos observar através do desenho experimental da 
tarefa 3, o grupo controle teve um desempenho ligeiramente melhor, para o estado de crença 
falsa, nesta tarefa do que na tarefa 1.  
Com o grupo experimental, podemos observar e discutir mais precisamente os 
efeitos do desenha de cada tarefa, de acordo com os nossos objetivos. Primeiramente, é 
117 
 
interessante apontar que observamos um desempenho próprio para cada estado mental 
abordado nos resultados das crianças brasileiras, isto é, a compreensão de cada estado mental 
parece ocorrer, de fato, de modo diferente. Esta verificação é importante porque traz mais 
elementos para validar a perspectiva de que a vida mental é composta de objetos psicológicos 
diversos e singulares (PERNER, 1995), e que essa trajetória também pode ser constatada para 
as crianças falantes do português brasileiro. Além disto, foi observado que o estado mental de 
ignorância de segunda ordem parece ser adquirido anteriormente ao estado de crença falsa de 
segunda ordem, algo também já observado para outras línguas (HOGREFE, WIMMER e 
PERNER, 1986; SOUZA, 2006).  
Analisando os resultados por tarefa, temos que as tarefas do tipo 2 e 3 realmente 
apresentaram taxas mais altas de acertos do que a tarefa do tipo 1. Isto representa que as 
modificações propostas podem ser consideradas de efeito significativo, assim como 
observamos também para o grupo controle. 
A tarefa 1, do tipo padrão, em geral para todos os subgrupos, apresenta as 
menores taxas de acerto para ambos os estados mentais, em comparação com as outras 
tarefas, o que confirma a previsão de que as suas características oferecem mais dificuldades 
para as crianças de 4 a 7 anos. De acordo com a comparação dos resultados, por versão, a 
tarefa 2, do tipo modificado, se mostra como a tarefa que possui o desenho experimental que 
possibilitou as maiores taxas de acertos para o estado mental de crença falsa de segunda 
ordem. A tarefa 3, sem estímulos linguísticos na narração e com seleção de imagens, registrou 
resultados melhores do que a tarefa 1 e resultados semelhantes à tarefa 2, o que representa 
que: (i) as suas características possuem um efeito facilitador, e não de acréscimo de 
demandas; (ii) porém, essas características não são mais significativas do que as da tarefa 2. 
Sobre a relação entre os estados mentais e a compreensão conceitual, aspecto que 
planejamos observar através do desenho experimental da tarefa 2, a comparação é verificada 
por meio das respostas-alvo para as perguntas de crença falsa – CF versão 1 em comparação à 
CF versão 3, e CF versão 2 em comparação à CF versão 4 –, pois, caso haja efeito de 
facilitação, o esperado é termos taxas mais altas de CF para as versões 1 e 2, e menores para 
CF 3 e 4. Os resultados do grupo experimental mostram que: a CF versão 1 tem resultados 
mais baixos do que a CF 3 versão para as idades de 4 e 5 anos, e resultados ligeiramente mais 
altos para as idades de 6 e 7 anos; a CF versão 2 tem resultados mais altos do que a CF versão 
4 para as idades de 4, 5 e 6 anos, sendo que para a idade de 7 anos os valores atingidos são o 
teto para as duas versões. O que nos leva a entender que pode ter ocorrido um efeito de 
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facilitação do raciocínio acerca do estado mental de ignorância em relação ao de crença falsa, 
devido à compreensão conceitual, para as versões 2 e 4 no grupo experimental (versões da 
história “comer chocolate é muito bom”). No entanto, o efeito parece não se verificar para as 
versões 1 e 3 (versões da história “o aniversário de Pedro”). 
Para o nível de primeira ordem, em trabalho já citado, Alves (2013) também 
testou a possível influência de perguntas de orientação utilizando o verbo factivo saber como 
auxílio para a condução do raciocínio de perguntas sobre o estado de crença falsa. Sendo o 
teste realizado com crianças de 3 a 6 anos, a autora obteve como resultado que para a faixa 
etária dos 3-4 anos as taxas de acertos foram maiores para as crianças que realizaram o teste 
com a pergunta de orientação com verbo factivo. Para a faixa dos 5-6 anos, não se verificou 
efeito significativo de facilitação com a orientação de perguntas com verbos factivos. O efeito 
de facilitação se torna visível ou parece afetar a faixa etária que ainda não dominou 
completamente o estado mental de crença falsa, no caso de Alves (2013), a faixa dos 3-4 anos, 
sendo a idade de 4 anos a faixa etária na qual se considera que a criança domine a crença falsa 
de primeira ordem.  
No nosso caso, para o nível de segunda ordem destacando a faixa dos 5-6 anos, 
observamos que a idade dos 5 anos, faixa etária na qual se considera que a criança 
compreenda já a crença falsa de segunda ordem, só há resultados maiores com a presença da 
pergunta de ignorância com o verbo saber para a história das versões 1 e 3, ao passo em que 
para a idade dos 6 anos, faixa na qual se estaria consolidando a compreensão da CF de 
segunda ordem, há mais acertos para as duas histórias e suas versões. Comparamos nossos 
resultados com os de outras pesquisas porque nos auxilia a verificar que parece haver, de fato, 
alguma relação entre os estados mentais, seja ela para o nível de primeira ordem ou para o de 










Gráfico 24: taxas de acerto para o estado de crença falsa de segunda ordem na tarefa 2. 
 
 
Por estado mental, para o estado mental de ignorância de segunda ordem, temos 
resultados já bastante altos para as crianças de 4 anos, que registram, em geral, acertos acima 
de 75%. Com 5 anos, a taxa de acertos permanece alta, com o subgrupo atingindo quase o 
teto. As crianças de 6 e 7 anos apresentam desempenhos muito próximos. Esses dados nos 
permitem afirmar que as crianças do grupo experimental compreendem o estado mental de 
ignorância de segunda ordem aos 4 anos de idade, de modo consistente. Com isto, os dados 
aqui reportados para o português brasileiro correspondem aos dados de Hogrefe, Wimmer e 
Perner (1986), trabalho no qual também se observa a compreensão do estado de ignorância de 
segunda ordem ocorrendo significativamente já aos 4 anos, e na sua completude aos 5 e 6 
anos.  
Para o estado mental de crença falsa de segunda ordem, podemos apontar um 
efeito geral de “escada”, gradual, que expressa uma curva ascendente e constante, conforme o 
avanço da idade para todas as tarefas. Em geral, os resultados melhoram significativamente de 
4 anos para 5 anos, intervalo etário no qual observamos uma mudança de raciocínio para as 
crianças. Porém, somente a partir dos 5 para os 6 anos é que temos resultados que se 
estabilizam acima da taxa dos 50% de acertos. Podemos considerar a faixa etária dos 6 anos 
como aquela na qual ocorre a estabilização da compreensão do estado mental de crença falsa 
de segunda ordem. Por sua vez, a faixa etária dos 7 anos já representa o domínio completo 
deste estado, apresentando um desempenho praticamente igual do grupo alvo.   
Esses dados se assemelham ao que foi observado também em Sullivan, Zaitchik e 
Tager-Flusberg (1994), que apontaram a faixa etária dos 5 anos e meio para registrar a 
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compreensão da crença falsa de segunda ordem, idade anterior aos 6 anos, que é reportada por 
Perner e Wimmer (1985) como a idade na qual se compreende este estado mental.  
Nossos resultados acompanham os de outras pesquisas com o português brasileiro 
e ToM, que utilizaram outras metodologias, já citadas anteriormente, como em Villarinho 
(2012), que testou crianças de 5 e 6 anos e verificou que a partir dos 5 anos, as crianças 
testadas conseguiram atribuir crença falsa de segunda ordem. A análise que realizamos 
também indicou que a variável idade foi a única estatisticamente significativa em relação ao 
desempenho das crianças. 
Em Costa (2010) também é abordada a atribuição de segunda ordem, realizando 
testes para verificar a relação entre Teoria da Mente de primeira e segunda ordem e a 
cognição de leitura de idade, com resultados semelhantes aos que obtivemos na nossa 
pesquisa, como efeito de gradação (efeito de “escada”). A autora registra que as crianças de 3-
4 anos apresentam muita dificuldade em atribuir estados mentais a outros indivíduos, sejam 
eles da sua idade (taxa de acerto de 33%) e principalmente se forem mais velhos (taxa de 
acerto de 0%); por outro lado, as crianças de 5-6 anos conseguem atingir resultados acima da 
chance para a atribuição a indivíduos da sua mesma faixa etária (taxa de acertos de 57%), 
porém, ainda apresentam dificuldade na atribuição para indivíduos de outras idades, o que 
sugere que a cognição de leitura de idade, além da linguagem, também seja um fator a ser 
levado em consideração para a compreensão da atribuição de ToM de segunda ordem. 
Portanto, para as crianças falantes do português brasileiro, os nossos resultados reforçam a 
defesa da compreensão do estado mental de crença falsa de segunda ordem já a partir dos 5 




Por fim, o que pudemos verificar através dos experimentos realizados, de acordo 
com os objetivos estipulados no começo do capítulo, consiste em: a) as crianças brasileiras 
testadas compreendem o estado mental de ignorância de segunda ordem a partir dos 4 anos de 
idade; b) as crianças brasileiras testadas compreendem o estado mental de crença falsa de 
segunda ordem a partir dos 5 anos de idade; c) a variável idade foi a única que observamos ter 
um efeito estatisticamente significativo para as respostas dos grupos testados; d) os resultados 
se mostram compatíveis com a ideia de que há uma relação entre os estados mentais de 
121 
 
segunda ordem, de acordo com o aspecto da compreensão conceitual, porém, essa relação não 
é observada igualmente para todas as faixas etárias do grupo experimental e nem para todas as 
histórias que compõem a tarefa que testa esse aspecto; e) o desenho experimental com as 
características de ausência de estímulos linguísticos na narração das histórias e opção de 
seleção de imagens demonstraram produzir um efeito de facilitação no desempenho das 
crianças testadas. Os resultados aqui reportados acompanham os resultados que têm sido 
obtidos por pesquisas com o PB e com outras línguas. No próximo capítulo, encaminhamos as 






Esta pesquisa teve como objetivo principal tratar da relação entre Teoria da Mente 
de segunda ordem e linguagem. O recorte experimental elaborado para dar conta desta 
proposta consistiu na preparação de atividades que apresentaram na sua composição, por meio 
do desenho experimental de cada uma, verbos factivos e epistêmicos que codificam os estados 
mentais de ignorância e crença falsa. Visamos agregar mais informações ao cenário de 
pesquisas com o português brasileiro e o nível de atribuição de estados mentais de segunda 
ordem.  
Ponto importante desta pesquisa, a diversidade das características das atividades 
experimentais contribui metodologicamente para a área ao testar três tipos diferentes de 
tarefas, incluindo um modelo de atividade referente à proposta paradigmática de segunda 
ordem de Perner e Wimmer (1985), o que possibilita uma perspectiva comparativa 
interessante. Além disto, enquanto contribuição teórica, discutimos a abordagem da cognição 
social com o intuito de enriquecer a compreensão da noção de interação entre mentes, 
vinculado ao nível de segunda ordem. Entendemos que essa discussão é importante para o 
avanço da caracterização da Teoria da Mente de segunda ordem, sobretudo porque ajuda a 
esclarecer a relação deste domínio cognitivo com a linguagem. 
O interesse em tralhar com Teoria da Mente de segunda ordem está relacionado à 
necessidade de obtermos mais dados sobre este nível por meio de experimentos com o 
português brasileiro. Além disto, os questionamentos que dizem respeito a este nível chamam 
bastante a atenção pelo seu argumento de complexidade, atributo este que, ainda, confere 
certo tom genérico à caracterização desta atribuição de estados mentais, uma vez que a sua 
compreensão e definição demandam ainda mais esforços teóricos e pesquisas. Os condutores 
analíticos que escolhemos para melhor compreender e explorar a ToM de segunda ordem 
foram a noção de interação entre mentes e a abordagem da cognição social. Entendemos que 
esses dois condutores permitem enquadrar analiticamente, de modo mais apropriado, a 
operação de atribuição de estados mentais deste nível enquanto a habilidade cognitiva que ela 
é. A partir do refinamento da caracterização teórica que delineamos, e que agora está colocada 
para ser analisada futuramente pelas próximas pesquisas, há mais elementos para que seja 
possível vislumbrarmos melhor as diversas questões que são endereçadas para a Teoria da 
Mente de segunda ordem, sendo a relação com a linguagem uma delas.   
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A proposta desenvolvida pela hipótese do determinismo linguístico (DE 
VILLIERS, 2000; 2005), principalmente colocada para a Teoria da Mente de primeira ordem, 
de que há uma relação necessária entre a capacidade de atribuição de estados mentais e a 
aquisição dos aspectos sintáticos e semânticos de verbos epistêmicos e de comunicação – 
especificamente da sintaxe de complementação desses verbos –, deve ser questionada, para os 
níveis de atribuição de estados mentais, em relação justamente ao que se define que seja uma 
ToM de primeira ordem e uma ToM de segunda ordem. Para o nível de primeira ordem, o 
determinismo linguístico coloca que a aquisição das estruturas e aspectos linguísticos citados 
anteriormente fornecem um aparato representacional para o desenvolvimento da capacidade 
de raciocinar sobre a vida mental própria e de outros, em um nível que implica uma atribuição 
mais simples e individualizada.  
Para o nível de segunda ordem, o que tentamos apresentar foi a importância de se 
avançar na caracterização teórica e na definição do que consiste uma ToM de segunda ordem 
para que seja possível, de fato, estabelecer uma relação entre este nível de atribuição e a 
linguagem. É preciso que se saiba o que caracteriza uma ToM de segunda ordem, isto é, no 
que ela se difere ou não do nível de primeira ordem, para que se possa compreender o que ela 
pode demandar e como ela se configura em relação à faculdade da linguagem. Deve-se 
responder à pergunta colocada para as pesquisas sobre este nível: o que agora é possível que 
as crianças façam que antes elas não conseguiam fazer? Sem dúvidas, há diferenças entre os 
dois níveis de ToM: para primeira ordem, a atribuição se dá para um alvo apenas (A) e é 
preciso lidar apenas com o raciocínio sobre uma proposição; ao passo em que para segunda 
ordem, a atribuição leva em consideração, no mínimo, dois alvos (A) e (B) e se lida com duas 
proposições que estão encaixadas uma na outra (MILLER, 2009). Contudo, não há consenso 
sobre se o nível de segunda ordem realmente demanda algo para além do que a capacidade de 
atribuição do nível de primeira ordem já traz como possibilidade em termos de marco 
cognitivo. Em outras palavras, é preciso esclarecer se a ToM de segunda ordem é uma 
habilidade nova e diferente que surge ou se ela é parte da habilidade de primeira ordem, 
porém, está inicialmente mascarada por conta de demandas complexas. 
Entendemos que o elemento fundamental para essa discussão seja a noção de 
interação entre mentes. É essencial que se compreenda a particularidade deste nível de 
atribuição de estados mentais, e entendemos que esta característica resida, principalmente, no 
fato de que este raciocínio está operando uma interação entre as perspectivas mentais de dois 
indivíduos ou mais. Esta operação é teoricamente particular e, de alguma forma, se distingue 
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do raciocínio que é expresso pelo nível de primeira ordem. Em termos cognitivos, é 
necessário pensar quais seriam as possibilidades experimentais para se verificar mais 
precisamente essa particularidade. Ainda é necessário que mais pesquisas dediquem esforços 
no sentido de investigar essas questões que dizem respeito à ocorrência de mudança 
conceitual na Teoria da Mente das crianças, sobretudo com dados brasileiros.  
Pesquisas que testem em seus experimentos aspectos ligados a processamento, 
memória e linguagem em relação à Teoria da Mente seriam interessantes para ajudar a 
esclarecer a questão da mudança conceitual e segunda ordem. Logo, reforçamos a necessidade 
de se trabalhar na teorização acerca da ToM de segunda ordem para a compreensão da 
interface entre os domínios cognitivos da linguagem e da atribuição de estados mentais, o que 
implica o exercício do diálogo entre Psicologia, Linguística e, previsivelmente, Teoria Social.  
Neste sentido, as contribuições desta pesquisa também podem ser úteis para que 
se avance na caracterização teórica do que seria o terceiro fator no desenho da faculdade da 
linguagem (CHOMSKY, 2005). Especificamente, as investigações em torno da melhor 
definição do que seria a interação entre mentes e a atribuição de estados mentais de segunda 
ordem podem auxiliar na compreensão de como e se a faculdade da linguagem, dentro de uma 
perspectiva gerativa, participa da configuração de como um pensamento pode interagir com 
outro pensamento. A título de reflexão, seria razoável supor a existência de um princípio da 
interação entre mentes para o domínio da cognição social, arquitetado e configurado na mente 
humana, com o qual a faculdade da linguagem interage de acordo com o seu desenho e 
configuração gerais? Como pensar a relação entre esses domínios cognitivos tendo em conta 
questões de economia, computação, otimização, legibilidade e desempenho? Essas questões 
merecem mais atenção de pesquisas futuras. 
A organização que fizemos dos capítulos estrutura a dissertação conforme os 
objetivos principais estipulados na introdução, quais sejam: (1) avançar na compreensão e 
discussão do que realmente caracteriza uma Teoria da Mente de segunda ordem e (2) de como 
este nível de atribuição de estados mentais pode vir a se relacionar com a linguagem. O 
capítulo 1 tratou de apresentar os pontos pertinentes para o recorte da interação entre os 
domínios cognitivos da faculdade da linguagem e da Teoria da Mente, incluindo a 
apresentação do modelo teórico de língua com o qual trabalhamos e da principal hipótese que 
relaciona teoria linguística e teoria psicológica. O capítulo 2 detalhou os principais trabalhos 
com o português brasileiro e outras línguas, para os níveis de primeira e segunda ordem, que 
também pesquisam a interface com a qual trabalhamos. No capítulo 3, realizamos um 
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exercício de reflexão teórica com o intuito de agregar elementos para a caracterização de uma 
Teoria da Mente de segunda ordem. Os resultados das atividades experimentais são 
reportados no capítulo 4, no qual são discutidos à luz do diálogo com os trabalhos da área. 
As atividades experimentais elaboradas tiveram como objetivo observar 
determinados aspectos da interface entre Teoria da Mente e linguagem, quais sejam: a) em 
geral, quando as crianças adquirindo o PB compreendem estados mentais de segunda ordem, 
considerado um nível mais complexo de ToM; b) com o tipo de tarefa 1, verificar se as 
crianças brasileiras, a partir dos 5 anos, conseguem já compreender o estado mental de crença 
falsa de segunda ordem, conforme reportado na literatura exposta; c) com a tarefa 2, verificar 
se os sujeitos participantes, adultos e crianças, obtém um desempenho com maior taxa de 
acertos, além de observar se a presença da pergunta sobre ignorância de segunda ordem, 
realizada antes da pergunta de crença falsa de segunda ordem, facilita e melhora as taxas de 
acertos para esta última; d) com a tarefa 3, testar se a ausência de estímulos linguísticos na 
narração das histórias e a opção de seleção de imagens facilitam  e melhoram o desempenho 
dos sujeitos participantes, adultos e crianças, em relação à tarefa 1. 
Os resultados obtidos apontam que a compreensão do estado mental de ignorância 
de segunda ordem, codificado pelo verbo factivo saber, se dá a partir dos 4 anos de idade para 
as crianças brasileiras, e a do estado de crença falsa de segunda ordem, codificado pelo verbo 
achar, se dá a partir dos 5 anos de idade. O espaço de tempo de compreensão entre ignorância 
de segunda ordem e crença falsa de segunda ordem fica entre 1 ano e 1,5 ano, acompanhando 
os resultados observados em Hogrefe, Wimmer e Perner (1986). Houve somente o efeito de 
idade enquanto estatisticamente significativo para as respostas corretas das crianças do grupo 
experimental, sendo que para o estado mental de crença falsa observamos um efeito de 
“escada” conforme o avanço da idade. As variáveis dependentes ordem, condição e sexo não 
foram estatisticamente significativas, ou seja, não tiveram efeito sobre a variável 
independente de respostas corretas. 
Apontamos também que há algum efeito de relação entre os estados mentais de 
ignorância e crença falsa de segunda ordem, observado pelos resultados da tarefa 2, porém, 
ele não se generaliza e deve ser melhor estudado. As características da tarefa 3, de ausência de 
estímulos linguísticos na narração das histórias e a opção de seleção de imagens produziram 
um efeito de facilitação no desempenho das crianças, porém, a taxa de acertos para esta tarefa 
não foi maior do que a taxa da tarefa 2. Estes resultados obtidos pela tarefa 3 podem reforçar 
os apontamentos do trabalho de Coull, Leekam e Bennett (2006), no sentido de sugerir a 
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existência de certo limite que a simplificação dos desenhos experimentais pode ter em relação 
à melhora do desempenho dos participantes.  
Seria interessante que outros trabalhos testassem os efeitos das características das 
tarefas separadamente, como a seleção de imagem e a narração visual das histórias das 
atividades, sem estímulo linguístico, da tarefa 3, por exemplo. A realização de atividades 
experimentais com os estados de ignorância e crença falsa de segunda ordem com outros 
verbos factivos e epistêmicos também pode trazer informações interessantes para a área.  
Assim como em Costa (2010), nossos resultados mostram um efeito de gradação 
(“escada”) para a compreensão da crença falsa de segunda ordem conforme avança a idade. 
Observando este efeito de gradação, seria possível pensa-lo enquanto uma evidência para a 
hipótese que defende uma continuidade entre os níveis de primeira e segunda ordem, 
entendendo este último como um estágio mais complexo no sentido de que ele apenas 
apresenta demandas adicionais e não exatamente novas? Isto porque não observamos uma 
mudança drástica em relação às taxas de acertos entre os 4 e 7 anos. Esta é uma questão a ser 
melhor trabalhada pela área, porém, com a nossa pesquisa, temos mais dados que apontam 
este efeito gradativo e é importante elaborá-lo mais detidamente. 
 Esse mesmo efeito não é exatamente observado para a ignorância de segunda 
ordem, e isto pode ser devido à seleção etária da nossa pesquisa, que trabalhou com crianças a 
partir dos 4 anos de idade, faixa etária na qual se considera que as crianças já compreendem 
este estado mental. Seria interessante realizar pesquisas testando o estado de ignorância de 
segunda ordem, e a sua codificação com verbos factivos, com crianças com menos que 4 
anos, pois seria possível observar se há um efeito gradativo também para ignorância de 
segunda ordem. Além disto, as futuras pesquisas poderiam agregar uma análise comparativa 
entre os estados de conhecimento e ignorância, tanto de primeira quanto de segunda ordem, 
para a qual seria interessante trazer uma discussão sobre o aspecto da negação, já que temos: 
conhecimento = saber, e ignorância = não saber. 
Por fim, entendemos também que seria muito importante que as futuras pesquisas 
trabalhassem com outros estados mentais e as respectivas estruturas linguísticas que as 
codificam, como as emoções, sobretudo para o nível de segunda ordem. Estes dados 
ajudariam na composição de um quadro mais minucioso acerca da dinâmica da vida mental e 
das interfaces cognitivas. A proposta de se trabalhar em torno de algo como uma teoria geral 
da crença vem da análise das pesquisas sobre Teoria da Mente, que nos mostram a 
singularidade cognitiva e a complexidade mental implicadas no raciocínio do estado mental 
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de crença, sobretudo para a crença falsa. Enxergamos nessas características a possibilidade de 
explorar e compreender melhor as nuances da cognição humana e, possivelmente, da 
cognição, em geral. Ter crenças, acreditar em coisas e pessoas, parece expressar uma faceta 
bastante instigante da vida mental. Compreender esse componente pode ser uma tarefa para a 
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ANEXO I – PARECER DE APROVAÇÃO DO PROJETO PELO COMITÊ DE ÉTICA  
 
PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
 
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
Título da Pesquisa: Aquisição de linguagem e complexa teoria da mente: investigando estados 
mentais de 2ª ordem 




Instituição Proponente: Instituto de Estudos da Linguagem 
Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 
 
DADOS DO PARECER 
Número do Parecer: 2.075.319 
 
Apresentação do Projeto: 
O projeto pretende contribuir para o cenario brasileiro de estudos acerca do topico 
Teoria da Mente, investigando o papel dos verbos de estados mentais e de comunicacao 
para o desenvolvimento da teoria da mente em criancas no processo de aquisicao de 
linguagem, bem como a compreensao de estados mentais de segunda ordem. Com o 
suporte da teoria gerativa, a principal hipotese a ser investigada e a da centralidade do 
dominio da sintaxe de complementacao (DE VILLIERS, 2000; 2005; COULL, 
LEEKAM e BENNETT, 2006) para o desenvolvimento de uma Teoria da Mente de 
segunda ordem em criancas adquirindo o portugues brasileiro. Assim, tratar da 
compreensao desses verbos concorre para que conhecamos cada vez melhor como 
funciona a relacao entre linguagem e cognicao. Alem disto, aprofundar as pesquisas 
acerca de estados mentais de segunda ordem tambem se mostra necessario, uma vez que 
sao estados que demandam maior complexidade linguistica e cognitiva, alem do fato 
de que sao fundamentais para o pleno engajamento na vida social. Na presente pesquisa, 
trabalhar com o enfoque de estados mentais de segunda ordem implica em analisar a 
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compreensao de dois estados, especificamente: os estados de ignorancia e o de crenca 
falsa. Metodologicamente, serao gravadas em video tres tarefas – com duas versoes de 
cada uma, totalizando seis videos – baseadas nas propostas de Sullivan, Zaitchik e Tager-
Flusberg (1994). A primeira tarefa equivale ao que as autoras chamam de standard 
stories; a segunda tarefa, as chamadas new stories; por fim, a terceira tarefa foi elaborada 
pela pesquisadora deste projeto com base na estrutura comum das tarefas citadas 
anteriormente, mas com a particularidade de nao apresentar estimulo linguistico na 
narracao das historias gravadas, sendo esta apresentada somente com estimulos visuais, 
alem de oferecer opcao de escolha de resposta atraves de imagens. As sentencas do PB 
utilizadas para teste seguirao basicamente a mesma estrutura das sentencas do ingles. No 
trabalho citado, as autoras investigam o papel que as demandas de processamento de 
informacao podem ter na compreensao das tarefas com estados de segunda ordem. A 
tarefa classica de segunda ordem, originalmente elaborada em Perner e Wimmer (1985), e 
modificada e incorpora acrescimos, assim como as autoras elaboram uma nova versao de 
tarefa de segunda ordem, com o intuito de facilitar a compreensao das criancas. A 
principal descoberta aponta que com as modificacoes experimentais realizadas, criancas 
por volta dos cinco anos e meio de idade conseguem atribuir crencas falsas de segunda 
ordem, o que se mostra um contraponto a idade de seis e sete anos estipulada pela 
bibliografia para tal realizacao. Portanto, esperamos poder verificar se os resultados das 
criancas falantes de PB para a aquisicao da compreensao das estruturas linguisticas 
relacionadas aos verbos em questao, e para o desenvolvimento de uma teoria da mente, 
acompanham os dados obtidos pelas pesquisas da area. 
 
Introducao: 
Pesquisar estados mentais de segunda ordem e a relacao do seu desenvolvimento com a 
linguagem – especificamente dentro do periodo de aquisicao –, insere-se no quadro 
teorico de discussao sobre linguagem e pensamento, ou ainda, lingua e cognicao 
(CORREA, 2006). Ao se trabalhar com essa relacao, a investigacao procura lancar luzes 
sobre a relacao entre o desenvolvimento linguistico e o desenvolvimento das habilidades 
cognitivas superiores. Em relacao ao ultimo, a proposta em recortar a investigacao com 
foco no desenvolvimento da Teoria da Mente (doravante ToM, do ingles Theory Of 
Mind) diz respeito ao interesse em compreender melhor o campo da cognicao social e 
o possivel papel que a linguagem desempenha nele.Os principais trabalhos que 
agregaram e problematizaram qual seria o papel da linguagem neste desenvolvimento 
estabeleceram-se na decada de 90, com enfoques nas areas de sintaxe, semantica e 
141 
 
pragmatica. E importante frisar que apesar das diversas pesquisas em relacao ao assunto, 
diferentes tambem tem sido os entendimentos sobre a relacao entre esses dois dominios, 
pois ainda e possivel questionar o real papel que a linguagem pode ter para o 
desenvolvimento desta capacidade cognitiva. A capacidade de atribuicao de estados 
mentais e conhecida como Teoria da Mente, definida, mais especificamente, como a 
capacidade de atribuir estados mentais a si proprio e aos outros, podendo ser este outro 
um individuo de uma especie diferente (WIMMER e PERNER, 1983). Essa e a 
capacidade fundamental a ser desenvolvida pelos seres humanos de modo a 
compreenderem os mundos social, cultural e moral nos quais estao inseridos. Tal 
compreensao acerca da mente e das acoes dos individuos esta relacionada a apreensao 
dos estados mentais, que sao referidos na literatura como: intencoes, desejos, crencas 
(verdadeiras e falsas), conhecimento (ou a falta dele = ignorancia), sentimentos, entre 
outros (DOMINGUES e MALUF, 2008). Alem disto, as pesquisas sobre ToM 
debrucam-se sobre, principalmente, dois niveis de atribuicao de estados mentais: os de 
primeira e os de segunda ordem. A atribuicao de estados mentais de primeira ordem e o 
nivel sobre o qual temos mais pesquisas disponiveis, inclusive no Brasil, sobretudo acerca 
do estado de crenca falsa. Os estados classificados como de primeira ordem assim os sao 
pois, a principio, apresentam demandas linguisticas e psicologicas (processamento e 
memoria) menos custosas.Trabalharemos nesta pesquisa com o nivel de atribuicao de 
estados mentais de segunda ordem – ou higher order mental states, nivel que o presente 
trabalho ira investigar –, as questoes expostas sobre a relacao com a linguagem 
permanecem, alem de somarem-se outros pontos a discussao. Em Perner e Wimmer 
(1985), temos um dos principais paradigmas sobre experimentos com estados mentais 
de segunda ordem. Neste trabalho, os seis experimentos realizados com criancas de 5 a 10 
anos procuraram observar diversos aspectos para compreender o que caracteriza um 
raciocinio de segunda ordem propriamente dito, e quais sao as estrategias usadas para 
atingi-lo. Os estados mentais melhor observados no estudo foram ignorancia e crenca 
falsa de segunda ordem, atraves da tarefa do sorvete (ice- cream story) e de versoes 
modificadas dela. Os resultados e a discussao geral apontam que criancas a partir dos 6 
anos de idade conseguem empregar um raciocinio de segunda ordem. Outras propostas 
tem sido apresentadas para se trabalhar com estados mentais de segunda ordem, porem, a 
tarefa do sorvete continua sendo uma referencia metodologica.Portanto, com o intuito 
de promover avancos nessa area, trabalhos como os de Sullivan, Zaitchik e Tager-
Flusberg (1994), de Miller (2009), Villarinho (2012), de Hogrefe, Wimmer e Perner 
(1986) e de Coull, Leekam e Bennett (2006) serao usados como referencias para a 
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A principal hipotese que iremos investigar, baseada em de Villiers (2005) e Hollebrandse, 
Hobbs, de Villiers e Roeper (2008), consiste em compreender se: (i) a linguagem, mais 
especificamente, a estrutura semantica e sintatica dos verbos epistemicos e de 
comunicacao do PB, desempenha um papel central na atribuicao de estados mentais de 
segunda ordem. Pretendemos verificar se essa hipotese defendida para a atribuicao de 
estados mentais de primeira ordem se mantem para o nivel de segunda ordem. Com isto, 
esperamos poder avancar na compreensao e discussao do que realmente caracteriza um 
estado mental de segunda ordem e de como este nivel cognitivo pode vir a se relacionar 
com a linguagem. A partir desta hipotese, a expectativa geral e observar que as criancas a 
partir dos 5 anos conseguem atribuir estados mentais de segunda ordem, e que as criancas 
de 3 e 4 anos nao consigam ou tenham uma dificuldade significativa, dado o seu 
desenvolvimento cognitivo e linguistico; ao passo em que em relacao aos adultos, espera-
se que atingiam o numero maximo de acertos possiveis. Caso a hipotese se mostre 
correta, e previsivel que os resultados mostrem um desempenho significativamente 
diferente em relacao a tarefa do tipo 3, que nao possui narracao da historia com estimulo 
linguistico e oferece opcoes de selecao de imagem para as respostas. Com base neste 
resultado, sera possivel: (i) agregar informacoes ao debate sobre o que pode interferir na 
atribuicao de estados mentais; (ii) localizar melhor a linguagem nesse processo; (iii) 




Grupo controle:trabalharemos com 20 adultos que tenham o PB como lingua materna. O 
recrutamento de individuos sera feito independentemente de origem dialetal. Como fator 
sociolinguistico, recrutaremos individuos no IEL/Unicamp, acima dos 18 anos que 
possuem ensino superior completo ou em formacao. Os proprios participantes adultos irao 
assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido encaminhado a eles. Ademais, de 
modo a contemplar a variavel de genero, os participantes serao distribuidos em 10 
individuos do sexo masculino e 10 individuos do sexo feminino. Os testes com este grupo 
ocorrerao nas dependencias do proprio IEL, tambem sem a participacao de mais ninguem 
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alem do informante e da pesquisadora. A importancia do grupo controle deve-se a 
necessidade da analise da compreensao que os sujeitos adultos possuem das sentencas e 
dos estados mentais previamente explicitados, para que seja possivel a comparacao com 
os dados obtidos do grupo experimental. A presenca deste grupo favorece o 
desenvolvimento de uma analise teorica mais precisa e completa. Grupo alvo: serao 
recrutadas 60 criancas que estao em processo de aquisicao do PB. Esses sujeitos serao 
agrupados de acordo com as respectivas faixas etarias: 1) 3 anos; 2) 4 anos; 3) 5 anos; 4) 
6 anos; 5) 7 anos; 6) 10 anos. A previsao e de alocarmos dez sujeitos em cada grupo 
etario, sendo 5 do sexo masculino e 5 do sexo feminino. Somente participarao da pesquisa 
as criancas cujos pais ou responsaveis tenham assinado o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido. Nao prevemos o uso de Termo de Assentimento por parte das criancas ate 
7 anos, pois, em sua maioria, elas sao muito pequenas e ainda nao alfabetizadas ou recem-
alfabetizadas. Contudo, utilizaremos o Termo de Assentimento para as criancas a partir 
dos 8 anos, cujos pais tenham assinado o Termo de Consentimento.Cada crianca sera 
testada individualmente, sem a presenca de outras criancas ou de nenhum estranho na sala 
reservada para a realizacao dos testes. No entanto, nao sera vetada a presenca de um 
profissional educador ou de um adulto responsavel pela crianca, desde que esse adulto 
permaneca em silencio, sem interagir com a crianca. A participacao de sujeitos em cada 
um dos seis grupos e fundamental para a pesquisa, pois e previsivel que cada grupo 
forneca informacoes significativamente relevantes e diferentes entre si em relacao aos 
processos de desenvolvimento que serao testados no presente trabalho. 
 
Criterio de Inclusao: 
Criancas falantes nativas de portugues brasileiro entre 3 e 10 anos de idade. Adultos falantes 
nativos de portugues brasileiro acima de 18 anos. 
 
Criterio de Exclusao: 
Participantes que apresentem problemas de audicao ou visao severas. Participantes que nao 
sejam falantes nativos de portugues brasileiro. 
 
Metodologia de Analise de Dados: 
Apos a coleta dos dados, pretende-se conferir uma analise estatistica aos mesmos, 
derivando uma analise quantitativa e qualitativa dos resultados, das quais emergirao as 





Esperamos observar, em geral, que as criancas a partir dos 5 anos de idade consigam atribuir 
os estados mentais de segunda ordem testados, tendo desempenho melhor que as criancas de 3 
e 4 anos. Especificamente, a expectativa e de que todas as criancas tenham melhores 
resultados nas tarefas 2 e 3. Contudo, para a tarefa 3, o esperado e que esta seja uma tarefa 
mais facil inclusive para as criancas menores, de 3 e 4 anos. Portanto, a expectativa e que 
todos os grupos experimentais tenham um melhor desempenho na tarefa 3. Dos adultos, e 
esperado que consigam atingir o teto, em termos estatisticos, para todas as tarefas. 
 
Objetivo da Pesquisa: 
A bibliografia da area tem discutido o papel da sintaxe de complementacao para o 
desenvolvimento da teoria da mente, inclusive de segunda ordem, com mais atencao para 
a compreensao do estado mental de crenca falsa. As pesquisas tem trabalhado 
principalmente com verbos que denotam estados mentais e verbos de comunicacao, mas 
tambem com outros tipos de verbos, como os factivos, os perceptivos e causativos cujos 
comportamentos sintaticos guardam semelhancas. Portanto, de modo a contribuir com o 
conhecimento acerca deste debate, o objetivo geral deste projeto e: pesquisar a producao e 
compreensao dos verbos de estado mental e de comunicacao, sobretudo nos seus aspectos 
sintaticos e semanticos, ao longo do processo de aquisicao do PB e de desenvolvimento 
da Teoria da Mente, com foco em avaliar a compreensao de estados mentais de segunda 
ordem. Os objetivos especificos podem ser listados conforme segue: a) aprofundar o 
conhecimento sobre a relacao entre linguagem e Teoria da Mente atraves da pesquisa 
sobre verbos de estados mentais e de comunicacao no PB; b) investigar estados mentais 
de segunda ordem; c) avaliar as possiveis diferencas de compreensao em relacao ao uso 
de verbos que denotam estado mental e verbos de comunicacao. 
 




Os riscos e desconfortos previstos para esta pesquisa são mínimos.Todavia, será 
assegurado que, a qualquer momento do experimento, o participante pode se recusar a 






Não se preveem benefícios diretos aos voluntários, mas apenas aqueles advindos da pesquisa 
científica, contribuindo para que possamos entender melhor o processo de aquisição do 
português brasileiro." 
 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
Este protocolo se refere ao Projeto de Pesquisa intitulado " Aquisicao de linguagem e 
complexa teoria da mente:investigando estados mentais de 2a ordem" cuja pesquisadora 
responsável é THUANY TEIXEIRA DE FIGUEIREDO sob a orientação da professora Ruth 
Elisabeth Vasconcellos Lopes. 
A pesquisa foi enquadrada na Área Temática "Linguistica, Letras e Artes" e embasará a 
dissertação de Mestrado da pesquisadora. A Instituição Proponente é o Instituto de 
Estudos da Linguagem (IEL). 
Segundo as Informações Básicas do Projeto, a pesquisa tem orçamento estimado em 
R$1.300,00 (Um mil e trezentos Reais) e o cronograma apresentado contempla início da 
coleta para 01/06/2017, com término em 30/06/2017. 
Serão abordados ao todo 80 pessoas. 
 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
Foram analisados os seguintes documentos de apresentação obrigatória: 
1 - Folha de Rosto Para Pesquisa Envolvendo Seres Humanos: Foi apresentado o 
documento "FolhaRosto_Thuany.pdf" devidamente preenchido, datado e 
assinado. 
2 - Projeto de Pesquisa: Foram analisados os documentos 
"ProjetoDetalhadoRevisado.pdf" e 
"PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_PROJETO_813364.pdf".  Adequados. 
3 - Orçamento financeiro e fontes de financiamento: Informações sobre orçamento 
financeiro incluídas no documento 
"PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_PROJETO_813364.pdf". Adequados. 
4 - Cronograma:  Informações  sobre o cronograma inclu ídas  nos 




5 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido: 
"TermoAssentimento_Thuany.pdf",  
"TCLEgrupoexperimentalRevisado_Thuany.pdf" e 
"TCLEgrupocontroleRevisado_Thuany.pdf". Inadequações.  
6 - Currículo do pesquisador principal e demais colaboradores: 
Contemplados no documento  
7- Outros documentos que acompanham o Protocolo de Pesquisa: 
CartaRespostaThuany.pdf 
AtestadoMatricula.pdf 
 AutorizacaoObjetivoInfantil.pdf  
AutorizacaoBentoQuirino.pdf 
 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
Sem pendências. A pesquisadora atendeu todas as recomendações da CEP. 
 
Considerações Finais a critério do CEP: 
- O participante da pesquisa deve receber uma via do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, na íntegra, por ele assinado (quando aplicável). 
 
- O participante da pesquisa tem a liberdade de recusar-se a participar ou de retirar seu 
consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo 
ao seu cuidado (quando aplicável). 
 
- O pesquisador deve desenvolver a pesquisa conforme delineada no protocolo aprovado. 
Se o pesquisador considerar a descontinuação do estudo, esta deve ser justificada e 
somente ser realizada após análise das razões da descontinuidade pelo CEP que o 
aprovou. O pesquisador deve aguardar o parecer do CEP quanto à descontinuação, 
exceto quando perceber risco ou dano não previsto ao participante ou quando constatar a 
superioridade de uma estratégia diagnóstica ou terapêutica oferecida a um dos grupos 
da pesquisa, isto é, somente em caso de necessidade de ação imediata com intuito 
de proteger os participantes. 
 
- O CEP deve ser informado de todos os efeitos adversos ou fatos relevantes que alterem 
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o curso normal do estudo. É papel do pesquisador assegurar medidas imediatas 
adequadas frente a evento adverso grave ocorrido (mesmo que tenha sido em outro 
centro) e enviar notificação ao CEP e à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA – junto com seu posicionamento. 
 
- Eventuais modificações ou emendas ao protocolo devem ser apresentadas ao CEP de 
forma clara e sucinta, identificando a parte do protocolo a ser modificada e suas 
justificativas e aguardando a aprovação do CEP para continuidade da pesquisa. Em caso 
de projetos do Grupo I ou II apresentados anteriormente à ANVISA, o pesquisador ou 
patrocinador deve enviá-las também à mesma, junto com o parecer aprovatório do CEP, 
para serem juntadas ao protocolo inicial. 
 
- Relatórios parciais e final devem ser apresentados ao CEP, inicialmente seis meses 
após a data deste parecer de aprovação e ao término do estudo. 
-Lembramos que segundo a Resolução 466/2012 , item XI.2 letra e, “cabe ao pesquisador 
apresentar dados solicitados pelo CEP ou pela CONEP a qualquer momento”. 
-O pesquisador deve manter os dados da pesquisa em arquivo, físico ou digital, sob sua 
guarda e responsabilidade, por um período de 5 anos após o término da pesquisa. 
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ANEXO II – PARECER DE APROVAÇÃO DE EMENDA PELO COMITÊ DE ÉTICA  
 
PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
 
DADOS DA EMENDA 
 
Título da Pesquisa: Aquisição de linguagem e complexa teoria da mente: investigando 
estados mentais de 2ª ordem 




Instituição Proponente: Instituto de Estudos da Linguagem 
Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 
 
DADOS DO PARECER 
 
Número do Parecer: 2.321.687 
 
Apresentação do Projeto: 
Trata-se de uma emenda que visa inserir mais uma instituição coparticipante. 
 
Objetivo da Pesquisa: 
Mantidos em relação ao projeto original. 
 
Avaliação dos Riscos e Benefícios: 
Mantidos em relação ao projeto original. 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
Trata-se de uma emenda que visa inserir a instituição Colégio Futura Jundiaí como 
instituição coparticipante e apresentar a carta de autorização para a coleta de dados 
assinada pela diretora do colégio Elaine Cristina M. Mariano. 
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Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
Para avaliação desta emenda foram analisados os 
documentos anexados:  
1-PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_995203_E1.pdf 
11/09/2017 10:40:50; 
2-AutorizacaoFutura.pdf 11/09/2017 10:36:25 
 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
Emenda aprovada. 
 
Considerações Finais a critério do CEP: 
- O participante da pesquisa deve receber uma via do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, na íntegra, por ele assinado (quando aplicável). 
 
- O participante da pesquisa tem a liberdade de recusar-se a participar ou de retirar seu 
consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo 
ao seu cuidado (quando aplicável). 
 
- O pesquisador deve desenvolver a pesquisa conforme delineada no protocolo aprovado. 
Se o pesquisador considerar a descontinuação do estudo, esta deve ser justificada e 
somente ser realizada após análise das razões da descontinuidade pelo CEP que o 
aprovou. O pesquisador deve aguardar o parecer do CEP quanto à descontinuação, 
exceto quando perceber risco ou dano não previsto ao participante ou quando constatar a 
superioridade de uma estratégia diagnóstica ou terapêutica oferecida a um dos grupos 
da pesquisa, isto é, somente em caso de necessidade de ação imediata com intuito 
de proteger os participantes. 
 
- O CEP deve ser informado de todos os efeitos adversos ou fatos relevantes que alterem 
o curso normal do estudo. É papel do pesquisador assegurar medidas imediatas 
adequadas frente a evento adverso grave ocorrido (mesmo que tenha sido em outro 
centro) e enviar notificação ao CEP e à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA – junto com seu posicionamento. 
 
- Eventuais modificações ou emendas ao protocolo devem ser apresentadas ao CEP de 
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forma clara e sucinta, identificando a parte do protocolo a ser modificada e suas 
justificativas e aguardando a aprovação do CEP para continuidade da pesquisa. Em caso 
de projetos do Grupo I ou II apresentados anteriormente à ANVISA, o pesquisador ou 
patrocinador deve enviá-las também à mesma, junto com o parecer aprovatório do CEP, 
para serem juntadas ao protocolo inicial. 
 
- Relatórios parciais e final devem ser apresentados ao CEP, inicialmente seis meses 
após a data deste parecer de aprovação e ao término do estudo. 
 
-Lembramos que segundo a Resolução 466/2012 , item XI.2 letra e, “cabe ao 
pesquisador apresentar dados solicitados pelo CEP ou pela CONEP a qualquer 
momento”. 
 
-O pesquisador deve manter os dados da pesquisa em arquivo, físico ou digital, sob sua 
guarda e responsabilidade, por um período de 5 anos após o término da pesquisa. 
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ANEXO III – PARECER DE APROVAÇÃO DE EMENDA PELO COMITÊ DE ÉTICA  
 
PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
 
DADOS DA EMENDA 
 
Título da Pesquisa: Aquisição de linguagem e complexa teoria da mente: investigando 
estados mentais de 2ª ordem 




Instituição Proponente: Instituto de Estudos da Linguagem 
Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 
 
DADOS DO PARECER 
 
Número do Parecer: 2.435.261 
 
Apresentação do Projeto: 
Emenda ao protocolo aprovado em 09/10/2017 via parecer nº : 2.321.687. 
 
Objetivo da Pesquisa: 
Apresentação de Emenda. 
 
Avaliação dos Riscos e Benefícios: 
-- 
 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
Segundo a pesquisadora: "Justificativa da Emenda: 




Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
A pesquisadora apresentou: Carta de autorização datada e assinada pela Diretora da 





Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
Emenda aprovada. 
 
Considerações Finais a critério do CEP: 
- O participante da pesquisa deve receber uma via do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, na íntegra, por ele assinado (quando aplicável). 
 
- O participante da pesquisa tem a liberdade de recusar-se a participar ou de retirar seu 
consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo 
ao seu cuidado (quando aplicável). 
 
- O pesquisador deve desenvolver a pesquisa conforme delineada no protocolo aprovado. 
Se o pesquisador considerar a descontinuação do estudo, esta deve ser justificada e 
somente ser realizada após análise das razões da descontinuidade pelo CEP que o 
aprovou. O pesquisador deve aguardar o parecer do CEP quanto à descontinuação, 
exceto quando perceber risco ou dano não previsto ao participante ou quando constatar a 
superioridade de uma estratégia diagnóstica ou terapêutica oferecida a um dos grupos 
da pesquisa, isto é, somente em caso de necessidade de ação imediata com intuito 
de proteger os participantes. 
 
- O CEP deve ser informado de todos os efeitos adversos ou fatos relevantes que alterem 
o curso normal do estudo. É papel do pesquisador assegurar medidas imediatas 
adequadas frente a evento adverso grave ocorrido (mesmo que tenha sido em outro 
centro) e enviar notificação ao CEP e à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 




- Eventuais modificações ou emendas ao protocolo devem ser apresentadas ao CEP de 
forma clara e sucinta, identificando a parte do protocolo a ser modificada e suas 
justificativas e aguardando a aprovação do CEP para continuidade da pesquisa. Em caso 
de projetos do Grupo I ou II apresentados anteriormente à ANVISA, o pesquisador ou 
patrocinador deve enviá-las também à mesma, junto com o parecer aprovatório do CEP, 
para serem juntadas ao protocolo inicial. 
 
- Relatórios parciais e final devem ser apresentados ao CEP, inicialmente seis meses 
após a data deste parecer de aprovação e ao término do estudo. 
 
-Lembramos que segundo a Resolução 466/2012 , item XI.2 letra e, “cabe ao 
pesquisador apresentar dados solicitados pelo CEP ou pela CONEP a qualquer 
momento”. 
 
-O pesquisador deve manter os dados da pesquisa em arquivo, físico ou digital, sob sua 
guarda e responsabilidade, por um período de 5 anos após o término da pesquisa. 
 
Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
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ANEXO IV – TERMO DE CONSENTIMENTO PARA O GRUPO EXPERIMENTAL 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título da pesquisa: 
Aquisição de linguagem e complexa teoria da mente: investigando estados mentais de 2ª 
ordem 
Nomes das pesquisadoras responsáveis:  
Thuany Teixeira de Figueiredo e Ruth Elisabeth Vasconcellos Lopes 
Número do CAAE: 66633117.6.0000.5404 
 
 Sua/seu filha/filho está sendo convidado(a) a participar como voluntário(a) de uma 
pesquisa da área da Linguística chamada de Aquisição de Linguagem. Este documento, 
chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como 
participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com a 
pesquisadora.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 
houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com a 
pesquisadora. Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou 
outras pessoas antes de permitir a participação da criança. Não haverá nenhum tipo de 
penalização ou prejuízo se você não autorizar a participação ou retirar sua autorização em 
qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
             O interesse da pesquisa é analisar a compreensão de situações que envolvam um 
indivíduo ter conhecimento de uma informação ou não, e situações que envolvam alguém 
acreditar em alguma coisa que não é verdadeira. Serão apresentadas histórias através de 
vídeos nos quais faremos perguntas como “O João sabe que a Maria sabe onde o carrinho de 
sorvete está? ”, para abordar a compreensão sobre ter conhecimento ou ser ignorante sobre 
uma informação, e “Onde o João acha que a Maria foi comprar sorvete? ”, para avaliar a 





 Seu/sua filho/filha, ao participar do estudo, será convidado a realizar seis atividades 
diferentes, com acompanhamento da pesquisadora responsável. Cada criança será testada 
individualmente, sem a presença de outras crianças ou de nenhum estranho na sala reservada 
para a realização dos testes. No entanto, não será vetada a presença de um profissional 
educador ou de um adulto responsável pela criança, desde que esse adulto permaneça em 
silencio, sem interagir com a criança. O conteúdo dos vídeos também é de conhecimento 
prévio do educador responsável da instituição educacional. Todas as atividades foram 
gravadas em vídeos que serão exibidos em um computador, com uma divisão feita em, no 
máximo, quatro episódios. Os vídeos começarão com a apresentação de uma historinha 
narrada por uma voz pré-gravada, acompanhada de ilustrações compatíveis com a história que 
serão projetadas em sequência na tela do computador. Ao final de cada episódio, será exibida 
uma tela sinalizando para a criança que chegou a “Hora das Perguntas”, momento no qual 
serão apresentadas as perguntas mencionadas no item anterior. Somente será pedido que as 
crianças acompanhem a história e respondam a perguntas feitas ao final de cada episódio. Os 
personagens são seres humanos e animais. As respostas obtidas serão anotadas em um 
formulário previamente elaborado. A previsão é a realização das atividades em dois turnos, 
com tempo estimado para cada um de quinze minutos. Caso autorizado, gravaremos as 
respostas de cada criança através de áudio com um gravador. As gravações ficarão 
armazenadas com as pesquisadoras, na UNICAMP, até a publicação dos resultados da 
pesquisa.  
 
Desconfortos e riscos: 
Você não deve autorizar a participação do(a) seu/sua filho/filha neste estudo caso 
ele/ela tenha problemas de visão ou de audição. 
Não são previstos riscos nesta pesquisa. Seu/sua filho/filha apenas participará de um 
experimento em que terá que escolher figuras e produzir respostas. O máximo que se pode 
prever é que ele/ela se sinta entediado(a) com a tarefa e queira parar de executá-la, o que será 
respeitado.  
Em relação à possibilidade de algum tipo de desconforto com a pesquisa, a criança 





Não se preveem benefícios diretos aos voluntários, mas apenas aqueles advindos da 
pesquisa científica, contribuindo para que possamos entender melhor o processo de aquisição 
do português brasileiro e o desenvolvimento da Teoria da Mente. 
 
Acompanhamento e assistência: 
 Após autorização, seu filho/sua filha será convidado a jogar alguns jogos. Não 
haverá nenhum tipo de avaliação de seu/sua filho/a, pois entendemos que a aquisição de uma 
língua é um processo natural do desenvolvimento humano. Caso exista algum grau de 
vulnerabilidade em relação ao participante, serão adotadas medidas protetoras ao seu bem-
estar, de acordo com a situação apresentada. A pesquisadora estará disponível para garantir 
mecanismos de acompanhamento e assistência, inclusive após o encerramento ou interrupção 
da pesquisa. 
 
Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que a identidade do(a) seu filho/sua filha será mantida em 
sigilo e nenhuma informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de 
pesquisadores. Na divulgação dos resultados desse estudo, o nome dele/dela não será citado. 
As informações obtidas serão utilizadas apenas pelas pesquisadoras com interesse acadêmico 
para fins científicos. 
 
Ressarcimento e Indenização: 
 Não haverá ressarcimento aos participantes. O estudo será realizado durante o horário 
de permanência do(a) seu/sua filho/filha na escola, de forma que o estudo interfira o mínimo 
possível nas atividades escolares, não havendo necessidade de deslocamento da criança. Caso 
seja necessário, você e sua família terão a garantia ao direito à indenização diante de 
eventuais danos decorrentes da pesquisa. 
 
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com as 
pesquisadoras Thuany Teixeira de Figueiredo, Departamento de Linguística do Instituto de 
Estudos da Linguagem da UNICAMP, localizado na Rua Sérgio Buarque de Holanda, nº 571, 
CEP: 13083-859, Campinas, SP, Brasil, Telefone: (11) 982636894, e-mail: 
teixeira.thu@gmail.com; e Ruth Elisabeth Vasconcellos Lopes, Departamento de Linguística 
do Instituto de Estudos da Linguagem da UNICAMP, localizado na Rua Sérgio Buarque de 
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Holanda, nº 571, CEP: 13083-859, Campinas, SP, Brasil, Telefone: (19) 35211755; (19) 
35211756, e-mail: ruth@iel.unicamp.br. 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do 
estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da UNICAMP das 08:30hs às 11:30hs e das 13:00hs as 17:00hs na Rua: Tessália 
Vieira de Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936 ou (19) 
3521-7187; e-mail: cep@fcm.unicamp.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).   
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas 
envolvendo seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por 
objetivo desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas 
pesquisas. Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa 
(CEPs) das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em 
pesquisas 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, autorizo a 
participação e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pela 
pesquisadora e por mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 
 









 (Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
 
(  ) Autorizo a gravação em áudio do(a) meu/minha filho/filha. 
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(  ) Não autorizo a gravação em áudio do(a) meu/minha filho/filha. 
 
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 
complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento 
ao participante e seu responsável. Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual 
o projeto foi apresentado e pela CONEP, quando pertinente. Comprometo-me a utilizar o 
material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas neste 


























ANEXO V – TERMO DE CONSENTIMENTO PARA O GRUPO CONTROLE 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título da pesquisa: 
Aquisição de linguagem e complexa teoria da mente: investigando estados mentais de 2ª 
ordem 
Nomes das pesquisadoras responsáveis:  
Thuany Teixeira de Figueiredo e Ruth Elisabeth Vasconcellos Lopes 
Número do CAAE: 66633117.6.0000.5404 
 
 Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa da área da 
Linguística chamada de Aquisição de Linguagem. Este documento, chamado Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como participante e é 
elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com a pesquisadora.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 
houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com a 
pesquisadora. Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou 
outras pessoas antes de permitir a sua participação. Não haverá nenhum tipo de penalização 
ou prejuízo se você não autorizar a participação ou retirar sua autorização em qualquer 
momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
 O interesse da pesquisa é analisar a compreensão de situações que envolvam um 
indivíduo ter conhecimento de uma informação ou não, e situações que envolvam alguém 
acreditar em alguma coisa que não é verdadeira. Serão apresentadas histórias nas quais 
faremos perguntas como “O João sabe que a Maria sabe onde o carrinho de sorvete está? ”, 
para abordar a compreensão sobre ter conhecimento ou ser ignorante sobre uma informação, e 
“Onde o João acha que a Maria foi comprar sorvete? ”, para avaliar a compreensão de se 
acreditar em algo que não é verdade.  
 
Procedimentos: 
 Nesta pesquisa, você compõe o grupo controle. Ao participar do estudo, você será 
convidado a realizar seis atividades diferentes, com acompanhamento da pesquisadora 
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responsável e de realização individual. Todas as atividades foram gravadas em vídeos que 
serão exibidos em um computador, com uma divisão feita em, no máximo, quatro episódios. 
Os vídeos começarão com a apresentação de uma historinha narrada por uma voz pré-
gravada, acompanhada de ilustrações compatíveis com a história que serão projetadas em 
sequência na tela do computador. Ao final de cada episódio, será exibida uma tela sinalizando 
que chegou a “Hora das Perguntas”, momento no qual serão apresentadas as perguntas 
mencionadas no item anterior.  Os personagens são seres humanos e animais. Somente será 
pedido que você acompanhe a história e responda a perguntas feitas ao final de cada episódio. 
As respostas obtidas serão anotadas em um formulário previamente elaborado. A previsão é a 
realização das atividades com tempo estimado de trinta minutos. Caso autorizado, gravaremos 
as respostas através de áudio com um gravador. As gravações ficarão armazenadas com as 
pesquisadoras, na UNICAMP, até a publicação dos resultados da pesquisa.  
Desconfortos e riscos: 
Você não deve participar desse estudo caso tenha problemas graves de visão ou 
audição. 
Não são previstos riscos nesta pesquisa. Você apenas participará de um experimento 
em que terá que escolher figuras e produzir respostas. O máximo que se pode prever é que 
você se sinta entediado com a tarefa e queira parar de executá-la, o que será respeitado.  
Em relação à possibilidade de algum tipo de desconforto com a pesquisa, você terá a 
liberdade de interromper a sua participação a qualquer momento. 
 
Benefícios: 
Não se preveem benefícios diretos aos voluntários, mas apenas aqueles advindos da 
pesquisa científica, contribuindo para que possamos entender melhor o processo de aquisição 
do português brasileiro e o desenvolvimento da Teoria da Mente. 
 
Acompanhamento e assistência: 
 Após autorização, você será convidado a jogar alguns jogos. Não haverá 
nenhum tipo de avaliação sua, pois entendemos que a aquisição de uma língua é um processo 
natural do desenvolvimento humano. Caso exista algum grau de vulnerabilidade, serão 
adotadas medidas protetoras ao seu bem-estar, de acordo com a situação apresentada. A 
pesquisadora estará disponível para garantir mecanismos de acompanhamento e assistência, 
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inclusive após o encerramento ou interrupção da pesquisa. 
 
Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que a sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 
informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na 
divulgação dos resultados desse estudo, seu nome não será citado. As informações obtidas 
serão utilizadas apenas pelas pesquisadoras com interesse acadêmico para fins científicos. 
 
Ressarcimento e Indenização: 
 Não haverá ressarcimento aos participantes. O estudo será realizado durante os 
intervalos do seu horário de trabalho e/ou estudo, em local que não envolva deslocamento. 
Ainda que não sejam previstos danos decorrentes desta pesquisa, indenizações estão previstas 




Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com as 
pesquisadoras Thuany Teixeira de Figueiredo, Departamento de Linguística do Instituto de 
Estudos da Linguagem da UNICAMP, localizado na Rua Sérgio Buarque de Holanda, nº 571, 
CEP: 13083-859, Campinas, SP, Brasil, Telefone: (11) 982636894, e-mail: 
teixeira.thu@gmail.com; e Ruth Elisabeth Vasconcellos Lopes, Departamento de Linguística 
do Instituto de Estudos da Linguagem da UNICAMP, localizado na Rua Sérgio Buarque de 
Holanda, nº 571, CEP: 13083-859, Campinas, SP, Brasil, Telefone: (19) 35211755; (19) 
35211756, e-mail: ruth@iel.unicamp.br. 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do 
estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da UNICAMP das 08:30hs às 11:30hs e das 13:00hs as 17:00hs na Rua: Tessália 
Vieira de Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936 ou (19) 
3521-7187; e-mail: cep@fcm.unicamp.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).   
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas 
envolvendo seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por 
objetivo desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas 
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pesquisas. Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa 
(CEPs) das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em 
pesquisas 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar 
e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por 
mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 
 









 (Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
 
(  ) Autorizo a gravação em áudio. 
(  ) Não autorizo a gravação em áudio. 
 
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 
complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento 
ao participante e seu responsável. Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual 
o projeto foi apresentado e pela CONEP, quando pertinente. Comprometo-me a utilizar o 
material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas neste 






































ANEXO VI – ROTEIROS DAS HISTÓRIAS UTILIZADAS NAS ATIVIDADES 
EXPERIMENTAIS 
 
TAREFA 1 – VERSÃO 1: A história de João e Maria (sorvete) 
 
Episódio 1 
João e Maria estão brincando juntos no parque. Eles veem o vendedor de sorvete chegando. 
Maria quer muito comprar um sorvete, mas ela não tem dinheiro. Ela fica triste. O vendedor 
de sorvete diz para ela: “Não fique triste, você pode ir pra casa e buscar o dinheiro. Eu estarei 
aqui no parque a tarde toda”. Então Maria vai pra casa pra buscar dinheiro pra comprar 
sorvete. João fica no parque brincando. 
Questão de sondagem 1: Por que a Maria foi para casa? 
Questão de sondagem 2: O que o vendedor de sorvete disse para a Maria? 
 
Episódio 2 
Agora, João vê o vendedor de sorvete indo embora. João pergunta para onde ele está indo. O 
vendedor de sorvete responde: “Eu estou indo para a escola vender sorvete. Eu vendo mais 
sorvetes na porta da escola”. Então o vendedor vai até a escola para vender sorvete. 
Questão de sondagem 3: O que o vendedor de sorvete disse para o João? 
 
Episódio 3 
Agora, o João volta para a casa dele para almoçar. Maria está na casa dela pegando dinheiro 
para o sorvete. Maria sai de casa e vê o vendedor de sorvete passando. Ela pergunta para onde 
ele está indo. O vendedor responde: “Eu estou indo pra porta da escola vender sorvete”. Maria 
diz que agora tem dinheiro e que vai com o vendedor até a escola. O vendedor de sorvete e 
Maria vão juntos para a escola. 
 




Questão de sondagem 4: O João sabe que o vendedor de sorvete foi para a escola? 
Questão linguística de controle: O João sabe que o vendedor de sorvete disse para a 
Maria que estava indo para a escola? 
Questão não-linguística de controle: A Maria sabe onde o carrinho de sorvete está? 
Questão de ignorância de segunda ordem: O João sabe que a Maria sabe onde o 
carrinho de sorvete está? 
 
Episódio 4 
Agora, João terminou de almoçar e vai até a casa da Maria para brincar. João bate na porta. A 
mãe da Maria vem atender. João pergunta para ela onde a Maria está. A mãe da Maria 
responde que ela foi comprar sorvete. Então João sai para procurar a Maria.  
Ajuda para a memória: Agora, lembre-se que o João não sabe que o vendedor de sorvete 
disse para a Maria onde ele estava indo. 
Questão de crença falsa de segunda ordem: Onde o João acha que a Maria foi comprar 
sorvete? 
Justificativa: Por quê? 
 
TAREFA 1 – VERSÃO 2: Vamos jogar futebol? 
 
Episódio 1 
João e Pedro estão conversando na saída da escola. Eles veem Tiago se aproximando 
segurando uma bola de futebol. Tiago diz para os meninos que mais tarde vai ter jogo de 
futebol no clube. Pedro fica chateado, pois queria muito ver o jogo, mas não pode porque tem 
que fazer dever de casa. Então Tiago diz para Pedro: “Não fica chateado, a gente vai jogar 
bola a tarde toda. Assim que você terminar seu dever de casa, vai assistir a gente”. Pedro ficou 
animado e foi para a casa fazer logo a sua lição para poder ver o jogo de futebol. 
Questão de sondagem 1: Por que o Pedro foi para casa? 





Caminhando na rua, João vê Tiago caminhando com a bola no sentido do parque. João, então, 
pergunta: “Tiago, para onde você está indo?”. Tiago responde: “Estou indo para o parque. O 
clube está fechado hoje. Então mudamos o lugar do jogo”. Então Tiago segue para o parque.  
Questão de sondagem 3: O que Tiago disse para o João? 
 
Episódio 3 
Agora, o João foi para casa para trocar de roupa. Pedro terminou seu dever de casa e está 
saindo para ir assistir ao jogo de futebol. Pedro encontra Tiago na rua caminhando com a bola 
e pergunta onde ele está indo. Tiago responde: “Estou indo jogar bola no parque porque o 
clube está fechado hoje”. Pedro diz que já pode ir com ele assistir o jogo porque terminou a 
sua lição. Tiago e Pedro seguem juntos para o parque. 
 
Você lembra do garoto chamado João? 
 
Questão de sondagem 4: O João sabe que Tiago foi para o parque? 
Questão linguística de controle: O João sabe que o Tiago disse para o Pedro que estava 
indo para o parque? 
Questão não-linguística de controle: O Pedro sabe onde vai ser o jogo de futebol?  
Questão de ignorância de segunda ordem: O João sabe que o Pedro sabe onde vai ser o 
jogo de futebol? 
 
Episódio 4 
João trocou de roupa e vai procurar Pedro para irem juntos ao jogo. João bate na porta da casa 
dele. A mãe de Pedro vem atender. João pergunta para ela: “Onde o Pedro está?”. A mãe de 
Pedro responde: “Pedro já saiu para ir ao jogo”. Então João sai para procurar o amigo.  
 
Ajuda para a memória: Agora, lembre-se que o João não sabe que o Tiago disse para o 
Pedro onde ele estava indo. 
Questão de crença falsa de segunda ordem: Onde o João acha que o Pedro foi ver o 
jogo? 






TAREFA 2 – VERSÃO 1: O aniversário de Pedro (cachorrinho de aniversário) 
 
Episódio 1 
Hoje à noite vai ser a festa de aniversário do Pedro e a mãe dele preparou um presente 
surpresa que é um cachorrinho. Ela escondeu o cachorrinho na dispensa. A mamãe quer fazer 
do presente de aniversário uma surpresa. Então, ao invés de dizer para o Pedro que ele vai 
ganhar um cachorrinho, ela disse que comprou um brinquedo muito legal para ele. 
Questão de sondagem 1: A mãe realmente comprou um brinquedo de aniversário para o 
Pedro? 
Questão de sondagem 2: A mãe disse para o Pedro que ela comprou um brinquedo de 
aniversário para ele? 
Questão de sondagem 3: Por que a mãe disse para o Pedro que comprou um brinquedo 
de aniversário para ele? 
 
Episódio 2 
Agora, Pedro diz para a mãe: “Vou sair para brincar”. Quando o Pedro sai, ele vai na dispensa 
para buscar a sua bicicleta. Chegando na dispensa, Pedro encontra o cachorrinho que é o seu 
presente! Pedro diz para ele mesmo: “Nossa, a mamãe não comprou um brinquedo legal pra 
mim, ela comprou um cachorrinho!”. A mãe não vê Pedro indo para a dispensa e encontrar o 
presente de aniversário. 
Questão não-linguística de controle: Pedro sabe que a mãe comprou um cachorrinho 
como presente de aniversário para ele? 
Questão linguística de controle: A mãe sabe que Pedro viu o cachorrinho na dispensa? 
 
Episódio 3 
Agora, o telefone toca. A avó do Pedro liga para saber que horas vai ser a festa de aniversário. 
A avó pergunta pra mãe no telefone: “O Pedro sabe o que você realmente comprou para ele de 
aniversário? “.  
Questão de ignorância de segunda ordem: O que a mãe diz para a avó? 
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Então, a avó pergunta para a mãe: “O que o Pedro acha que você comprou pra ele de 
aniversário?” 
Questão de crença falsa de segunda ordem: O que a mãe diz para a avó? 
Justificativa: Por que a mãe diz isso? 
 
 
TAREFA 2 – VERSÃO 2: Comer chocolate é muito bom 
 
Episódio 1 
A família estava almoçando junta, como costumam fazer. A irmã comenta que gostaria muito 
de comer um pouco da barra de chocolate que a mamãe comprou no mercado. A mamãe sabe 
que os dois irmãos gostam muito de chocolate.  
Só que o irmão viu o chocolate que a mamãe comprou e quis ficar com a barra só para ele, 
pois queria comer tudo sozinho. Então ele disse para a irmã que o chocolate estava guardado 
na dispensa, mas na verdade, ele guardou o chocolate na gaveta.  
Questão de sondagem 1: A mamãe comprou mesmo uma barra de chocolate? 
Questão de sondagem 2: A irmã disse que estava com vontade de comer chocolate? 
Questão de sondagem 3: Por que o irmão disse para a irmã que o chocolate estava 
guardado na dispensa? 
 
Episódio 2 
Depois do almoço, a mãe e a filha estão na sala vendo televisão. A menina fica com vontade 
de comer chocolate e, então, vai até a dispensa para pegar um pouco. Ao entrar na cozinha, 
ela vê o irmão pegando a barra de chocolate da gaveta. Ela fica surpresa e diz para si mesma: 
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“O chocolate não estava na dispensa! Meu irmão escondeu ele na gaveta!”. O menino não vê 
a irmã observando a cena e sai para o quintal. 
Questão não-linguística de controle: A irmã sabe que o irmão escondeu o chocolate na 
gaveta? 




Mais tarde, o menino está saindo para brincar e passa pela sala. A mãe diz que a irmã estava 
querendo comer chocolate. Ela então pergunta para ele: “A sua irmã sabe onde realmente está 
guardado o chocolate?”.  
Questão de ignorância de segunda ordem: O que o menino diz para a mãe? 
Ajuda para a memória: Lembre-se, o irmão não sabe que a irmã viu onde o chocolate 
estava guardado.  
 
Episódio 4 
A mãe pergunta também para o filho: “Onde a sua irmã acha que a barra de chocolate está 
guardada?”. 
Questão de crença falsa de segunda ordem: O que o menino responde para a mãe? 
Justificativa: Por que ele diz isso? 
 
TAREFA 2 – VERSÃO 3: O aniversário de Pedro (cachorrinho de aniversário) 
 
O roteiro é o mesmo da versão 1, porém, não é apresentada a questão de ignorância de 
segunda ordem e a ajuda para memória. 
 




O roteiro é o mesmo da versão 2, porém, não é apresentada a questão de ignorância de 



































TAREFA 3 – VERSÃO 1: Onde está o gato verde? 
 
Episódio 1 
O garoto e o gato verde brincando com uma bola no quintal de casa. O garoto joga a bola com 
força e ela vai para longe. O gato verde vai atrás da bola, some ao passar pelas plantas do 
quintal e não aparece mais. O garoto fica com o semblante triste. 
Questão de sondagem 1: O que aconteceu com o gato verde? 
Questão de sondagem 2: O que fez o gato verde correr? 
 
Episódio 2 
O garoto, muito triste, entra em casa e comunica ao pai que o gato sumiu. O pai estava 
sentado no sofá lendo jornal. O pai se levanta e fala para o filho que teve uma ideia. O pai e o 
filho aparecem vestidos com capa, chapéu e lupa como detetives. Os dois saem para o bairro 
para procurar o gato verde. 
Questão de sondagem 3: Por que o garoto entrou em casa e falou com o pai? 
Questão de sondagem 4: O que o pai e o garoto foram fazer juntos? 
 
Episódio 3 
O pai e o garoto se separam e cada um vai para um lado da rua. O garoto procura o gato e, ao 
virar a esquina, encontra o gato verde na calçada. Indo de encontro ao gato e ao garoto vem a 
mãe, voltando para casa com uma sacola de compras. O garoto e a mãe voltam juntos para 
casa, levando o gato verde com eles. Os três entram em casa. 
Questão de sondagem 5: O pai sabe que o filho, a mãe e o gato foram pra casa? 
Questão de controle: O garoto sabe onde o gato verde está? 






A mãe guarda as compras na cozinha e lava a louça, enquanto o filho brinca com o gato 
verde. No outro lado da rua, o pai não acha o gato verde e vai em busca do filho. O pai decide 
pegar o sentido contrário de onde estava, seguindo no sentido da rua pela qual seu filho tinha 
ido procurar o gato. O garoto sai para procurar o pai para avisar que eles acharam o gato e que 
estão em casa. 
Ajuda para a memória: Agora, lembre-se que o garoto e a mãe não sabem que o pai foi 
para a outra rua. 
Questão de crença falsa de segunda ordem: Onde o garoto acha que o pai está 
procurando o gato verde?  
Justificativa: Por quê? 
 
TAREFA 3 – VERSÃO 2: A fuga do passarinho azul 
 
Episódio 1 
O passarinho azul está dentro da sua gaiola na sala da casa da avó, e o menino está sentado no 
chão da sala brincando. A avó chega com um pouco de água para dar para o passarinho. Ao 
abrir a portinha da gaiola, o bicho sai e voa pela janela da sala. A avó e o menino ficam 
preocupados olhando a cena. 
Questão de sondagem 1: O que aconteceu com o passarinho azul? 
Questão de sondagem 2: O que aconteceu para o passarinho sair da gaiola? 
 
Episódio 2 
Preocupado, o menino decide ir procurar o passarinho no parque. Ele sai em direção ao 
parque; a avó fica em casa pensando e acaba decidindo ir ajudar o menino a procurar o seu 
bichinho. A avó sai de casa e segue também em direção ao parque. 
Questão de sondagem 3: Por que o menino foi para o parque?  
Questão de sondagem 4: Por que a avó foi para o parque? 
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Episódio 3  
Ao chegar no parque, a avó procura o passarinho. Ela o encontra no galho de uma árvore; ela 
o chama, ele vem e pousa no seu braço. A avó e o passarinho voltam para casa. Chegando em 
casa, a avó encontra a mãe que veio buscar o menino para ir embora. A avó percebe que o 
neto não voltou do parque ainda e fica preocupada. 
Questão de sondagem 5: O menino sabe que a avó, o passarinho azul e a mãe estão em 
casa?  
Questão de controle: A avó sabe onde o passarinho azul está?  
Questão de ignorância de segunda ordem: O menino sabe que a avó sabe onde o 
passarinho azul está?  
 
Episódio 4 
O menino está no parque procurando o passarinho azul, mas não o encontra. Então, ele vai até 
a praça para ver se o encontra por lá. Em casa, a avó e a mãe ficam preocupadas que o menino 
ainda não voltou. A avó decide ir buscar ele e sai de casa para encontrar o menino. 
Ajuda para memória: Agora, lembre-se que a avó e a mãe não sabem que o menino foi 
para a praça. 
Questão de crença falsa de segunda ordem: Onde a avó acha que o menino está 
procurando o passarinho azul?  






































Para os gráficos a seguir, as referências de cada pergunta são: 
 IG 1 + CF 1 = tarefa 1 
 IG 2 + CF 2 = tarefa 2  




Média simples de acertos do grupo controle por cenários. 
 
 













Média simples de acertos do subgrupo experimental B (5 anos) por cenários. 
 
 












Média simples de acertos do subgrupo experimental D (7 anos) por cenários. 
 
 
 
 
